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MINISTÉRIO DOS RECURSOS MINERAIS
Direcção Nacional de Minas

AVISO

Em cumprimento do disposto no artigo 14 do Regulamento 
da Lei de Minas aprovado pelo Decreto n.º 62/2006, de 26 de 
Dezembro, publicado no Boletim da República, n.º 51, I.ª série, 8.º 
suplemento, faz-se saber que por despacho de S. Ex.ª a Ministra dos 
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IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P.

A V I S O
A  matéria a publicar no «Boletim da República» deve  ser remetida 

em cópia devidamente autenticada, uma  por  cada assunto, donde 
conste, além das indicações necessárias para esse efeito, o averbamento 
seguinte, assinado e autenticado: Para publicação no «Boletim da 
República».

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

Príncipe da Beira 
Restauração e Eventos, 

Limitada

Certifico, para efeito de publicação, que 

por escritura do dia dois de Outubro de 

dois mil e quinze, lavrada a folhas setenta 

e sete a folhas oitenta e uma, do livro de 

escrituras avulsas número noventa e nove, 

do Segundo Cartório Notarial da Beira, na 

Manga a cargo da Doutora Helena Maria José 

Massesse, licenciada em Direito, conservadora 

e notária superior do referido cartório, foi 

constituída uma sociedade comercial por 

quota de responsabilidade limitada por senhor 

Jorge Simões Ferreira, natural de Cantanhede 

Coimbra de nacionalidade portuguesa, resi-

dente no Largo do Emigrante, número catorze, 

no lugar de Camarneira, da freguesias Covões 

e Camarneira, casado com Rosa Maria Góis de 

Melo, no regime de comunhão de adquiridos 

e António JoséMarques de Andrade e Silva 

Tavares, solteiro, maior, natural da freguesia 

Recursos Minerais de 9 de Janeiro de 2015, foi atribuída a favor de 
Sominha – Sociedade Mineira de Nhampassa, Lda, a Concessão Mineira 
n.º 6881C,válida até 7 de Janeiro de 2040 para água-marinha, ametista, 
metais básicos, ouro, tantalite, turmalina, no distrito de Báruè, província 
de Manica, com as seguintes coordenadas geográficas:

33º  10’  15,00’’

33º  11’  30,00’’ 

33º  11’  30,00’’    

33º  10’  15,00’’

Direcção Nacional de Minas, em Maputo, 21 de Janeiro de 2015. —                                                              

O Director Nacional, Eduardo Alexandre.

de Beduído, do concelho de Estarreja, de 
nacionalidade portuguesa, residente na Rua  
Egas Moniz, os quais se reger-se-á por artigos 
seguintes:                                                                                                                                                                                                                           

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação 
Príncipe da Beira Restauração e Eventos, 
Limitada, e tem a sua sede na Rua Nove, número 
setecentos e sessenta e quatro -UC-C quarteirão 
três, Alto da Manga, cidade da Beira.

Dois) Por simples deliberação da gerência, 
a sociedade poderá deslocar a sede, bem como 
criar sucursais, filiais, agências ou outras formas 
de representação nos país ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto social

A sociedade tem por objecto restauração, 
eventos, hotelaria, formação profissional, 
aluguer de bens de equipamento, importação 
e exportação, comércio por grosso e a retalho, 
contratação e cedência de pessoal, prestação 
de serviços, e outras actividades que os sócios 
deliberem prosseguir desde que para tal 
obtenham a necessária autorização.

ARTIGO TERCEIRO

Participação

A sociedade poderá adquirir livremente 
participação como sócia em sociedades comer-
ciais de responsabilidade limitada, cujos 
objectos sejam diferentes do exercido por ela 
desenvolvido, e bem assim, em sociedade 
regulados por leis especiais e em agrupamento 
complementares de empresa.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente reali-
zado em dinheiro, é de cem mil meticais, corres-
pondente à soma de três quotas desiguais pelos 
sócios, assim distribuídas:

a) Uma quota de setenta mil meticais 
pertencente ao sócio Jorge Simões 
ferreira, correspondente a setenta 
por cento do capital social;

b) Uma quota de vinte e cinco mil 
meticais pertencente ao sócio 
António José Marque de Andrade 
e Silva Tavares, correspondente a 
vinte e cinco por cento de capital 
social.

Este aviso já foi publicado no Boletim da República, III Série, n.º 8, 
de 28 de Janeiro de 2015.
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E outra quota de cinco mil meticais per-
tencente á sócia Sónia Chaita Machanisse, 
correspondente a cinco por cento de capital 
social.

ARTIGO QUINTO

Suprimentos

Os sócios poderão fazer suprimentos á 
sociedade de acordo com as condições que por 
eles forem estipuladas.

ARTIGO SEXTO

Cessão de quotas

Um) A divisão ou cessão de quotas é livre, 
podendo a sociedade exercer o seu direito 
de preferência. A cessão a estranhos, porém, 
depende do prévio consentimento da sociedade.

Dois) A sociedade em primeiro lugar, e os 
sócios não cedentes, em segundo lugar, terão 
direito de preferência na transmissão de quotas 
a estranhos.

ARTIGO SÉTIMO

Morte ou incapacidade

No caso de falecimento ou interdição de 
qualquer sócio, a sociedade continuará com os 
herdeiros do falecido ou representante legal do 
interdito, devendo aqueles nomear um de entre 
si que a todos represente na sociedade, enquanto 
a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO OITAVO

Administração e representação

Um) A administração da sociedade é 
atribuída desde já ao sócio, Jorge Simões 
Ferreira, o qual fica dispensado de caução e 
será renumerado conforme deliberação da 
assembleia geral.

Dois) Nenhum gerente poderá, sob pena de 
responsabilidade pessoal, obrigar a sociedade 
em actos estranhos ou seu objecto social, entre 
eles a prestação de garantias reais ou pessoais 
a dívidas de outras entidades, designadamente 
em fianças, cauções, avales e abonação, 
respondendo o infractor pessoalmente por 
tais actos ou contratos e pela indemnização á 
sociedade dos prejuízos causados.

Três) A sociedade apenas será  obrigada 
validamente mediante a assinatura do admi-
nistrador nomeado neste contrato.

Quatro) Nos actos de mero expediente 
poderá assinar um mandatário compoderes 
bastantes ou, havendo gerência plural, bastará 
a assinatura de qualquer um dos gerentes.

Cinco) Poderão ser constituídos mandatários 
nos termos e para os efeitos legais e para 
quaisquer fins.

ARTIGO NONO

Assembleia geral

A assembleia geral reunir-se-á obrigato-
riamente uma vez por ano para análise e 

Snack Bar A Tasca do Jorge, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dezassete de Novembro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100674416, uma 
sociedade denominada Snack Bar A Tasca do 
Jorge, Limitada.

Sara Baptista Muananzaco, solteira, residente 
na Rua Jorge Jardim, casa número mil 
cento e onze, Matola F, cidade da Matola, 
portador do Bilhete de Identificação                                                         
n.º 110101474593F, de catorze de Maio de 
dois mil e quinze, emitido pelo Arquivo de 
Identificação Civil da Cidade de Maputo;

Jorge Manuel Sousa Viegas, de nacionalidade 
portuguesa, residente na Avenida da  
Maguiguane, bairro Central, número cento 
e dois, rés-do-chão, cidade da Maputo., 
portador do Passaporte n.º N784150, de vinte 
e um de Julho de dois mil e quinze, emitido 
pelas Autoridades da República Portuguesa, 
competentes para o efeito.

Pelo presente contrato, constituem entre si 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, que se regerá nos termos e nas condi-
ções dos seguintes estatutos:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 

Snack Bar A Tasca do Jorge, Limitada e tem 

a sua sede na Avenida da Maguiguane, Bairro 

Central, número cento e dois, rés-do-chão, 

Cidade da Maputo.  

Dois) A sociedade  poderá, mediante decisão 

tomada pela assembleia geral, transferir a 

sua sede para qualquer ponto de país e no 

estrangeiro.
Três) A sociedade poderá, igualmente por 

deliberação da assembleia geral, abrir agências, 
delegações, sucursais ou outras formas de 
representação.

votação de contas e com carácter extraordi-
nário para qualquer outro assunto sempre que 
necessário.

ARTIGO DÉCIMO

Disposições finais

Em tudo o que estiver omisso nos presentes 
estatutos aplicar-se-ão as disposições legais 
vigentes.

Está conforme.

Segundo Cartório Notarial da Beira, 
dois  de Outubro de dois mil e quinze. —                                               
A Conservadora, Helena Maria José Massesse.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração é por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data de sua 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal; 
a actividade de venda de comidas, bebidas 
alcoólicas e não alcoólicas, e produtos alimenta-
res. 

Dois) O objecto social compreende ainda, 
outras actividades de natureza acessória.

Três) Por deliberação da assembleia geral, a 
sociedade poderá dedicar-se a outras actividades 
industriais ou comerciais nos termos da lei, ou 
ainda associar-se por qualquer forma legalmente 
permitida ou participar no capital de outras 
empresas.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro, é de vinte mil 
meticais, dividido pelos sócios, Sara Baptista 
Muananzaco, com o valor de dois mil meticais, 
correspondente a dez porcento do capital, e 
Jorge Manuel Sousa Viegas  com o valor de 
dezoito mil   meticais correspondente a noventa 
porcento do capital.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
por contribuição dos sócios, em dinheiro 
ou em outros bens, de acordo com os novos 
investimentos feitos por cada um dos sócios, 
ou por incorporação de reservas, desde que tal 
seja deliberado pela assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Assembleia geral)

A assembleia geral reunirá, ordinariamente, 
uma vez por ano e nos primeiros três meses apos 
o fim do exercício anterior.

ARTIGO SEXTO

(Gerência e representação da sociedade)

Um) Compete aos sócios exercer os mais 
amplos poderes, representando a sociedade 
em juízo e fora dele, activa e passivamente, e 
praticando todos os actos tendentes a realização 
do objecto social, que a lei ou o presente estatuto 
não reservem a assembleia geral.

Dois) Os sócios poderão constituir manda-
tários e delegar neles, no todo ou em parte, os 
seus poderes.

ARTIGO SÉTIMO

(Disposições finais)

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos na lei.
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Dois) Se o for de acordo, será a sociedade 
liquidada conforme os sócios deliberarem.

Três) Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições legais em vigor e demais legislação 
aplicável.   

Maputo, dezoito de Novembro de dois mil                            
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Thembinkosi Catering 
Eventos e Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dez de Abril de dois mil e quinze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob o NUEL 100596075 uma 
sociedade denominada Thembinkosi  Catering 
Eventos e Serviços, Limitada.

Entre:

Rosa Alberto Matsombe, natural de Chibuto, de 
nacionalidade   moçambicana, portadora do 
Bilhete de Identidade  n.º 110101164618F, 
emitido em um de Junho de dois mil e 
onze, na cidade de Maputo com domicílio 
na Avenida  Guerra Popular  número 
novecentos e oitenta  e um, quinto  andar 
direito, Alto-Maé;

Yolanda Paulina João Muthombene, natural 
de Maputo, de nacionalidade moçambi-
cana, portadora do Bilhete de Identidade                                    
n.º 110100368277N, emitido em doze 
de Abril de dois mil e onze, na cidade de 
Maputo com domicílio no quarteirão treze, 
casa número trinta e oito, Alto-Maé;

Julieta Elvira João Muthombene Nobela, natural 
de Maputo, de nacionalidade moçambi-
cana, portadora do Bilhete de Identidade                              
n.º 110101164618F, emitido em trinta 
e um  de Agosto de dois mil e doze, na 
cidade de Maputo com domicílio na Rua de 
Aviação casa número quatrocentos e trinta 
e quatrocentos e trinta e quatro, cidade de 
Matola, Fomento;

Glenda João Muthomene Bangalane, natural 
de Maputo, de nacionalidade moçambi-
cana, portadora do Bilhete de Identidade                                
n.º 110104681335F, emitido em vinte e  um  
de Março de dois mil e catorze, na cidade de 
Maputo com domicílio na Rua da Munhuana 
número cento e trinta  e sete, cidade de 
Maputo, Alto-Maé;

Eida das Rosas Joao Muthombene, natural 
de Maputo, de nacionalidade moçambi-
cana, portadora do Bilhete de Identidade                                
n.º 110100392627J, emitido em dezasseis 
de Agosto de dois mil e dez, na cidade de 
Maputo com domicílio na Avenida Guerra 
Popular número novecentos e oitenta e um, 
quinto andar direito, Central B;

Sherly Leia Telmo Nobela, natural de Maputo, 
de nacionalidade moçambicana, portadora do 
Bilhete de Identidade  n.º 110100589911F, 

emitido em trinta e doze de Agosto de 
dois mil e doze, na cidade de Maputo com 
domicílio na Rua de Aviação casa número 
quatrocentos e trinta  e quatro, cidade da 
Matola Fomento.

As partes acima identificadas tem, entre 
si, justo e acertado o presente contracto de 
sociedade, que se regerá pelas disposições legais 
aplicáveis e pelos termos e condições seguintes:

ARTIGO  PRIMEIRO 

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação 
Thembinkosi Catering Eventos e Serviços, 
Limitada e constitui-se sob a forma de sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, na República de Moçambique, 
podendo abrir sucursais em território nacional.

ARTIGO SEGUNDO 

Duração

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado.

ARTIGO TERCEIRO 

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício de actividades nas seguintes áreas:

a) Decoração;
b) Catering;
c) Aluguer de material de decoração;
d) Prestação de serviços nas áreas de 

decoração e catering;
e) Organização de eventos;
f) Prestação de serviços em geral;
g) Importação e exportação de produtos, 

incluindo os equipamentos e mate-
riais necessários para a actividade 
da sociedade.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividade subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizados.

Três) Mediante deliberação do conselho de 
administração, a sociedade poderá participar, 
directa ou indirectamente, em projectos de 
desen-volvimento que de alguma forma 
concorra para o crescimento do seu objecto 
social, bem como aceitar conceções, adquirir 
e gerir participações sociais no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, agru-
pamentos de empresas ou outras formas de 
associação.

ARTIGO QUARTO 

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, e de doze mil meticais, 

encontrando se dividido em seis quotas dis-
tribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota de dois mil meticais, cor-
respondentes a dezasseis vírgula 
seiscentos e sessenta e sete por 
cento do capital social pertencente 
a senhora Rosa Alberto Matsombe;

b) Uma quota de dois mil meticais, 
correspondentes a dezasseis vírgula 
seiscentos e sessenta e sete por 
cento  do capital social pertencente 
a senhora Yolanda Paulina João 
Muthombene;

c) Uma quota de dois mil meticais, 
correspondentes a dezasseis vírgula 
seiscentos e sessenta e sete por 
cento  do capital social pertencente 
a senhora Julieta Elvira João 
Muthombene Nobela;

d) Uma quota de dois mil meticais, 
correspondentes a dezasseis vírgula 
seiscentos e sessenta e sete por 
cento do capital social pertencente 
a senhora Glenda João Muthomene 
Bangalane;

e) Uma quota de dois mil meticais, 
correspondentes a dezasseis vírgula 
seiscentos e sessenta e sete por 
cento do capital social pertencente 
a senhora Eida das Rosas João 
Muthombene;

f) Uma quota de dois mil meticais, cor-
respondentes a dezasseis vírgula 
seiscentos e sessenta e sete por 
cento  do capital social pertencente 
a senhora Sherly Leia Telmo 
Nobela.

Dois) A assembleia geral poderá decidir 
sob o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização.

ARTIGO QUINTO 

Administração e representação

Um) A administração e representação da 
sociedade  são exercidas por conselho de 
administração composto por, pelo menos, três 
administradores, conforme vier a ser deliberado 
em assembleia geral.

Dois) Os administradores são eleitos pelo 
período de quatro anos renováveis, salvo 
deliberação encontrar da assembleia geral, 
podendo ser eleitas pessoas estranhas da 
sociedade sendo dispensada a prestação de 
qualquer caução para o exercício do cargo.

Três) A gestão corrente da sociedade e 
confiado a um director-geral, que poderá ser 
administrador da sociedade, a ser designado 
pelo conselho de administração, por um 
período de dois anos renováveis. O conselho 
de administração pode a qualquer momento 
revogar o mandato do director-geral.
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Quatro) A gestão da sociedade, incluindo do 
director-geral, quando indicado, será  regulada 
nos termos a ser definidos pelo conselho de 
administração.

a) Pela assinatura conjunta de dois ou 
três sócios;

b) Pela assinatura conjunta de um admi-
nistrador e do director-geral;

c) Pela assinatura do mandatário a quem 
dois administradores ou director-
-geral tenho confiado poderes 
necessários e bastantes por meio 
de procuração.

Cinco) Nos actos e documentos de mera 
expediente e suficiente a assinatura de qualquer 
um dos administradores ou director-geral ou 
mandatário da sociedade com poderes bastantes 
para o acto.

ARTIGO   SEXTO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por delibe-
ração unânime dos seus sócios.

Dois) Declarada dissolução da sociedade, 
proceder-se-á a sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Em caso de dissolução por acordo dos 
socios, todos eles serão os seus liquidatários e 
a partilha dos bens sociais e valores apurados 
prever-se a conforme deliberação da assembleia 
geral.

ARTIGO SÉTIMO 

Disposições finais

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com Código 
Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei número 
dois barra dois mil e cinco, de vinte e sete                       
de Dezembro e de mais legislação aplicável.

Maputo, dezasseis de Novembro de dois mil 
e quinze.— O Técnico, Ilegível.

Fuelgest, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e um de Outubro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100665794, uma 
sociedade denominada Fuelgest, Limitada, 
entre:

Sacoor Suleman Esmail, maior, de nacionali-
dade moçambicana, portador do Passaporte 
n.º 10AA19558, de quinze de Novembro 
de dois mil e dez, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação em Maputo, 
residente na Avenida Filipe Samuel Magaia 
número trezentos e sessenta e nove, bairro 
Central, na cidade de Maputo;

É celebrado contrato de sociedade unipes-
soal por quotas, que se regerá pelas cláusulas 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social, sede e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação 
social Fuelgest, Limitada, e tem a sua sede 
na Avenida Irmaos Roby, número cento e 
cinquenta e cinco rés-do-chão, na Machava, 
podendo abrir ou fechar delegações, sucursais 
ou outras formas de representação social em 
qualquer parte do território nacional ou no 
estrangeiro, desde que a assembleia assim o 
decida e mediante a previa autorização de que 
de direito.

Dois) A sua duração é por tempo inde-
terminado, contando-se o seu inicio a partir da 
data da celebração do presente contrato.

Três) A sociedade poderá participar noutras 
sociedades existentes ou a constituir, bem 
como em consorcios, ou em outros grupos 
de sociedades que resultem dessas mesmas 
participações ou associações.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto social 
o exercício de:

a) Venda a retalho de lubrificantes e 
combustíveis;

b)  Prestação de serviços de lavagem, 
revisao geral e reparação de via-
turas, comercialização de peças, e 
acessórios para viaturas;

c)  Investimento na área de construção 
civil e exploração de postos de abas-
tecimento de combustíveis;

d) Prestação de serviço nas áreas de 
electricidade, mecânica auto, cana-                                                                  
lização, telecomunicações, refrige-
ração, climatização, e construção 
civil;

e) Comissões e representações de marcas 
e patentes;

f)  Intermediação imobiliária;
g) Promoção, mediação, avaliação, 

aquisição, alienação, recuperação e 
transformação de bens imobiliário;

h) Elaboração, execução e estudos de 
projectos urbanísticos e de cons-
trução civil;

i) Prestação de serviços nas áreas 
de consignações,  mediação, 
angariação de investimentos, 
gestão de participações sociais, 
agenciamento, intermediação, 
representacao e procurment;

j) Investimento nos sectores de turismo, 
agricultura, energia, recurso 
minerais, trasnporte e comuni-
cações;

k) Comércio geral;

l) Construção civil, reabilitação de 
imóvel, divisórias e tectos falsos;

m) Execução de empreitadas de obras 
públicas e particulares;

n)  Projectos de arquitectura, engenharia 
civil e projectos industriais;

o)  Importação e exportação;
p) Prestação de serviços de exploração 

de restaurantes e hotelaria, venda 
de comida confecionada, take-away 
e catering;

q) Administração de imóveis próprios 
ou alheios, incluindo o próprio 
arrendamento.

Dois) Asociedade podera ainda desenvolver 
outras actividades distintas do seu objecto, 
bastando para o efeito obter as necessárias auto-
rizações das entidades competentes.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

O capital social, subscrito e integralmente 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondente à uma única quota de seguinte 
modo:

Uma quota no valor nominal de vinte 
mil meticais, pertencentes ao sócio 
Sacoor Suleman Esmail, corres-
pondente a cem por cento do capital 
social.

ARTIGO QUARTO

(Suprimentos)

Não haverá prestações suplementares 
podendo, porém, os sócios fazer a sociedade os 
suprimentos de que ela carece ao juro e demais 
condições estipuladas pela assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes mediante deliberação da 
assembleia geral com ou sem entrada de novos 
sócios.

ARTIGO SEXTO

(Cessação de quotas)

Um) A cessão de quotas é livre entre os 
sócios, mas a estranhos dependem do consen-
timento da sociedade que terá em primeiro lugar 
o sócio individualmente e em segundo o direito 
de preferência.

Dois) A divisão ou cessao parcial ou total 
das quotas a favor de herdeiros carecem do 
consentimento da sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral, gerência                              
e representação da sociedade)

Um) A assembleia geral reunir-se-á ordina-
riamente, uma vez por ano, de preferência 
na sede da sociedade, para a apreciação, 
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aprovação ou modificação do balanço e contas 
do exercício e para deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada e 
extraordinariamente sempre que for necessário.

Dois) A assembleia geral será sempre 
convocada por meio de carta registada com 
aviso de recepção dirigida aos sócios com a 
antecedência mínima de quinze dias e presidida 
pelo representante legal da sociedade.

Três) A gerência e administração da socie-
dade e a sua representação em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, será exercida pelo sócio-
gerente Sacoor Suleman Esmail.

Quatro) O sócio gerente não poderá delegar 
os seus poderes em pessoas estranhas à 
sociedade sem o consentimento de todos os 
sócios, porem, poderá nomear procurador com 
poderes que lhe forem designados e constem do 
competente instrumento notarial, também com 
o consentimento dos outros sócios.

Cinco) Em caso algum o sócio gerente ou 
seus mandatários poderão obrigar a sociedade 
em actos e documentos estranhos aos negócios 
sociais designadamente em letras de favor, 
fianças e abonações.

ARTIGO OITAVO

(Balanço)

Um) O balanço sobre o fecho de contas 
a trinta e um  de Dezembro de cada ano será 
anualmente apresentado aos sócios.

Dois) Os lucros líquidos apurados em cada 
balanço anual deduzidos cinco por cento para 
o fundo de reserva legal e de quaisquer outras 
percentagens estabelecidas pela assembleia 
geral, serão divididos pelos sócios na proporção 
das suas quotas.

Três) A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados na lei e será então liquidada como a 
assembleia geral deliberar.

Maputo, dezasseis de Novembro  de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Wimbush House, Limitada
Certifico, pra efeitos de publicação, que 

no dia três de Agosto de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100660679, 
uma sociedade denominada Wimbush House, 
Limitada, entre:

Primeiro. Richard Trevor Wimbush, casado, 
maior, de nacionalidade sul  africana, portador 
do Passaporte n.º M00098854, emitido aos 
onze de Outubro de dois mil e treze, residente 
na 25 Dan Pienaar Road, Kloof, KZN,3610, 
África do Sul;

Segundo. Bridgette Maryse Wimbush, 
casada, maior, de nacionalidade sul-africana, 
portador do Passaporte n.º M00098351, emitido 
aos onze  de Outubro de dois mil e treze, 
residente na 25 Dan Pienaar Road, Kloof, KZN, 
3610, África do Sul.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

A sociedade adopta a denominação de 
Wimbush House, Limitada, doravante deno-
minada sociedade, e é constituída sob a 
forma de sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada e por tempo 
indeterminado, regendo-se pelos presentes 
estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um)  A sociedade tem a sua sede em Maputo, 
na Rua da Sé, número cento e catorze, primeiro 
andar, número cento e onze, Maputo.

Dois) Mediante deliberação do conselho 
de administração, a sociedade poderá abrir 
sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país e no estrangeiro, bem 
como transferir a sua sede social para qualquer 
outro local do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto principal o 
exercício de actividade e promoção imobiliária, 
corretagem e desenvolvimento imobiliário, 
incluindo a compra, venda, locação e gestão 
de imóveis, bem como a prestação de serviços 
relacionados, complementares ou subsidiários 
ao objecto principal, desde que tenha as devidas 
autorizações.

Dois) Mediante deliberação do conselho de 
administração, a sociedade poderá participar 
noutras actividades comerciais relacionadas ao 
seu objecto principal, ou poderá associar-se ou 
participar no capital social de outras sociedades, 
desde que legalmente permitidas.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social da sociedade, integral-
mente subscrito e realizado em dinheiro, é de 
vinte mil meticais, correspondente à soma de 
duas  quotas assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de dez 
mil meticais, correspondente a 
cinquenta por cento do capital 
social, pertencente ao Richard 
Trevor Wimbush;

b) Uma quota no valor nominal de dez 
mil meticais, correspondente a 
cinquenta por cento do capital 
social, pertencente ao a Bridgette 
Maryse Wimbush.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral, o capital social da sociedade poderá ser 
aumentado.

Três) Os sócios gozam do direito de prefe-
rência nos aumentos de capital social, na pro-
porção das percentagens das suas quotas. 

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos

Não são permitidas prestações suplementares 
de capital, mas os sócios poderão conceder à 
sociedade os suprimentos de que necessite, os 
quais vencerão juros, nos termos e condições 
fixados por deliberação da assembleia geral e 
aprovada por maioria de votos representativos 
do capital social.

ARTIGO SEXTO

Transmissão e oneração de quotas

Um) A divisão e a cessão de quotas entre 
sócios é livre.

Dois) A divisão e a cessão de quotas a 
favor de terceiros, bem como a constituição de 
quaisquer ónus ou encargos sobre as mesmas, 
carecem de autorização prévia da assembleia 
geral da sociedade.

Três) Os sócios gozam do direito de pre-
ferência na aquisição de quotas.

Quatro) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota comunicará por escrito aos outros sócios, 
por carta, indicando o proposto adquirente, o 
projecto de alienação e as respectivas condições 
contratuais.

Cinco) Os demais sócios deverão exercer 
o seu direito de preferência dentro de trinta 
dias, contados a partir da data da recepção da 
notificação da intenção de transmissão prevista 
acima.

Seis) Se os outros sócios não pretenderem 
exercer o seu direito de preferência, e comunicar 
essa falta de intenção à assembleia geral, o 
sócio transmitente poderá transferir a quota 
ao proposto adquirente ao preço acordado 
mutuamente entre sócio transmitente e o pro-
posto adquirente.  

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas

Um) A amortização de quotas só pode ter 
lugar nos casos de exclusão ou exoneração de 
sócio.

Dois)  A exclusão de sócio requer a prévia 
deliberação da assembleia geral e só poderá ter 
lugar nos seguintes casos:

a) Acordo com o respectivo titular;
b) Se a quota for arrestada, arrolada ou 

penhorada;
c) Em caso de falência ou insolvência 

do sócio;
d) Dissolução de sócio pessoa colectiva.

Dois)  A amortização considera-se realizada 
desde a data da assembleia geral que a deliberar, 
o pagamento do valor da quota em causa será 
efectuado em três prestações iguais que se 
vencem, respectivamente, seis meses, um ano e 
dezoito meses após a fixação definitiva do valor 
da quota por um auditor de contas sem relação 
com a sociedade.
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ARTIGO OITAVO

Aquisição de quotas próprias

A sociedade poderá, mediante deliberação 
da assembleia geral, adquirir quotas próprias 
a título oneroso, e por mera deliberação do 
conselho de administração, a título gratuito. 

ARTIGO NONO

Convocatória e reuniões                                            
da assembleia geral

Um) A assembleia geral ordinária reunir-se-á 
uma vez por ano dentro dos três meses após ao 
fecho de cada ano fiscal para:

a) Deliberar sobre o balanço e o relatório 
do conselho de administração refe-
rentes ao exercício;

b) Deliberar sobre a aplicação de resul-
tados;

c) Eleição e reeleição dos administradores.

Dois) A assembleia geral pode ser convocada 
por qualquer administrador, por meio de carta 
expedida com uma antecedência mínima de 
trinta dias, salvo se a lei exigir outras forma-
lidades para determinada deliberação.   

Três) A assembleia geral da sociedade 
poderá reunir extraordinariamente sempre que 
for necessário, por iniciativa do conselho de 
administração ou de qualquer sócio detendo 
pelo menos dez por cento do capital social, 
observadas as formalidades previstas no número 
dois acima. 

Quatro) O aviso convocatório deverá no 
mínimo conter a firma, sede e número de registo 
da sociedade, local, dia e hora da reunião, 
espécie de reunião, ordem de trabalhos, e a 
indicação dos documentos a serem analisados 
e que se devem encontrar disponíveis na sede 
para apreciação, caso existam. 

Cinco) A assembleia geral reunir-se-á, em 
princípio, na sede social, mas poderá reunir-se 
em qualquer outro local do território nacional, 
desde que o conselho de administração assim 
o decida, ou no estrangeiro com o acordo de 
todos os sócios.

Seis) A assembleia geral poderá reunir-se 
sem a observância de quaisquer formalidades 
prévias, desde de que todos sócios estejam pre-
sentes ou representados e todos manifestem a 
vontade de considerar a reunião devidamente 
constituída.

ARTIGO DÉCIMO 

Representação em assembleia geral

Os sócios podem fazer se representar nas 
reuniões da assembleia geral por outro sócio, 
pelo cônjuge, administrador ou mandatário 
que seja advogado mediante simples carta 
mandadeira.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Votação

Um) A assembleia geral considera se 
regularmente constituída para deliberação 
quando, em primeira convocação, estejam 

presentes ou devidamente representados os 
sócios que detenham, pelo menos, participações 
correspondentes a um terço do capital social e, 
em segunda convocação, independentemente 
do número de sócios presentes e do capital que 
representam.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples cinquenta e 
um porcento de votos dos sócios presentes ou 
representados, excepto nos casos em que a lei ou 
os estatutos exijam maioria qualificada.

Três) As seguintes deliberações serão toma-
das por maioria de setenta e cinco por cento de 
votos correspondentes ao capital social:

a) Aumento ou redução do capital social;
b) Cessão de quotas;
c) Transformação, fusão ou dissolução 

da sociedade;
d) Quaisquer alterações aos estatutos da 

sociedade;
e) Nomeação e destituição de adminis-

tradores.

Quatro) Para que a assembleia possa 
deliberar, em primeira convocatória, sobre 
matérias que exijam maioria qualificada ao 
abrigo da lei ou dos presentes estatutos, devem 
estar presentes ou representados sócios que 
detenham, pelo menos, um terço do capital 
social da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Administração e gestão da sociedade

Um) A sociedade é administrada e repre-                                                                                                 
sentada por um administrador ou por um 
conselho de administração composto por 
um mínimo de dois e máximo de sete  
administradores, conforme deliberado pela 
assembleia geral, sendo um deles nomeado 
presidente.

Dois) Os administradores terão os poderes 
gerais atribuídos por lei e pelos presentes 
estatutos, conducentes à realização do objecto 
social da sociedade, representando-a em 
juízo e fora dele, activa e passivamente, 
podendo delegar estes poderes a directores 
executivos ou gestores profissionais nos termos 
a serem deliberados pelo próprio conselho de 
administração.

Três) Os administradores estão dispensa-            
dos de prestar caução.

Quatro) A sociedade não fica obrigada por 
quaisquer fianças, letras, livranças, e outros 
actos, garantias e contratos estranhos ao seu 
objecto social, salvo deliberação em contrário 
da assembleia geral.

Cinco) O mandato dos administradores é de 
quatro anos, podendo os mesmos serem reeleitos, 
segundo melhor descrição da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Formas de obrigar a sociedade

A sociedade fica obrigada:

a) Pela assinatura de qualquer admi-
nistrador;

b) Pela assinatura de mandatário, em 
conformidade com os respectivos 
instrumentos do mandato.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Reuniões do conselho de administração

Um) O conselho de administração deverá 
reunir-se, no mínimo, uma vez por ano, podendo 
realizar reuniões adicionais informalmente ou 
sempre que convocado por qualquer adminis-
trador em qualquer altura.

Dois) A menos que seja expressamente 
dispensada por todos os administradores, a 
convocatória das reuniões do conselho de 
administração deverá ser entregue em mão ou 
enviada por fax a todos os administradores, 
com uma antecedência mínima de quinze dias 
de calendário, devendo ser acompanhada pela 
agenda dos assuntos a ser discutida na reunião, 
bem como todos os documentos necessários 
a serem circulados ou apresentados durante a 
reunião. Nenhum assunto poderá ser discutido 
pelo conselho de administração a menos que 
tenha sido incluindo na referida agenda de 
trabalhos ou quando todos os administradores 
assim o acordem.

Três) Não obstante o previsto no número 
dois  acima, o conselho de administração poderá 
dirigir os seus assuntos e realizar as suas reuniões 
através de meios electrónicos ou telefónicos 
que permitam a todos os participantes ouvir 
e responder simultaneamente, desde que as 
respectivas deliberações constem de acta 
lavrada no livro de actas e assinada por todos 
administradores, ou em documento avulso 
devendo as assinaturas ser reconhecidas 
notarialmente. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Quórum

Um) O quórum para as reuniões do conselho 
de administração considera-se constituído se 
nelas estiverem presentes ou representados, pelo 
menos, dois administradores.

Dois)  Qualquer membro do conselho de 
administração temporariamente impedido 
de participar nas reuniões do conselho de 
administração poderá fazer-se representar por 
qualquer administrador por meio de carta ou 
fax endereçado ao presidente do conselho de 
administração.

Três) O mesmo membro do conselho de 
administração poderá representar mais do que 
um administrador.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Contas da sociedade

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil e o balanço fechar-se-á com referência a 
trinta  e um  de Dezembro de cada ano.

Dois) As contas da sociedade deverão 
ser elaboradas e submetidas à apreciação da 
assembleia geral ordinária até ao final do mês 
de Março do ano seguinte a que se referem os 
documentos.
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Três) Em cada assembleia geral ordinária, 
o conselho de administração submeterá à 
aprovação dos sócios o relatório anual de 
actividades e as demonstrações financeiras 
(balanço, demonstração de resultados, fluxo 
de caixa e respectivas notas) do ano transacto 
e ainda a proposta de distribuição de lucros.

Quatro) Os documentos referidos no número 
três  anterior serão enviados pelo conselho de 
administração a todos os sócios, até quinze 
dias antes da data de realização da reunião da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Distribuição de lucros

Conforme deliberação da assembleia geral, 
sob proposta do conselho de administração, 
dos lucros apurados em cada exercício serão 
deduzidos os seguintes montantes, pela seguinte 
ordem de prioridades:

a) Cinco por cento  para constituição 
do Fundo de Reserva Legal, até 
ao momento em que este fundo 
contenha o montante equivalente a  
vinte por cento do capital social ou 
sempre que seja necessário resta-
belecer tal fundo;

b) Amortização das suas obrigações 
perante os sócios, correspondentes a 
suprimentos e outras contribuições 
para sociedade, que tenham sido 
entre os mesmos acordadas e su-
jeitas a deliberação da assembleia 
geral;

c) Outras prioridades aprovadas em 
assembleia geral;

d) Dividendos aos sócios na proporção 
das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Dissolução e liquidação

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade 
pela assembleia geral, serão nomeados os 
liquidatários com todos os poderes necessários 
para dissolver a sociedade. 

ARTIGO DÉCIMO NONO

Omissões

Qualquer matéria que não tenha sido tratada 
nestes estatutos reger-se-á pelo disposto no 
Código Comercial e outra legislação em vigor 
em Moçambique.

ARTIGO VIGÉSIMO

Disposições finais e transitórias 

Para o primeiro mandato que termina em 
Junho de dois mil e dezanove, são nomeados 
como administradores da sociedade o senhor 
Richard Trevor Wimbush e a senhora  Bridgette 
Maryse Wimbush.

Maputo, dezasseis de Novembro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Escola Politécnica de Saúde 
Samora Machel, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia três de Novembro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de  
Entidades Legais sob NUEL 100669242, uma 
sociedade denominada Escola Politécnica de 
Saúde Samora Machel, Limitada, entre:

Josina Ziyaya Machel, maior, solteira portadora 
do Passaporte n.º 12AC85190, emitido em 
Maputo, aos dez de Fevereiro de dois mil                             
e catorze, natural da cidade de Maputo,                     
de nacionalidade moçambicana;

Alice Amós Cambula, solteira maior, portadora 
do Bilhete de Identidade n.º 110100253426M, 
emitido em Maputo, aos onze de Junho de 
dois mil e dez, natural da cidade da Matola, 
de nacionalidade moçambicana; 

Conceita Ernesto Xavier Sortane, casada, 
portadora do Bilhete de Identidade                                              
n.º 110100014586S, emitido em Maputo, 
aos vinte e quatro de Maio de dois mil e treze, 
natural de Inhassungue, de nacionalidade 
moçambicana; 

Diogo Frederico Paulo, maior, solteiro 
portador do Bilhete de Identidade                                                                
n.º 110100101695N, emitido em Maputo, 
aos oito de Março de dois mil e dez, natural        
de Maputo, de nacionalidade moçambicana; 

José António Chonape Davuca, casado, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110100949957J, 
emitido em Maputo, aos quinze de Março 
de dois mil e onze, natural de Madevo-
Namaacha, de nacionalidade moçambicana;

Lídia Justino Mondlane, maior, solteira, 
portadora do Bilhete de Identidade                                               
n.º 110100263575C, emitido em Maputo, 
aos dezassete de Junho de dois mil e 
dez, natural da cidade de Maputo, de 
nacionalidade moçambicana;

Pedro Amós Cambula, portador do Bilhete                                      
de Identidade n.º 110500082998B, emitido 
em Maputo, aos vinte de Novembro de 
dois mil e catorze, natural da Matola, de 
nacionalidade moçambicana.

Que pelo presente contrato, constituem 
entre si uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada que irá reger-se pelos 
artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                    
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de Escola 
Politecnica de Saúde Samora Machel, Limitada, 
e reger-se-á pelos presentes estatutos e pela 
legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade constitui-se por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir                 
da data do presente contrato.

ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
da Matola.

Dois)  Mediante deliberação do conselho 
de gerência, a sociedade poderá abrir sucur-
sais, filiais ou quaisquer outras formas de 
representação no país e no estrangeiro, bem 
como transferir a sede para qualquer outro local 
do território nacional.

ARTIGO QUARTO

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício das seguintes actividades:

a) Saúde materna; 
b) Enfermagem;
c) Medicina preventiva;
d) Farmácia;
e) Laboratório clínico;
f) Didáctica de enfermagem;
g) Nutrição;
h) Medicina familiar;
i) Prestação de serviços;
j) Consultoria e formação.

Dois) A sociedade  poderá exercer outras 
actividades conexas, complementares ou não, 
desde que sejam devidamente autorizadas pelas 
entidades competentes.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de Duzentos e dez mil 
meticais correspondente a soma de seis quotas 
iguais de trinta e cinco mil meticais, cada uma 
pertencente a cada sócio: Josina Ziyaya Machel, 
Alice Amós Cambula, Conceita Ernesto Xavier, 
Diogo Frederico Paulo, José António Chonape, 
Lídia Justino Mondlane e Pedro Amós Cambula.

CAPÍTULO III

Dos suprimentos, cessão, amortização

ARTIGO SEXTO

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital, mas os sócios poderão fazer à socie-
dade os suprimentos pecuniários que aquela 
carecer, os quais vencerão juros.

Parágrafo primeiro. A taxa de juros e as 
condições de amortização dos suprimentos      
serão fixados por deliberação social e consoante 
cada caso concreto.

ARTIGO SÉTIMO

Não é permitido a cessão de quotas a 
estranhos, sem o consentimento da própria 
sociedade, gozando os sócios o direito de pre-
ferência.

ARTIGO OITAVO

A sociedade poderá amortizar a quota de 
qualquer sócio nos seguintes casos:

a) Por acordo com o seu titular;
b) Por falecimento, interdição ou inabi-

litação do seu titular;
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c) Se a quota for objecto de penhora, 
arresto, ou qualquer outra forma de 
apreensão judicial;

d) Se o titular deixar de exercer a 
sua actividade na sociedade e/ou 
abandonar a sociedade;

e) Se, sem acordo com os restantes 
membros, um dos membros, detiver 
quota em sociedade com o mesmo 
ramo de actividade, por conta pró-
pria ou de outrem ou se cometer 
irregularidades das quais resulte 
prejuízo para o bom nome, crédito 
e interesse da sociedade.

CAPÍTULO IV

Da direcção, assembleia geral                        
e representação da sociedade

SECÇÃO I

Da direcção

ARTIGO NONO

Um) A administração da sociedade e sua 
representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente sera exercida pelos sócios que 
ficam designados administradores com dispensa 
de caução. 

Dois) A presidência do conselho de gerência 
será nomeada pela assembleia geral dos 
membros.

ARTIGO DÉCIMO 

Um) A sociedade fica validamente obri-
gada:

a) Pela assinatura conjunta de três 
administradores ao qual o conselho 
de gerência tenha delegado poderes, 
por procuração ou deliberação 
registada em acta nesse sentido;

b) Pelas assinaturas de tres membros 
especialmente constituídos, nos 
termos e limites específicos do 
respectivo mandato.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por qualquer dos sócios ou 
empregado da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Assembleia geral

Um) A fiscalização dos actos do conselho 
de gerência compete à assembleia geral dos 
membros.

Dois) A assembleia geral reúne-se, ordina-
riamente, uma vez por ano, de preferência na sede 
da sociedade, para apreciação ou modificação do 
balanço e contas do exercício e para deliberar 
sobre quaisquer outros assuntos para que tenha 
sido convocada e, extraordinariamente, sempre 
que for necessário.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Um) As assembleias gerais consideram-se 
regularmente constituídas, quando assistidas 
por membros que representam pelo menos dois 
terços do capital.

Dois) Se a representação for inferior, 
convocar-se-á nova assembleia, sendo as suas 
deliberações válidas seja qual for a parte do 
capital nela representada.

Três) Os membros poderão deliberar, sem 
que seja no mesmo local físico, através dos seus 
representantes, via e-mail.

CAPÍTULO V

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Um) Anualmente será dado um balanço 
fechado com a data de trinta e um de Dezembro.

Dois) Os lucros líquidos que o balanço 
registar terão a seguinte aplicação:

a) A percentagem indicada para constituir 
o fundo de reserva legal, enquanto 
não estiver realizado nos termos da 
lei ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo;

b) Para outras reservas em que seja 
necessário criar as quantidades 
que se determinarem por acordo 
unânime dos sócios;

c) O remanescente das reservas supra 
indicadas servirá para pagar os 
dividendos aos membros na pro-
porção das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Em todo o omisso, regularão as disposições 
do Código Comercial, e a restante legislação 
aplicável e em vigor na República de Moçambi-
que.

Maputo, dois de Novembro de dois mil                      
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Concretmolding 
Moçambique Estruturas 
Rodoviárias, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte  e seis de Outubro de dois mil e catorze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100666529, 
uma sociedade denominada Concretmolding 
Moçambique Estruturas Rodoviárias, Limitada. 

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Bruno Emanuel Batista Ferreira da Silva, 
solteiro, maior, natural do Reino Unido, 
residente na Avenida Sá Carneiro, 
Edifício Lancemar, Bloco Nascente - 3º G, 
Areias de São João, 8200-340 Albufeira, 
Portugal, portador do Passaporte português                                                  
n.º M790566, emitido em Lisboa a vinte e 
oito de Agosto de dois mil e treze e válido até 
vinte e oito de Agosto de dois mil e dezoito;

Filipe Emanuel Carvalho Antunes da Silva 
Santos, solteiro, maior, natural de Portugal, 
residente na Rua Joaquim Serra, Lote cento e 
oitenta e nove rés-do-chão direito, 2870-345 
Montijo, Portugal, portador do Passaporte 
português n.º N434157, emitido em Lisboa 
a dezoito de Dezembro de dois mil e catorze 
e válido até dezoito de Dezembro de dois 
mil e dezanove;

Nelson Ferreira da Silva, divorciado, natural 
da Ilha de Moçambique, residente na Rua 
Para o Palmar número trezentos e cinquenta 
e três, Polana Caniço, Maputo, portador 
do Passaporte português n.º N166523, 
emitido em Lisboa a nove de Junho de 
dois mil e catorze e válido até nove de 
Junho de dois mil e dezanove, e do DIRE 
n.º 11PT00005650 C, válido até dez de 
Fevereiro de dois mil e vinte.

Pelo presente contrato de sociedade outor-
gam e constituem entre si uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de 
Concretmolding Moçambique Estruturas 
Rodoviárias, Limitada, sociedade por quotas.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem sede na Avenida Marginal, 
número quatro mil cento e cinquenta e nove, 
Maputo, Moçambique.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade constitui-se por tempo indeter-
minado, contando-se o seu início a partir da 
data de celebração do contrato de sociedade e 
respectiva matrícula.

ARTIGO QUARTO

(Objecto da sociedade)

Constitui objecto da sociedade:

a) Obras em estradas, arruamentos, 
passeios e demais infra-estruturas 
rodoviárias;

b) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações financeiras em sociedades, 
a constituir ou já constituídas, 
ainda que tenham objecto social 
diferente do da sociedade, assim 
como associar-se a outras empresas 
para a prossecução de objectivos 
comerciais no âmbito ou não do 
seu objecto, bem como exercer as 
funções de gerente ou administra-
dor de outras sociedades em que 
detenham ou não participações 
financeiras.
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ARTIGO QUINTO

(Capital social, quotas e obrigações)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
que corresponde à soma de três quotas assim 
distribuídas:

a) Uma no valor de dez mil meticais, 
pertencentes ao sócio Filipe 
Emanuel Carvalho Antunes da 
Silva Santos;

b) Outra no valor de oito mil meticais, 
pertencentes ao sócio Bruno 
Emanuel Batista Ferreira da Silva;

c) Outra no valor de dois mil meticais, 
pertencentes ao sócio Nelson 
Ferreira da Silva.

Dois) O valor de qualquer depósito, 
para realização do capital social, pode ser 
integralmente levantado por um dos gerentes, 
ao abrigo do disposto no artigo noventa  e 
nove, terceira alínea, do Código Comercial de 
Moçambique, para prossecução dos fins sociais.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Por deliberação dos sócios, tomada em 
assembleia geral expressamente convocada 
para o efeito, poderão ser exigidos aos sócios 
prestações suplementares de capital, nos termos 
e condições definidos nessa assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Cessão das quotas)

Um) É livre a cessão total ou parcial da quota 
entre os sócios.

Dois) A cessão de quotas a terceiros carece 
de consentimento da sociedade, dado pela 
assembleia geral, ficando a sociedade com o 
direito de preferência na sua aquisição.

Três) No caso de a sociedade não exercer 
o seu direito de preferência, este passará a 
pertencer a cada um dos sócios e, querendo-o 
exercer mais do que um, a quota será dividida 
pelos interessados na proporção das respectivas 
quotas.

ARTIGO OITAVO

(Amortização de quotas)

A sociedade poderá proceder à amortização 
da quota nos casos de arresto, penhora, oneração 
ou declaração de falência de um sócio.

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá ordinaria-
mente uma vez por ano nos primeiros quatro 
meses após o fim do exercício anterior.

Dois) As reuniões da assembleia geral, 
quando a lei não estabelecer outras formalidades, 
serão convocadas por meio de cartas registadas, 
para as moradas constantes neste contrato, com 
a antecedência mínima de trinta dias.

Três) Caso um qualquer sócio venha a alterar 
a sua residência sem que desse facto tenha 
prévia e atempadamente informado a sociedade, 
considerar-se-á devidamente notificado sempre 
que a convocatória tenha sido enviada para a sua 
última morada conhecida.

Quatro) A convocatória deverá incluir, pelo 
menos, a agenda de trabalho assim como a data, 
hora e local da sua realização.

Cinco) Salvo acordo geral e unânime entre 
os sócios, a assembleia geral reunir-se-á na sede 
da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

(Gerência)

Um) A administração e a gerência da socie-
dade, assim como a sua representação para todos 
e quaisquer efeitos e fins, são depositadas no 
sócio-gerente Nelson Ferreira da Silva, ficando 
desde já nomeado na qualidade de gerente com 
dispensa de caução.

Dois) A sociedade obriga-se em todos os 
seus actos com a intervenção e assinatura do 
gerente único acima indicado e nomeado.

Três) A alteração da gerência assim como 
da forma de obrigar a sociedade poderão ser 
concretizadas em assembleia geral de sócios por 
maioria de representação de capital.

Quatro) Os gerentes serão remunerados, ou 
não, conforme for deliberado em assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Balanço e distribuição de resultados)

Um) Os exercícios sociais  coincidem com 
os anos civis.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

Três) Dos resultados líquidos apurados em 
cada exercício serão deduzidos cinco por cento 
para reserva legal, nos termos da lei.

Quatro) Os lucros distribuídos serão pagos 
aos sócios, de acordo com a percentagem das 
respectivas quotas.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte, interdição ou 
inabilitação do sócio, a sociedade continuará 
com os herdeiros ou representantes do falecido, 
interdito ou inabilitado, os quais nomearão 
entre si um que a todos represente a sociedade, 
enquanto a quota permanecer indivisa.

Dois) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados por lei, se caso for acordado, será 
liquidada como os sócios deliberarem.

Três) Os casos omissos serão regulados 
pelas disposições fixadas pela lei, ou seja, pelo 
Código Comercial vigente e demais legislação 
aplicável.

Maputo, dezassete  de Novembro  de dois 
mil e quinze. — O Técnico, Ilegível.

PMB Trading & Investiment, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que                            
no dia cinco de Novembro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100670496, uma 
sociedade denominada entre PMB Trading                              
& Investiment, Limitada, entre:

Everton Flávio da Silva Magno, solteiro, 
de nacionalidade brasileira, natural                                   
de São Paulo/SP, titular do Passaporte                                
n.º FO575146, emitido a um de Outubro 
de dois mil e quinze, válido até trinta de 
Setembro de dois mil e vinte e cinco, 
residente na cidade de Maputo, doravante 
designado, Primeiro Outorgante;

Hevert Ribeiro Barbosa, casado, de nacio-
nalidade brasileira, titular do Passaporte                 
n.º YB116625, emitido aos dezanove de 
Julho de dois mil e doze e válido até dezoito 
de Julho de dois mil e dezassete, residente 
na cidade de Maputo, doravante designado 
segundo outorgante; e

Adérito Francisco Novela Paco, casado, 
moçambicano, natural de Maputo, portador 
do Bilhete de Identidade  n.º 110100320573, 
emitido pelo Arquivo de Identificação de 
Maputo, aos três  de Junho de dois mil e 
catorze, válido até três de Junho de dois 
mil e vinte e quatro, residente em Boane, 
Belo Horizonte, rua das Acácias, doravante 
designado por terceiro outorgante.

Considerando que todos os outorgantes são 
designados por sócios e individualmente por 
sócio, é mutuamente celebrado e reciprocamente 
aceite o presente contrato de sociedade da PMB 
Trading & Investiment, Limitada, que se regerá 
nos termos e seguintes cláusulas.

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                      
e objecto social

CLÁUSULA PRIMEIRA

(Denominação e duração)

 Um) Os sócios acordam que a sociedade 
terá como denominação PMB Trading                                         
& Investiment, Limitada.

Dois) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado.

CLÁUSULA SEGUNDA

(Sede)

Um)  A sociedade terá a sua sede na Rua da 
Imprensa, número duzentos e vinte  e quatro, 
décimo sexto  andar, prédio trinta  três   andares.

Dois) Por deliberação dos sócios a sociedade 
poderá transferir a sua sede, abrir sucursais, 
filiais e outras formas de representação dentro 
do território nacional.
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CLÁUSULA TERCEIRA

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto o exer-
cício das seguintes actividades:

a) Importação e comercialização de 
material de protecção individual e 
segurança de trabalho;

b) Importação e comercialização de 
motores, motobombas, motogera-
dores e grupo geradores;

c) Importação e comercialização de 
mangueiras, tubos, lençóis e 
correias de borrachas;

d) Importação e comercialização de 
mangueiras e correias PVC;

e) Importação e comercialização de 
mangueiras e correias de PEAD;

f) Importação e comercialização de 
válvulas, curvas, tubos, redutores 
e acoplamentos;

g) Representação e agenciamento de 
serviço MRO (manutenção, reparo 
e operação).

Dois)  Por deliberação dos sócios a sociedade 
poderá exercer outras actividades relacionadas 
ou complementares ao seu objecto principal.

CAPÍTULO II

Do capital social

CLÁUSULA QUARTA

(Capital social)

Um) O capital social, subscrito e integral-
mente realizado trinta mil meticais, dividido em 
três quotas iguais assim distribuído:

a) Uma quota no valor nominal de dez mil 
meticais, representativa de trinta e 
três vírgula trinta e três porcento, 
do capital social a favor do sócio 
Everton Flávio da Silva Magno;

b) Uma quota no valor nominal de dez mil 
meticais, representativa de trinta e 
três vírgula trinta e três porcento 
do capital social a favor do sócio 
Hevert Ribeiro Barbosa;

c) Uma quota no valor nominal de dez 
mil meticais representativa de trinta 
e três vírgula trinta e três porcento 
a favor do sócio Adérito Francis 
Novela Paco.

Dois) O capital social, poderá ser aumentado 
mediante deliberação da assembleia geral e 
desde que respeitados os requisitos prescritos 
pela legislação comercial em vigor.

CLÁUSULA QUINTA

(Suprimentos e prestações suplementares)

Não serão exigidas prestações suplemen-
tares de capital, mas os sócios poderão fazer 
suprimentos à sociedade de acordo com as 
condições que forem fixadas em assembleia 
geral.

CLÁUSULA SEXTA

(Cessão e divisão de quotas)

Um) A cessão de quotas a favor de terceiros 
depende do consentimento da sociedade 
mediante a deliberação da assembleia geral.

Dois) A sociedade goza de direito de pre-
ferência na cessão de quotas a terceiros, na 
proporção da sua quota e com o direito de 
acrescer entre si.

CAPÍTULO III

Dos órgãos da sociedade

CLÁUSULA SÉTIMA

(Órgãos sociais)

São órgãos sociais da sociedade a assembleia 
geral e o conselho de administração.

CLÁUSULA OITAVA 

(Convocação e reunião                                         
da assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá ordinaria-
mente, uma vez por ano para apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço, contas 
do exercício e extraordinariamente sempre que 
for necessário.

Dois) A assembleia geral é convocada por 
qualquer administrador ou por sócio, mediante 
carta protocolada dirigida aos sócios com a 
antecedência mínima de quinze  dias. 

Três) A assembleia geral poderá reunir e 
validamente deliberar sem dependência de 
prévia convocatória se todos os sócios estiverem 
presentes ou representados e manifestarem 
unanimemente a vontade de que a assembleia se 
constitua e delibere sobre determinado assunto, 
salvo nos casos em que a lei o proíbe. 

Quatro) Os sócios poderão fazer-se repre-
sentar nas assembleias gerais por outro sócio, 
administrador ou mandatário, constituído por 
procuração outorgada com prazo determinado 
de, no máximo, doze meses e com indicação 
dos poderes conferidos. 

CLÁUSULA NONA

(Competências)

Compete a assembleia geral, sem prejuízo 
do previsto na lei, deliberar sobre as seguintes 
matérias:

a) Nomeação e exoneração dos admi-
nistradores;

b) Apreciação, aprovação, correcção ou 
rejeição de balanço e contas do 
exercício;

c) Decisão sobre a distribuição de lucros;
d) Amortização, aquisição e oneração 

de quotas, e prestação do consenti-
mento à cessão de quotas;

e) Chamada e restituição de prestações 
suplementares de capital;

f) Alteração do contrato de sociedade;
g) Propositura de acções judiciais contra 

administradores;

h) Contratação de empréstimos bancários 
e prestação de garantias com bens 
do activo imobilizado da sociedade;

i) Aquisição, oneração, alienação, ces-
são de exploração e trespasse 
de estabelecimento comercial da 
sociedade, bem como aquisição, 
oneração, alienação de bens 
imóveis da sociedade ou ainda 
alienação e oneração de bens do 
activo imobilizado da sociedade.

j) Outras matérias que não sejam da 
competência do conselho de admi-
nistração.

CLÁUSULA DÉCIMA

(Quórum, representação e deliberações)

Um) As deliberações das assembleia geral 
são tomadas por maioria simples cinquenta e um 
por cento dos votos presentes ou representados.

Dois)  São tomadas por maioria qualificada 
setenta e cinco por cento do capital as delibe-
rações sobre fusão, transformação e dissolução 
da sociedade.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

(Conselho de administração)

Um) A administração da sociedade será 
exercida conjuntamente pelos sócios que ficam 
desde já nomeados administradores.

Dois) O mandato dos administradores tem 
a duração de quatro anos renováveis por iguais 
e sucessivos períodos.

Três) A eleição de novos administradores 
far-se-á por deliberação tomada em assembleia 
geral, podendo a administração ser incumbida 
à um terceiro não sócio.

Quatro) Compete a administração exercer os 
mais amplos poderes, representando a sociedade 
em juízo e fora dela, activa ou passivamente, e 
praticando todos os actos tendentes à realização 
do objecto social, que a lei ou os presentes 
estatutos não reservem exclusivamente à 
assembleia geral.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

(Formas de obrigar sociedade)

Um)  A sociedade obriga-se pela assinatura, 
no mínimo, de um dos seus administradores.

Dois) Pela assinatura de um mandatário 
constituído pelo conselho de administração, 
deste que tenha poderes especiais para obrigar 
a sociedade.

Três) Para actos de mero expediente, pela 
assinatura de qualquer funcionário ou traba-
lhador da e empresa.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

(Balanço e distribuição dos resultados)

Um) O exercício económico da sociedade 
coincidirá com o ano civil.
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Dois) O balanço e as contas do resultado da 
sociedade fechar-se-ão com referência ao dia  
trinta  e um  de Dezembro de cada ano.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

(Casos omissos)

Em tudo quanto não for previsto no presente 
contrato, será regulado pelas disposições                          
do Código Comercial em vigor em Moçambique.

Maputo, dezasseis de Novembro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Micro Data, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e oito de Outubro de dois mil e quinze 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100670410, uma 
sociedade denominada Micro Data, Limitada.

É celebrado, nos termos dos artigos noventa 
e treze e vinte e oito do Código Comercial, o 
presente contrato de sociedade por quotas que 
regerá pelas cláusulas infra entre:

Ninepence Franque Guerra, natural da Beira, 
no estado civil de solteiro, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 1101007855F, emitido em 
três de Janeiro de dois mil e onze, na cidade 
de Maputo, com domicílio no quarteirão 
dois, casa número trezentos e sessenta  e 
cinco, Djuba, Boane, Matola-Rio, província 
de Maputo; e

Teles Pereira Fuleza, natural de Tete, no 
estado civil de solteiro, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 050102037600S, emitido em 
quatro de Abril de dois mil e doze, na cidade 
de Tete, com domicílio na Unidade Vinte e 
Cinco de Setembro, Chingodzi, cidade de 
Tete, província de Tete.

Que pelo presente presente contrato cons-
tituem entre si sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada que irá referir-se 
pelos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                         
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação 
Micro Data, Limitada, sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, sita na rua da Resistência, número 
nove, na República de Moçambique, podendo 
abrir sucursais, delegações, agências ou qual-
quer outra forma de representação social, no 
território nacional ou no estrangeiro.

Três) Mediante deliberação tomada em 
reunião especialmente convocada para o 
efeito, pode a administração transferir a sede 
para qualquer outro local, dentro do território 
nacional.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objeto principal 
o exercício de atividades nas seguintes áreas:

a) Aquisição e venda de materiais infor-
máticos;

b) Assistência técnica na área de infor-
mática;

c) Criação e gerenciamento de páginas de 
internet (web sites);

d) Criação, instalação e gerenciamento 
de plataformas informática e apli-
cativos;

e) Instalação e configuração e gerencia-
mento de sistemas de segurança 
(CCTV);

f) Instalação, configuração e gerencia-
mento de redes;

g) Consultoria informática;
h) Auditoria informática; e
i) Prestação de serviços em geral; 

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
atividade complementares do seu objecto princi-
pal, desde que devidamente autorizadas.

Três) O exercício das atividades referido 
no número anterior, não implicará alteração do 
presente estatuto, mas sim incorporadas através 
de uma adenda aos mesmos.

Quatro) Mediante deliberação dos sócios 
a sociedade poderá participar, direta ou 
indiretamente, em projectos de desenvolvimento 
que de alguma forma concorram para o 
preenchimento do seu objeto social, bem 
como aceitar concessões, adquirir e gerir 
participações sociais no capital de quaisquer 
sociedades, independentemente do respectivo 
objecto social, ou ainda participar em empresas, 
associações empresariais, agrupamentos de 
empresas ou outras formas de associação.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente realizado e 
subscrito em dinheiro é de dez mil meticais, 
correspondente a norma de duas quotas iguais 
de cinco mil meticais, pertencentes aos sócios 
Teles Pereira Fuleza e Ninepence Franque 
Guerra, na proporção de cinquenta porcento 
para cada um dos sócios.

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos

Um) Não serão exigíveis prestações suplem-
entares de capital, podendo os sócios, porém, 
conceder à sociedade os suprimentos de que 
necessite, nos termos e condições fixados em 
reunião especialmente convocada para o efeito.

Dois) Entende-se por suprimentos, o dinheiro 
ou outra coisa fungível que os sócios podem 
emprestar ou doar à sociedade.

ARTIGO SEXTO

Divisão e transmissão de quotas

Um) A divisão e a transmissão de quotas 
carecem de informação prévia à sociedade e 
somente se poderá efectivar em reunião espe-
cialmente convocada para o efeito.

Dois) Os sócios quando pretendem transmitir 
a sua quota deverá informar aos restantes 
membros da sociedade, com antecedência 
mínima de trinta dias, através de carta devi-
damente assinada e registada no livro próprio 
da sociedade, dando a conhecer o projeto de 
venda e as respectivas condições contratuais, 
nomeadamente, o preço e a forma de pagamento.

Três) A carta referida no número anterior 
deverá ser depositada nos arquivos da sociedade.

Quatro) É nula qualquer divisão ou trans-
missão de quotas que não observe o preceituado 
no presente artigo.

ARTIGO SÉTIMO 

Amortização de quotas

A sociedade tem a faculdade de amortizar 
quotas, nos casos de exclusão ou exoneração 
do sócio.

ARTIGO OITAVO

Morte ou incapacidade do sócio

Em caso de morte ou incapacidade de 
qualquer dos sócios, os herdeiros do falecido 
legalmente constituídos, seus representantes 
legais ou representantes legais do sócio inca-
pacitado, exercerão os referidos direitos e 
deveres sociais, devendo conferir o mandato 
a um de entre eles que a todos represente na 
sociedade enquanto a respectiva quota se 
mantiver indivisa.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, administração                      
e representação da sociedade

ARTIGO NONO

Órgãos sociais

Os órgãos sociais são a assembleia geral, 
o conselho de administração e o fiscal único.

ARTIGO DÉCIMO

Assembleia geral

Um) As decisões sobre matérias que por lei 
são da competência deliberativa dos sócios serão 
tomadas por estes e lançadas no livro destinado 
a esse fim, sendo por aqueles assinados.
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Dois) A assembleia geral reunir-se-á ordina-
riamente, pelo menos uma vez por ano e 
extraordinariamente, sempre que convocado 
pelo director-geral, pelos administradores ou 
por mais de metade dos membros societários.   

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Administração e representação

Um) A administração e representação da 
sociedade são exercidas por um ou mais admi-
nistradores.

Dois) Os administradores são eleitos pelo 
período de um ano renovável por igual período, 
salvo decisão contrária dos sócios, podendo 
ser nomeadas pessoas estranhas à sociedade 
em reunião convocada para esse fim, sendo 
dispensada a prestação de qualquer caução para 
o exercício do cargo.

Três) A gestão corrente da sociedade é 
confiada a um director-geral, a ser designado 
pela administração, por um período de um  ano 
renovável por igual período. A administração 
pode a qualquer momento revogar o mandato 
do director-geral.

Quatro) Para director-geral será indicado 
um dos sócios da sociedade em sede de reunião 
convocada para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Fiscal único

Um) A fiscalização da sociedade será 
exercida por um fiscal único designado pelos 
sócios, que fixará e em conformidade com a lei a 
duração do seu mandato, podendo ser designado 
por uma ou mais vezes.

Dois) O fiscal único será auditor de contas 
ou sociedade de auditores de contas.

Três) Os sócios deliberarão sobre a caução a 
prestar pelo fiscal único, podendo dispensá-la.

Quatro) O fiscal único poderá ser remunerado 
nos termos em que os sócios o vierem a fixar.

CAPÍTULO IV

Do exercício e aplicação de resultados

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Balanço e prestação de contas

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada 
ano, e carecem de aprovação dos sócios, por 
deliberação dada até ao dia trinta e um de 
Março do ano seguinte. A deliberação será 
devidamente assinada e carimbada.

Três) A administração  apresentará à apro-
vação pelos sócios o balanço de contas de 
ganhos e perdas, acompanhados de um relatório 
da situação comercial, financeira e económica 
da sociedade, bem como a proposta quanto à 
repartição de lucros e perdas.

Quatro) Os sócios reservam-se em caso de 
dúvidas, o direito de não aprovarem as contas 
e o balancete, podendo neste caso, solicitar um 
auditor externo de contas para aferir eventuais 
irregularidades contabilísticas.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Resultados

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á a percentagem legal estabelecida 
para a constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto não se encontrar realizada nos termos 
da lei, ou sempre que for necessário reintegrá-la.  

Dois) A parte restante dos lucros será  apli-
cada nos termos que forem aprovados pelos 
sócios, podendo ser por via de homologação                  
de proposta devidamente sustentada e apresen-
tada pelo colectivo de direcção. 

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação                          
da sociedade

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por delibe-
ração dos sócios tomada em reunião exclusi-
vamente convocada para o efeito.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pelos sócios, dos mais 
amplos poderes para o efeito.

Três) Em caso de dissolução por deliberação 
dos sócios, nos termos previstos no número um, 
do presente artigo, eles serão os liquidatários e 
a partilha dos bens sociais e valores apurados 
proceder-se-á conforme a deliberação.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Disposições finais

As omissões ao presente estatuto será 
regulada e resolvida de acordo com o Código 
Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei número 
dois barra dois mil e cinco, de vinte e sete                         
de Dezembro, e demais legislação aplicável.

Maputo, Outubro de dois mil e quinze. —                
O Técnico, Ilegível.

JVPC – Consultoria                          
e Serviços – Sociedade 

Unipessoal, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia doze de Novembro de dois mil e 
quinze, foi matriculada na Conservatória 

do Registo de Entidades  Legais  sob NUEL 
100670372, uma sociedade e denominada JV
PC                                           – Consultoria e 
Serviços – Sociedade Unipessoal, Limitada; 

Jéssica Valéria Pinto Coelho, solteira, maior, 
de nacionalidade moçambicana, titular do 
Bilhete de Identidade n.º 110100534062Q , 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Maputo, aos treze de Outubro de dois mil 
e dez constitui uma sociedade unipessoal  
limitada, que se regerá nos termos das dispo-
sições dos artigos seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação de 
JVPC – Consultoria e Serviços Sociedade 
Unipessoal, Limitada, doravante referida apenas 
como sociedade, e é constituída sob a forma 
de sociedade comercial por quotas unipessoal 
de responsabilidade limitada e por tempo 
indeterminado, regendo-se pelos presentes 
estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na 
Avenida vinte e cinco  de Setembro, número 
mil e oito, décimo segundo andar, cidade de 
Maputo, República de Moçambique.

Dois)  Mediante decisão da sócia única, 
a sociedade poderá abrir sucursais, filiais ou 
qualquer outra forma de representação no país 
e no estrangeiro, bem como transferir a sua sede 
social para qualquer outro local do território 
nacional, quando e onde achar conveniente.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a prestação de serviços nas áreas de consultoria 
para negócios e para gestão, estudo do mercado 
e sondagem de opinião, ensaio e análises 
técnicas e afins, bem como todas as actividades 
conexas, admitidas por lei.

Dois) A sociedade poderá desenvolver outras 
actividades, subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social da sociedade, inte-
gralmente subscrito e realizado em dinheiro, 
é de vinte mil meticais, e corresponde a uma 
única quota detida pela senhora Jéssica Valéria  
Pinto Coelho.

Dois) O capital social da sociedade poderá 
ser aumentado, mediante decisão da sócia única.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital podendo, porém, a sócia única 
conceder suprimentos à sociedade, os quais 



25 DE NOVEMBRO DE 2015                                                                                                                                                            3609

vencerão juros nos termos e condições do 
mercado, e sujeito ao parecer de um auditor 
independente, sob a forma de relatório, decla-
rando os eventuais interesses e benefícios que 
daí advenham para a sociedade em virtude de 
determinado acordo de suprimentos.

ARTIGO SEXTO

(Cessão e oneração de quotas)

Um) A sócia única poderá dividir e ceder a 
sua quota, bem como constituir quaisquer ónus 
ou encargos sobre a sua própria quota.

Dois) A divisão e cessão da quota detida pela 
sócia única e a admissão de um novo sócio na 
sociedade está sujeita às disposições do Código 
Comercial, aplicáveis às sociedades por quotas 
de responsabilidade limitada. 

ARTIGO SÉTIMO

(Decisões da sócia única)

As decisões sobre matérias que por lei 
são reservadas à deliberação dos sócios serão 
tomadas pessoalmente pela sócia única e 
registadas em livro de actas destinado a esse 
fim, sendo por aquela  assinadas.

ARTIGO OITAVO

(Administração e gestão da sociedade)

Um) A sociedade é gerida e administrada 
pela sócia única, Jéssica Valéria Pinto Coelho.

Dois) A sócia única poderá designar um 
administrador ou gerente para gerir os negócios 
e assuntos da sociedade, o qual terá os mais 
amplos poderes permitidos por lei e pelos 
presentes estatutos conducentes à realização do 
objecto social da sociedade.

Três) A sociedade obriga-se pela assinatura 
da sócia única, ou pela assinatura de um 
mandatário, administrador ou gerente dentro 
dos limites estabelecidos no respectivo mandato 
ou procuração.

Quatro) Em caso algum poderá a sociedade 
ser obrigada em actos ou documentos que 
não digam respeito às operações sociais, 
designadamente em letras, fianças e abonações, 
a não ser que especificamente deliberado pela 
sócia única. 

ARTIGO NONO

(Negócios jurídicos entre a sócia única                     
e a sociedade)

Um) O negócio jurídico celebrado, directa-
mente ou por interposta pessoa, entre a socie-
dade e a sócia única deve constar sempre 
de documento escrito, e ser necessário, útil 
ou conveniente à prossecução do objecto da 
sociedade, sob pena de nulidade.

Dois) O negócio jurídico referido no número 
anterior deve ser sempre objecto de relatório 
prévio a elaborar por auditor independente 
que, nomeadamente, declare que os interesses 
sociais se encontram devidamente acautelados 

e obedecer o negócio às condições e preço 
normais do mercado, sob pena de não poder 
ser celebrado.  

ARTIGO DÉCIMO

(Contas da sociedade)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil e o balanço fechar-se-á com referência a 
trinta e um  de Dezembro de cada ano.

Dois) As contas da sociedade deverão ser 
aprovadas antes do fim do mês de Março do 
ano seguinte a que respeitam.

ARTIGO  DÉCIMO PRIMEIRO

(Distribuição de lucros)

Dos lucros apurados em cada exercício serão 
deduzidos os seguintes montantes, pela seguinte 
ordem de prioridades:

a) Vinte por cento  para constituição do 
fundo de reserva legal;

b) Amortização das obrigações da 
sociedade perante a sócia, corres-
pondentes a suprimentos e outras 
contribuições para a sociedade, que 
tenham sido realizadas;

c) Outras prioridades decididas pela 
sócia única;

d) Dividendos a sócia. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder se á à sua liquidação gozando os liqui-
datários nomeados pela sócia única, dos mais 
amplos poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Omissões)

Qualquer matéria que não tenha sido tratada 
nestes estatutos reger-se-á pelo disposto no 
Código Comercial e outra legislação em vigor 
em Moçambique.

Maputo, dezasseis  de Novembro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

W4B – Consultores, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia cinco de Novembro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100670577, 
uma entidade legal denominada de W4B                                   
– Consultores, Limitada, entre:

Primeiro. Ismael Luís Chicahe, solteiro, 
natural de Maputo, residente no quarteirão  
vinte e três, casa número cinquenta e oito, 
bairro Minkadjuine, cidade de Maputo, portador 

do Bilhete de Identidade n.º 110100276190N, 
emitido no dia sete de Março de dois mil e onze  
na cidade de Maputo, válido até sete de Março 
de dois mil e dezasseis, doravante designado 
por primeiro outorgante;

Segundo .  T iago  Migue l  Monte i ro 
Mascarenhas, solteiro, natural de Maputo, 
residente na Avenida do Zimbabwe, Número 
trezentos e oitenta e cinco, cidade de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade                                                    
n.º 110100153993I, emitido no dia catorze de 
Abril de dois mil e dez na cidade de Maputo, 
válido até catorze de Abril de dois mil e quinze, 
doravante designado por segundo outorgante;

Terceiro. Monteiro dos Santos Monteiro 
Suege, solteiro, natural de Quelimane, residente 
Avenida Josina Machel, Número oitocentos e 
noventa  e um, cidade de Maputo, portador do 
Bilhete de Identidade  n.º 110301327592A, 
emitido no dia vinte  e oito de Julho de dois mil 
e onze  na cidade de Maputo, válido até vinte  e 
oito de Julho de dois mil e dezasseis, doravante 
designado por terceiro outorgante. 

É, por mútuo acordo dos outorgantes cele-
brado o presente contrato de sociedade, o qual 
se rege pelos termos e condições constantes das 
cláusulas seguinte:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                    
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

A sociedade adopta a forma de sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada com a denominação de W4B                                         
– Consultores, Limitada, regendo-se pelos 
presentes estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na Rua 
Crisanto Castiano Mitema, número cento e 
quarenta e dois, primeiro andar, cidade de 
Maputo.

Dois)  Por deliberação do conselho de 
administração, a sociedade poderá transferir 
a sua sede social para qualquer outro local 
do território nacional, quando e onde achar 
conveniente.

Três) Mediante deliberação do conselho 
de administração a sociedade poderá abrir 
sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país e no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado.

ARTIGO QUARTO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços nas áreas de contabilidade, auditoria, 
fiscalidade e gestão.
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Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer actividades comerciais conexas, 
complementares ou secundárias às suas 
principais, tendentes a maximizá-las quer 
através da actual estrutura quer através de novas 
formas de implementação de negócios e como 
fontes de rendimento, desde que legalmente 
autorizadas e a decisão aprovada pelo conselho 
de administração.

Três) A sociedade poderá participar no 
capital social de outras sociedades, ainda que 
com objecto diferente, bem como participar em 
projectos conjuntos com outras sociedades ou 
pessoas singulares, nacionais ou estrangeiras, 
bem como celebrar contratos de consórcio, 
associação em participação, agrupamentos 
complementares de empresas e similares.

CAPÍTULO II

Dos sócios e capital social

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital da sociedade, subscrito e realizado 
na íntegra em dinheiro, é de dez mil meticais, 
dividido em três quotas assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de três 
mil e quinhentos meticais, corres-
pondente a trinta e cinco por cento 
do capital social, pertencente a 
Ismael Luís Chicahe;

b) Uma quota no valor nominal de três 
mil, duzentos e cinquenta meticais, 
correspondente a trinta e dois 
vírgula cinco por cento do capital 
social, pertencente a Tiago Miguel 
Monteiro Mascarenhas;

c) Uma quota no valor nominal de três 
mil, duzentos e cinquenta  meticais, 
correspondente a trinta e dois 
vírgula cinco por cento do capital 
social, pertencente a Monteiro dos 
Santos Monteiro Suege.

ARTIGO SEXTO

Prestações suplementares e suprimentos

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital podendo, porém, os sócios conceder à 
sociedade os suprimentos de que necessite, nos 
termos e condições fixados por deliberação da 
assembleia geral aprovada por maioria absoluta 
de votos representativos do capital social.

ARTIGO SÉTIMO

Aumento de capital

Um) O capital social poderá ser aumentado, 
em dinheiro ou em espécie, por deliberação da 
assembleia geral da sociedade.

Dois) Os sócios têm direito de preferência 
nos aumentos de capital na proporção da sua 
participação no capital social.

ARTIGO OITAVO

Transmissão de quotas

Um) A sociedade  em primeiro lugar, e os 
sócios em segundo lugar na proporção das suas 
quotas, gozam do direito de preferência na 
aquisição de quotas.

Dois) Caso a sociedade não exerça o direito 
de preferência, este transfere-se automa-
ticamente aos sócios.

Três) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota comunicará à sociedade e aos sócios, 
por carta, com um mínimo de quinze dias de 
antecedência relativamente à data da inten-
cionada venda, na qual lhe dará a conhecer 
o projecto de alienação, o comprador e as 
respectivas condições contratuais.

Quatro) A sociedade e os demais sócios 
poderão exercer o seu direito de prefe-
rência dentro de trinta dias e quinze dias 
respectivamente, contados a partir da data 
da recepção da notificação da intenção de 
transmissão.

ARTIGO NONO

Oneração de quotas

Um) Os  sócios, apenas mediante autorização 
da sociedade concedida por deliberação da 
assembleia geral, poderão onerar, ou constituir 
encargos ou garantias sobre as suas quotas.

Dois) O sócio que pretenda constituir um 
onús, encargo ou garantia, sobre a sua quota, 
deverá notificar a sociedade por escrito dos 
detalhes de tal onús, encargo ou garantia, 
incluindo os pormenores da relação subjacente 
à transacção.

Três) A reunião da assembleia geral será 
convocada no prazo de quinze dias contados 
da data da recepção da notificação do sócio que 
pretenda constituir um onús, encargo ou garantia 
sobre a sua quota.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, administração                  
e representação da sociedade

ARTIGO DÉCIMO

Composição da assembleia geral

Um) A assembleia geral será composta pelos 
sócios da sociedade.

Dois) As reuniões da assembleia geral 
serão conduzidas pela mesa da assembleia 
composta por um presidente e por um secretário.                                       
O presidente da mesa e o secretário da mesa 
manter-se-ão em funções até que apresentem 
a sua demissão ou até que a assembleia geral 
delibere a sua substituição.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Convocatória e reuniões                                        
da assembleia geral

Um) A assembleia  geral ordinária reunir-    
-se-á uma vez por ano dentro dos três meses após 
o fecho de cada ano fiscal e extraórdinariamente 

sempre que for necessário. As reuniões terão 
lugar na sede da Sociedade, excepto quando os 
sócios acordarem num local diferente.

Dois) As reuniões serão convocadas pelo 
presidente da mesa da assembleia, ou na sua 
falha, por qualquer administrador, com um 
minimo de quinze dias de antecedência, por 
carta registada. O aviso convocatório deverá 
indicar a agenda, dia, hora e local da reunião.

Três) As reuniões da assembleia geral 
poderão ter lugar, sem que tenha havido lugar ao 
cumprimento das formalidades convocatórias, 
desde que todos os sócios estejam presentes 
e representados e autorizem a realização da 
reunião e deliberação sobre determinado 
assunto.

Quatro) A assembleia geral, apenas 
poderá adoptar deliberações quando, sócios 
que detenham no mínimo cinquenta  e um 
porcento  do capital social estejam presentes 
ou representados. Qualquer sócio que não 
consiga estar presente na reunião, poderá 
fazer-se representar por outra pessoa, por meio 
de procuração dirigida ao presidente da mesa, 
no qual se identifica o sócio representado e os 
poderes concedidos.

Cinco) As reuniões da assembleia geral 
poderão ser dispensadas se os sócios deter-
minarem por escrito:

a) O seu consentimento a que a assembleia 
se realize por escrito; e 

b) A sua concordância com o conteudo 
da deliberação em questão.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Poderes da assembleia geral

A assembleia geral deliberará, entre outros 
assuntos, sobre:

a) O relatório de gestão anual e balanço 
e o relatório do conselho de admi-
nistração referentes ao exercício;

b) A aplicação de resultados;
c) Execução ou alteração de acordos 

celebrados pela sociedade, que 
se encontrem fora do âmbito da 
actividade normal, conforme 
definido pelo conselho de adminis-
tração;

d) Demissão dos membros do conselho 
de administração;

e) Remuneração dos órgãos sociais da 
sociedade;

f) Qualquer alteração aos presentes 
estatutos, incluindo fusões; trans-
formações, cisões, dissolução ou 
liquidação da sociedade;

g) Aumento ou redução do capital social 
da sociedade;

h) Exclusão de sócio;
i) Amortização de quota.



25 DE NOVEMBRO DE 2015                                                                                                                                                            3611

SECÇÃO II

Do conselho de administração

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Composição

Um) A sociedade é gerida e administrada 
por um conselho de administração composto 
por um mínimo de três  e um máximo de sete  
membros, um dos quais será eleito presidente 
pelo período de dois  meses.

Dois) Os administradores, manter-se-ão 
em funções até que apresentem a respectiva 
demissão, ou até a assembleia geral delibere a 
sua substitução.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Poderes

O conselho de administração terá os poderes 
para gerir a sociedade, que não sejam, nos termos 
da lei e estatutos da exclusiva responsabilidade 
da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Convocação das reuniões do conselho                        
de administração

Um) O conselho de administração deverá 
reunir-se, conforme necessário na sede da 
sociedade ou outro local acordado pelos admi-
nistradores.

Dois) As reuniões do conselho de admi-
nistração serão convocadas pelo presidente do 
conselho de administração ou quaisquer dois 
administradores, por carta, e-mail ou fax, com 
a antecedência mínima de quinze dias, devendo 
ser acompanhada pela agenda dos assuntos a 
ser discutida na reunião, bem como todos os 
documentos necessários a serem circulados 
ou apresentados durante a reunião. Nenhum 
assunto poderá ser discutido pelo conselho de 
administração a menos que tenha sido incluindo 
na referida agenda de trabalhos ou quando todos 
os administradores assim o acordem.

Três) O conselho de administração poderá 
deliberar validamente, quando quaisquer dois 
administradores estejam presentes. Caso dois 
administradores não se encontrem presentes, a 
reunião terá lugar e haverá deliberação se dois 
administradores estiverem presentes. Se em 
nenhum dos dias o quorúm estiver reunido, a 
reunião será cancelada.

Quatro) As deliberações do conselho de 
administração serão tomadas por maioria 
simples.

Cinco) Serão elaboradas actas de todas as 
reuniões, incluinda da agenda e um sumário 
breve das discussões havidas, as deliberações 
adoptadas, os resultados de voto e quaisquer 
outros factos relevantes, sendo assinadas por 
todos os administradores presentes. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Obrigações do presidente do conselho                 
de administração

Para além dos poderes que por lei e pelos 
presentes estatutos lhe sejam atribuídos, o 
presidente do conselho de administração terá 
os seguintes poderes:

a) Presidir à reunião, conduzir os proce-
dimentos e assegurar a discussão 
ordeira e votação da agenda;

b) Assegurar que toda a informação esta-
tuturiamente exigível, seja trans-
mitida aos membros do conselho 
de administração;

c) Em geral, coordenar as actividades 
do conselho de administração e 
assegurar o normal funcionamento 
do órgão;

d) Assegurar a redacção de minutas 
do conselho de administração e 
sua inserção no livro de actas do 
conselho de administração.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Vinculação

Um) A sociedade vincular-se-á com:

a) A assinatura de qualquer administrador, 
com excepção das situações que 
envolvam a assunção de direitos 
ou obrigações que caiam fora do 
âmbito da actividade corrente da 
sociedade, para a qual serão neces-
sárias pelo menos a assinatura de 
dois administradores.

b) A assinatura de um ou mais mandatá-
rios, no âmbito dos poderes conce-
didos.

Dois) Os administradores estão isentos da 
prestão de caução.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Primeira administração

A primeira administração será composta 
pelos seguintes indivíduos:

a) Ismael Luís Chicache;
b) Tiago Miguel Monteiro Mascarenhas;
c) Monteiro dos Santos Monteiro Suege.

CAPÍTULO IV

 Do ano financeiro e declarações 
financeiras

ARTIGO DÉCIMO NONO

Ano financeiro

O ano fiscal da sociedade corresponderá                
ao ano civil.

ARTIGO VIGÉSIMO

Declarações financeiras

Um) As demonstrações financeiras da socie-
dade deverão ser elaboradas pelo conselho                    
de administração e submetidas à apreciação               
da assembleia geral.

Dois) As declarações anuais deverão ser 
submetidas à assembleia geral no prazo do três 
meses após o final do ano fiscal.

Três) Mediante requerimento de qualquer 
sócio, as contas anuais da sociedade poderão 
ser auditadas por auditores independentes, que 
serão nomeados por acordo de todos os sócios, 
cobrindo todas as áreas que normalmente se 
incluem em tais exames. Cada sócio, terá o 
direito de se reunir individualmente com tal 
auditor e de rever em detalhe todo o processo 
de auditoria e documentos de suporte. 

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação                         
da sociedade

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Dissolução 

Um) A sociedade dissolve-se: (i) Nos termos 
fixados na lei, ou (ii) Por deliberação unânime 
da assembleia geral.

Dois) Os sócios acordam a, verificadas as 
condições referidas no número um, tomar todas 
as medidas que se afigurem necessárias, nos 
termos da lei, à dissolução da sociedade. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Liquidação

Um) A liquidação efectuar-se-á extra-
judicialmente, nos termos acordados em as-
sembleia geral.

Dois) A sociedade poderá ser imediatamente 
liquidada pela transferência de todos os bens e 
obrigações para um ou mais sócios, desde que 
tal seja autorizado pela assembleia geral e um 
acordo escrito de todos os credores seja obtido.

Três) No caso de a sociedade não ser ime-
diatamente liquidada nos termos do número 
dois supra e sem prejuizo de outras imposições 
estatutárias, todas as dívidas e obrigações da 
sociedade (incluindo sem limitação, todas as 
despesas incorridas na liquidação e todos os 
empréstimos não pagos) serão pagos antes de 
qualquer transferencia de fundos seja feita para 
os sócios.

Quatro) A assembleia geral poderá deliberar, 
por unanimidade, que os restantes bens sejam 
distribuidos em espécie entre os sócios.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Auditorias e informação

Um) Os sócios e os seus representantes terão 
o direito a examinar e copiar, assistidos ou não 
por auditor independente (cujos honorários 
serão pagos pelo sócio em questão), os livros, 
registos e contas da sociedade e das suas ope-
rações e actividades.
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Dois) Os sócios comunicarão à sociedade, 
com uma antecedência mínima de dois dias, 
a sua intenção de examinar a documentação 
mencionada no ponto anterior.

Três) A sociedade deverá cooperar na tota-
lidade e fornecer toda a documentação que o 
sócio venha solicitar no âmbito do presente 
artigo.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Contas da sociedade

Um) A sociedade deverá criar e manter 
uma ou mais contas da sociedade, no qual se 
depositem os fundos da sociedade, a ser aberta 
no banco ou bancos a ser deliberado pelo 
conselho de administração de tempos a tempos.

Dois) A sociedade não poderá misturar 
os fundos provenientes de outras pessoas 
ou entidades com os fundos provenientes 
da sociedade. A sociedade deverá depositar 
todos os fundos da sociedade, receitas brutas, 
contribuições de capital e empréstimos nas 
contas da sociedade. Todos os reembolsos a 
serem efectuados pela sociedade aos sócios 
serão pagos através das contas bancárias da 
sociedade.

Três) Nenhum pagamento será efectuado 
das contas da sociedade sem a autorização e/          
/ou assinatura de um administrador ou de um 
representante com os poderes concedidos pelo 
conselho de administração.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

Pagamento de dividendos

Os dividendos serão pagos nos termos da 
deliberação da assembleia geral.

Maputo, dezasseis de Novembro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Só Show Company, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia trinta de Outubro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100668602, uma 
sociedade denominada Só Show Company, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial entre: 

Hercilia Dalva Nhantumbo, maior, solteira, 
natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, portadora do Bilhete de 
Identidade n.º 110100102881170S, emitido 
pelo Arquivo de Identificação Civil de 
Maputo, emitido aos dois de Abril de dois 
mil e treze e válido até dois  de Abril de dois 
mil e dezoito, residente no bairro do Infulene 
A, cidade da Matola, quarteirão vinte, casa 
número quarenta  e dois, rés-do-chão; 

Makuta Multiservices                       
– Socieadade Unipessoal, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que no dia  

doze de Novembro de dois mil e quinze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo                                                                                            

Hélder de Jesus Nelpiguel Assimone, solteiro 
maior natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, com o n.º de talão do Bilhete 
de Identidade n.º 00469538, emitido em 
Maputo no distrito Urbano número um na 
Avenida Eduardo Mondlane, e é válido por 
quarenta e cinco dias, residente no bairro 
do Infulene A, cidade da Matola, quarteirão 
onze, casa número quarenta e nove, rés-
do-chão. 

Pelo presente contrato, constitui uma socie-
dade comercial por quotas limitada que se regerá 
pelos presentes artigos. 

ARTIGO PRIMEIRO 

Denominação social, sede e duração

A sociedade ora criada adopta a denomina-
ção social de Só Show Company, Limitada, 
sociedade por quotas limitada, tem a sua sede 
social no bairro da Malhangalene B, Avenida 
Acordos de Lusaka, quarteirão dois, casa 
número trinta e quatro, rés-do-chão, cidade de 
Maputo e é constituída por tempo indeterminado 
e o seu começo conta-se para todos efeitos, 
a partir da data da celebração da escritura da 
constituição. 

ARTIGO SEGUNDO 

(Objecto social) 

A sociedade tem por objecto social: 

a) Promoção de eventos ou espectáculos 
de músicos nacionais e internacio-
nais; 

b) Agenciar músicos nacionais e inter-
nacionais;

c) Diversos concursos lineares a acti-
vidade. 

ARTIGO TERCEIRO 

(Capital social)

O capital social da sociedade, subscrito 
e realizado em dinheiro é de cinquenta mil 
meticais, este capital social está subscrito 
conforme o seguinte: 

a) Uma quota de noventa porcento 
pertencente ao sócio Helder de 
Jesus Nelpiguel Assimone que 
corresponde a quarenta e cinco mil 
meticais; 

b) Uma quota de dez porcento pertencente 
a sócia Hercilia Dalva Nhantumbo 
que corresponde a cinco mil meti-
cais. 

ARTIGO QUARTO 

(Administração e representação)

A administração, fiscalização da sociedade e 
sua representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente será exercida pelo sócio de nome: 
Helder de Jesus Nelpiguel Assimone.

ARTIGO QUINTO

(Interdição)

Um) Por interdição ou morte qualquer 
sócio continuará com os capazes sobrevivos 
e representantes do interdito ou herdeiros do 
falecido, devendo, este nomear um de entre si 
que a todos represente na sociedade, enquanto 
a respectiva quota se manter indivisa. 

Dois) Os accionistas gozam do direito de 
preferência em caso de um dos sócios pretender 
vender ou alienar a sua quota a terceiros, nesse 
caso, o accionista interessado em ceder a sua 
quota deverá obrigatoriamente comunicar a 
sua intenção por escrito a todos accionistas da 
sociedade para se pronunciarem do seu interesse 
ou não em exercer o direito de preferência ora 
estabelecido. 

ARTIGO SEXTO 

(Dissolução da sociedade)

No caso de dissolução da sociedade por 
acordo, serão liquidatários os sócios que vota-
rem na dissolução. 

ARTIGO SÉTIMO

(Resolução de conflitos)

Ambas as partes concordam com as cláusulas 
constantes neste contrato e acordam em resolver 
os eventuais litígios de forma amigável e por 
último, não havendo entendimento, recorrerão 
ao Tribunal Judicial da cidade de Maputo. 

ARTIGO OITAVO 

(Alterações) 

As alterações ao presente contrato, estão 
sujeitas a forma exigida para a sua celebração, e 
serão efectuadas por acordo das partes mediante 
um adiantamento ao presente contrato. 

ARTIGO NONO 

(Casos omissos) 

Em tudo que for omisso no presente contrato 
de sociedade, regularão as disposições da 
legislação comercial aplicável ao caso em vigor 
na República de Moçambique. 

ARTIGO DÉCIMO 

(Disposições finais)

Elaborado em Maputo, aos vinte  nove 
de Outubro de dois mil e quinze, em dois 
exemplares originais, em língua portuguesa, 
sendo os textos igualmente autênticos. 

 Maputo, dezasseis de Novembro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.
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Mozein World Office, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dezassete de Outubro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo                      
de Entidades Legais sob NUEL 100663058, 
uma sociedade denominada Mozein World 
Office, Limitada. 

É requerida a constituição de uma empresa 
de responsabilidade limitada por (quota), 
localizada na Avenida de Vinte Cinco de 
Setembro número mil quinhentos e nove, 
segundo  andar, porta número um, bairro Central, 
Kampfumu, província de Maputo, constituída 
por dois sócios abaixo discriminados:

Primeiro. Zeinul Abedine Ahmed, maior, 
casado, natural de Chinde, residente em bairro 
central, Avenida Filipe Samuel Magaia, número 
mil quinhentos e nove, primeiro andar, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110101186092B, 
emitido em cidade de Maputo aos onze de 
Setembro de dois mil e treze;

Segunda. Mohsina Abdulla Esmail Ahmed, 
maior, casada, natural de Beira, residente no 
Bairro central, Avenida Filipe Samuel Magaia, 
número mil quinhentos e nove, primeiro  
andar, portador do Bilhete de Identidade                                                           
n.º 110101186094A, emitido em Maputo aos 
sete  de Junho de dois mil e onze.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adota a denominação de 
Mozein World Office, Limitada. E tem a sua 
sede situada na Avenida  Filipe Samuel Magaia, 
número mil quinhentos e nove, primeiro andar, 
em Maputo, Moçambique.

de Entidades  Legais sob NUEL 100672499, 
uma sociedade denominada Makuta 
Multiservices – Socieadade Unipessoal, 
Limitada;

David Fernando Manhiça, solteiro, natural 
da cidade de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, residente em Mavalane A, 
cidade de Maputo, quarteirão trinta e nove  
casa número trinta e seis, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 110101537056B, emitido 
aos cinco de Novembro de dois mil e onze  
pela Direcção de Identificação Civil da 
Cidade de Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade, outorga 
e constitui uma sociedade por quotas unipessoal 
limitada, denominada Makuta Multiservices, 
Sociedade Unipessoal, Limitada, que se regerá 
pelos artigos seguintes e pelos preceitos legais 
em vigor na República de Moçambique.

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação Makuta 
Multiservices – Sociedade Unipessoal, Limitada 
e, tem a sua cede na cidade de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

Um) A sociedade tem por objecto principal, 
a prestação de serviços de intermediação comer-
cial e financeira.

Dois) Angariação de negócios.
Três) A sociedade poderá exercer outras 

actividades conexas com o seu objecto principal 
desde que para tal obtenha aprovação das 
entidades competentes.

Quatro) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações financeiras em sociedades a constituir 
ou constituídas, ainda que com o objecto dife-
rente do da sociedade, assim como associar 
se com outras sociedades para a precursão de 
objectivos comercias no âmbito ou não do seu 
objecto.

ARTIGO TERCEIRO

O capital social é de dez mil meticais em 
numerário representado por uma quota com o 
valor nominal de dez mil meticais, pertencente 
a David Fernando Manhiça.

ARTIGO QUARTO

Por simples deliberação da gerência, a 
sociedade poderá associar-se com terceiros, 
nomeadamente para formar sociedades, assim 
como adquirir e alienar participações no capital 
social de outras sociedades.

ARTIGO QUINTO

Um) A cessão e divisão de quotas a estranhos 
depende do consentimento da sociedade e 
do sócio em primeiro lugar e a sociedade em 
segundo gozarão do direito de preferência.

Dois) No caso de falecimento do sócio 
enquanto a quota se mantiver em comunhão 
hereditária os sucessores gozarão do direito 
de preferência na alienação de qualquer quota.

ARTIGO SEXTO

Um) A administração da sociedade será 
exercida pelo sócio ou gerentes eleito em 
assembleia geral.

Dois) A sociedade obriga-se pela assinatura 
do gerente, David Fernando Manhiça.

Três) A sociedade obriga-se pela assinatura 
do gerente para abertura e movimentação de 
contas bancárias.

Quatro) A assembleia geral deliberará se a 
gerência é remunerada. 

ARTIGO SÉTIMO

O sócio pode livremente designar quem o 
representará nas assembleias gerais.

ARTIGO OITAVO

Dos lucros obtidos líquidos apurados anual-
mente cinco porcento são para fundo de reserva 
e o restante para o sócio único.

Maputo, dezasseis  de Novembro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Dois) A sede da sociedade poderá ser 
transferida para qualquer outro local dentro 
de Moçambique, mediante a deliberação da 
assembleia geral.

Três) A sociedade poderá criar sucursais, 
escritórios ou qualquer forma de representação, 
em Moçambique ou no estrangeiro, cumpridas 
as devidas formalidades legais, competindo 
a assembleia geral decidir, caso a caso, a sua 
abertura e o seu encerramento.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
da constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Papelaria;
b) Informática, acessoria e consumíveis;
c) Livraria;
d) Tipografia;
e) Serigrafia;
f) Prestação de serviços;
g) Importação e exportação.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades como comercialização dos diversos 
produtos que advêm da actividade, poderá 
ainda exercer outras actividades conexas, 
complementares ou subsidiárias do objecto 
principal ou qualquer outro ramo de indústria 
ou comércio permitido por lei que assembleia 
delibere explorar.

Três) Mediante deliberação em assembleia 
geral aprovada por uma maioria de sócios, a 
sociedade poderá também adquirir participações 
noutras sociedades, constituídas ou constituir 
em Moçambique ou no estrangeiro.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de cem mil meticais, 
correspondentes a duas quotas, nomeadamente:

 Sócio. Zeinul Abedine Ahmed, com 
cinquenta mil meticais, correspondente a cin-
quenta por cento do capital e a sócia Mohsina 
Abdulla Esmail Ahmed, com cinquenta mil  
meticais, correspondente a cinquenta por cento 
do capital.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital)

O capital social poderá ser aumentado uma 
ou mais vezes, atreves de novas entradas, em 
dinheiro ou em espécie, ou através de conversão 
de reservas, resultados ou passivo em capital, 
mediante deliberação da assembleia geral.
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ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessação de quotas)

Um) Sem prejuízo das disposições em vigor 
a cessação ou alineação de toda a parte de quotas 
deverá ser do conhecimento dos sócios gozando 
estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, estes 
decidirão a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes a sua participação na 
sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Gestão, representação da sociedade)

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, passam desde já a cargo do 
sócio Zeinul Abedine Ahmed, como sócio 
administrador e com plenos poderes, sendo 
sujeito a uma reeleição após a decisão da 
assembleia geral.

Dois) É vedado s qualquer dos adminis-
tradores ou mandatários assinar em nome da 
sociedade quaisquer actos ou contractos que 
digam respeito a negócios estranhos a mesma, 
tais como: letras a favor, finanças, avales ou 
abonações.

Três) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinados por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
administração.

ARTIGO OITAVO

(Exercício fiscal)

O exercício fiscal coincide com o ano civil, 
encerrando a trinta e um de Dezembro de cada 
ano.

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) A  assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço de contas do exercício 
findo, a repartição de lucros e perdas.

Dois) A  assembleia  geral poderá reunir-se 
ordinariamente quantas vezes forem necessárias 
desde que as circunstâncias assim o exijam para 
deliberar sobre quaisquer assuntos que digam 
respeito a sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
previstos na lei e apos decisão da assembleia 
geral, sendo os liquidatários os administradores 
em exercício á data em que ocorrerá a dissolução, 
salvo se a assembleia geral decidir de outro 
modo.

Dois) A liquidação será extrajudicial 
ou judicial, conforme seja deliberado por 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Herdeiros)

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeça o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Contas bancárias)

Um) A sociedade deve abrir e manter em 
nome da sociedade, uma ou mais contas para 
todos da sociedade, num ou em mais bancos, 
conforme seja periodicamente determinado pela 
assembleia geral.

Dois) A sociedade deve depositar nas suas 
contas bancárias todos os seus fundos e contri-
buições de capital.

Três) Todas despesas da sociedade, reembol-
sos de empréstimos, distribuição de dividendos 
aos sócios devem ser pagas através de contas 
bancárias da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão liderados pela 
legislação vigente e aplicável na República                   
de Moçambique.

Maputo, dezasseis de Novembro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

D.D.D Comercial – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia seis de Novembro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100671255, 
uma sociedade denominada D.D.D Comercial 
Unipessoal – Sociedade Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa  do Decreto-Lei 
número dois barra dois mil e cinco   de vinte e 
sete de Dezembro do Código Comercial, entre:

David Daniel Dimande, maior, solteiro, natural 
de Maputo e residente nesta cidade, titular 
do Bilhete de Identidade n.º 100105475379I, 
de cinco de Agosto de dois mil e quinze, 
emitido pela Direcção de Identificação Civil 
de Maputo. 

 Pelo presente contrato de sociedade outor-
gam e constituem entre si uma sociedade unipes-
soal, limitada, que se regerá pelas cláusulas 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação de D.D.D 
Comercial Unipessoal – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A sociedade tem a sua sede no bairro do 
Aeroporto A, quarteirão vinte e dois,  número 
vinte e sete, podendo por deliberação da 
assembleia geral, mudar a sua sede para 
qualquer outra província do país, abrir sucursais, 
filiais, delegações ou qualquer outra forma de 
representação, bem como escritórios e esta-
belecimentos, quando e onde o julgar neces-
sário e obter as necessárias autorizações.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir da 
data de registo da sociedade.

ARTIGO QUARTO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Prestação de serviços nas áreas de; 
b) Importação e exportação; electros 

domésticos; 
c) Comércio e grosso e a retalho. 

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades de carácter comercial, prestação 
de serviços desde que para tal requeira as 
respectivas licenças.

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondente a uma quota pertencente ao 
sócio David Daniel Dimande, equivalente a cem 
por cento do capital social.

ARTIGO SEXTO

Administração

Um) A administração e representação 
da sociedade em juízo e fora dele, activa ou 
passivamente, será pelo sócio David Daniel 
Dimande, que desde já fica nomeado admi-
nistrador, sendo suficiente a sua assinatura 
para obrigar a sociedade em todos os actos e 
contratos.

Dois) O administrador poderá, delegar no 
todo ou em parte seus poderes mesmo em pes-
soas estranhas á sociedade. 

ARTIGO SÉTIMO

Balanço e resultados

Um) Anualmente será dado um balanço com 
a data de trinta e um de Dezembro.

Dois) Os lucros anuais que o balanço registar, 
líquidos de todas as despesas e encargos terão a 
seguinte aplicação:

a) Uma percentagem legalmente esta-
belecida para construir o fundo                     
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Utaduma, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia doze de Novembro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100672065, uma 
sociedade denominada Utaduma, Limitada, 
entre:

Bernardino da Silva Ramos, maior, solteiro, 
portador do Bilhete de Identidade                                     
n.º 110100298736C, natural de Lisboa, 
nacionalidade moçambicana, a residir em 
Maputo na rua Daniel Napatima número 
duzentos e oitenta e nove  e Deborah Gomes, 
solteira, portadora do Bilhete de Identidade 
n.º 110101749079B, natural de Nelspruit, 
nacionalidade moçambicana, a residir na 
rua da Trindade, número quatrocentos e 
vinte  e oito, Machava, menor de idade, aqui 
representada pelo seu pai.

Pelo presente contrato constituem entre si 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada que irá reger-se pelos seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Utaduma, Limitada, e tem a sua sede em 
Maputo, Avenida Gago Coutinho, número 
mil novecentos e setenta, podendo abrir as 
delegações em qualquer ponto do território 
nacional e no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, contando-se o seu começo a partir 
da data da sua constituição.

de reserva legal e social, enquanto 
não estiver realizado ou sempre que 
seja necessário reintegrá-lo;

b) Uma quantia determinada pelo sócio 
para a constituição de reserva que 
entender criar;

c) O remanescente para dividendos do 
sócio.

ARTIGO OITAVO 

Dissolução

Em todos os omissos, regularão as perti-
nentes disposições do código comercial 
da lei das sociedades e demais legislação 
aplicável e em vigor na legislação da República                                
de Moçambique.

Maputo, vinte  e sete  de Outubro e dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto principal:

a) Comércio de baterias, lubrificantes e 
acessórios de automóveis;

b) Importação, exportação, comercia-
lização e representação de todo                     
o tipo de produtos;

c) O exercício de comércio geral, 
compreendendo importação, 
exportação, comissões, consig-
nações e agenciamentos;

d) Prestação de serviços.

Dois) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades subsidiárias ou conexas da 
sua actividade principal desde que devidamente 
autorizadas.

Três) Para a realização do objecto social, 
a sociedade poderá associar-se com outras 
sociedades ou administrar sociedades.

Quatro) Pode ainda ter participações no 
capital de outras sociedades.

ARTIGO QUARTO

Capital

O capital da sociedade integralmente 
realizado é de cinquenta mil meticais, dividido 
em duas quotas desiguais, sendo no valor 
de trinta mil meticais equivalente a sessenta 
porcento pertencente a Bernardino da Silva 
Ramos e outra no valor de vinte mil meticais 
equivalente a quarenta  porcento  pertencente a 
Deborah Gomes.

ARTIGO QUINTO

Cessão e divisão de quotas

Um) A cessão parcial ou total de quotas a 
estranhos á sociedade, bem como a sua divisão, 
depende do prévio consentimento da sociedade.

Dois) À sociedade, fica reservado o direito 
de preferência no caso de cessão de quotas, em 
primeiro lugar e os sócios em segundo.

Três) Havendo discórdia quanto ao preço 
da quota a ceder, será o mesmo fixado por 
aprovação de um ou mais peritos estranhos á 
sociedade, a nomear por concurso das partes 
interessadas.

ARTIGO SEXTO

Amortização de quotas

A sociedade fica com a faculdade de amor-
tizar quotas:

a) Por acordo com respectivos pro-
prietários;

b) Quando a quota for penhorada, 
arrestada ou por qualquer outro 
meio apreendida judicialmente.

ARTIGO SÉTIMO

Morte ou incapacidade

Em caso de morte, incapacidade física ou 
mental definitiva, ou interdição de qualquer 
sócio, a sua parte social continuará com                                   

os herdeiros ou representantes legais, nomeando 
estes, um deles que a todos represente na socie-
dade, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO OITAVO

Administração e gerência

Um) A administração da sociedade será 
exercida pelo sócio Bernardino da Silva Ramos 
que fica desde já nomeado como administrador.

Dois) Compete ao administrador a repre-
sentação da sociedade em todos os actos, activa 
ou passivamente, em juízo e fora dele tanto 
na ordem jurídica interna como internacional, 
dispondo dos mais amplos poderes legalmente 
consentidos para a prossecução e realização 
do objecto social, nomeadamente quanto ao 
exercício da gestão corrente dos negócios 
sociais. 

Três) Para obrigar a sociedade, será neces-
sária a assinatura do seu administrador que 
poderá designar um ou mais mandatários 
estranhos á sociedade, desde que autorizados 
pela assembleia geral dos sócios e neste delegar 
total ou parcialmente os seus poderes.

Quatro) Os gerentes ou mandatários não 
poderão obrigar a sociedade, bem como realizar 
em nome desta, quaisquer operações alheias 
ao seu objecto social, nem conferir a favor 
de terceiros quaisquer garantias financeiras 
ou abonatórias, sob pena de responder civil e 
criminalmente.

ARTIGO NONO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral é a reunião máxima 
dos sócios da sociedade com os seguintes 
poderes:

a) A aprovação do balanço, relatório e 
contas do exercício findo em cada 
ano civil;

b) Definir estratégias de desenvolvimento 
da sociedade;

c) Nomear e exonerar os gerentes e ou 
mandatários;

d) Fixar remuneração para os gerentes e 
mandatários;

e) Definir e decidir sobre assuntos que 
estejam fora da competência da 
gerência ou cuja importância carece 
da sua aprovação pela assembleia 
geral.

Dois) As assembleias gerias ordinárias 
realizar-se-ão uma vez por ano e as extra-
ordinárias sempre que forem convocadas 
por qualquer dos sócios, ou pela gerência da 
sociedade.

Três) As assembleias gerais ordinárias 
realizar-se-ão nos primeiros três meses de cada 
ano e deliberarão sobre assuntos mencionados 
no número um deste artigo.

Quatro) Para além das formalidades exigidas 
por lei para sua convocação, serão dirigidas 
aos sócios cartas registadas com antecedência 
mínima de quinze dias.
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ARTIGO DÉCIMO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

enceram-se a trinta e um de Dezembro de cada 
ano.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Prestação de capital

Não haverá prestações suplementares mas os 
sócios poderão fazer suprimentos á sociedade 
nos termos e condições a definir pela assembleia  
geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Dissolução

Um) A sociedade só se dissolverá nos casos 
consignados na lei e na dissolução por acordo. 
Em ambas as circunstâncias, os sócios serão 
seus liquidatários.

Dois) Procedendo-se a liquidação e partilha 
dos bens sociais, estes serão em conformidade 
com o que tiver sido deliberado em assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Casos omissos

Em todo o omisso regularão as disposições 
da lei das sociedades por quotas e restante 
legislação comercial em vigor na República                                            
de Moçambique.

Maputo, dezasseis de Novembro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Good Delivers – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia treze de Novembro de dois mil e quinze, 
foi matriculada  na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100673231, 
uma sociedade denominada Good Delivers                                 
– Sociedade Unipessoal, Limitada, entre:

Fileu Gonçalves Pave, solteiro, residente no 
bairro do Chamanculo C, quarteirão vinte  
casa dezoito, maior, natural de Maputo, de 
nacionalidade moçambicana, residente nesta 
cidade de Maputo, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100113188Q, emitido 
pelo Arquivo de Identificação de Maputo, 
constitui, nos termos do artigo noventa do 
Código Comercial uma sociedade unipessoal 
que se regerá pelos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Good Delivers – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, e tem a sua sede na Avenida                              

de Moçambique bairro do Jardim, Rua das 
Aleurites, número cento e cinquenta  oito rés-
do-chão.

Dois)  Por simples deliberação da gerência 
podem ser criadas sucursais, filiais, agências 
ou outras formas locais de representação no 
território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
da constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Serviço de acompanhamento; 
b) Desembaraço de expedientes;
c) Serviço de entrega personalizada;
d) Serviços de agenciamento;
e) Serviço de representação;
f) Outras actividades afins que sejam 

permitidas por lei.

Dois)  A sociedade pode adquirir participa-
ções em sociedades com objecto diferente 
daquele que exerce, ou em sociedades reguladas 
por leis especiais, e integrar agrupamentos 
complementares de empresas.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado é de vinte mil meticais,de Fileu 
Gonçalves Pave, solteiro, residente no bairro de 
Chamanculo C, quarteirão vinte, casa número 
dezoito pertencente a uma quota única de vinte  
mil meticais.

ARTIGO  QUINTO

Administração

A administração e gestão da sociedade e 
sua representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, será exercida pelo sócio único, 
com dispensa de caução, e fica obrigada pela 
assinatura dos do gerente ou um procurador 
especialmente constituído pela gerência nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

ARTIGO SEXTO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou o sócio quando assim o 
entender.

ARTIGO SÉTIMO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República                
de Moçambique.

Maputo, doze de Novembro de dois mil                    
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Movimpor, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e seis de Outubro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais, uma sociedade denominada 
Movimpor, S.A.

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                      
e objecto

PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de 
Movimpor, S.A., constitui-se sob a forma de 
sociedade anónima e durará por tempo inde-
terminado.

SEGUNDO

A sociedade tem a sua sede em Maputo, 
podendo ser mudada para qualquer outro local 
do país, por simples deliberação de Conselho 
de Administração.

TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objecto social o 
exercício das seguintes actividades:

a) A Importação e comercialização de 
madeira, materiais de construção, 
mobiliário, artigos para uso domés-
tico e ferragens;

b) A prestação de serviços e assistência 
técnicas na área da decoração de 
interiores.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades do comércio, indústria ou serviços, 
por deliberação do Conselho de Administração 
e mediante autorização das autoridades compe-
tentes.

Três) Para a consecução ou facilitação da 
realização do seu objectivo, poderá a socie-
dade, mediante deliberação do Conselho de 
Administração, constituir novas empresas ou 
ligar-se a outras já existentes por qualquer das 
formas possíveis de associação legalmente 
aceites.

CAPÍTULO II

Do capital, acções e obrigações

QUARTO

O capital social é de um milhão de meti- 
cais, integralmente subscritos e realizados em 
dinheiro, representados por acções no valor de 
cinquenta meticais cada.

QUINTO

Um) Quanto à sua espécie, as acções 
serão nominativas ou ao portador livremente 
convertíveis. 

Dois) Na sede da sociedade existirá um livro 
de registo da subscrição de acções.
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SEXTO

Um) São livres as transmissões de acções 
ao portador entre os accionistas, gozando a 
sociedade do direito de preferência em primeiro 
lugar e os accionistas em segundo.

Dois) As acções podem ser convertidas 
em acções nominativas a qualquer momento, 
mediante deliberação tomada pela maioria dos 
detentores do capital social representado em 
Assembleia Geral convocada para o efeito.

SÉTIMO

Um) As acções nominativas, se existirem, 
serão transmitidas após comunicação do 
accionista à sociedade por carta registada ou por 
correio electrónico de que fique registo escrito, 
o número de acções, a pessoa do transmissário 
e as condições de transmissão.

Dois) No prazo de trinta dias contados da 
data de recepção da comunicação, o Conselho 
de Administração deverá deliberar sobre o 
consentimento e comunicar a sua decisão 
também por igual meio aos accionistas com 
observância do disposto no artigo sexto.

OITAVO

A sociedade pode adquirir quotas, acções e 
obrigações próprias ou alheias mediante simples 
deliberações do Conselho de Administração, o 
qual fará sobre umas e outras as operações que 
bem entender, desde que legalmente permitidas.

NONO

As acções, obrigações e bem assim, os 
títulos provisórios serão assinados por dois 
administradores.

DÉCIMO 

Assembleia Geral

Um) Fazem parte da Assembleia Geral os 
accionistas que tiverem averbadas em seu nome 
no livro da sociedade, ou depositadas na sede 
social, pelo menos, até cinco dias úteis antes 
do dia marcado para a Assembleia Geral, ou 
ainda depositados em instituição financeira 
pelo menos cem acções. Esta, a pedido do 
accionista, deverá comunicar ao presidente 
da mesa da Assembleia Geral, com o mesmo 
prazo de antecedência, as acções que tenham em 
depósito, as quais deverão manter-se registadas.

Dois) A cada grupo de cem acções corres-
ponderá um voto, podendo, para este efeito os 
accionistas com um número de accções inferior 
àquela agrupar-se e, desta feita devendo fazer-
-se representar por apenas um dos accionistas 
agrupados.

Três) Os accionistas que forem pessoas 
singulares poderão fazer-se representar pelo seu 
cônjuge ou por outro accionista e os accionistas 
que forem pessoas colectivas deverão fazer-se 
representar por pessoa por eles nomeada por 
comunicação dirigida ao presidente da mesa, 
salvo identificação por conhecimento pessoal 
dos mesmos por parte do Presidente da Mesa e 
nos termos da lei.

DÉCIMO PRIMEIRO 

Mesa da Assembleia Geral

A Mesa da Assembleia Geral será composta 
por um presidente e um ou mais secretários 
eleitos por um o eleitos  por um período de três 
anos e por uma ou mais vezes.

DÉCIMO  SEGUNDO 

Convocatória e quórum                                        
da Assembleia Geral

Um) As sessões ordinárias e extraordinárias 
da Assembleia Geral são convocadas com 
antecedência de, pelo menos quinze dias, nos 
termos legais, sem prejuízo do disposto nos 
números seguintes.

Dois) A primeira convocatória poderá conter 
a marcação de uma segunda data para  a sessão 
para os casos em que na primeira data marcada 
não estiverem reunidos os requisitos legais e 
estatuários de funcionamento da Assembleia 
Geral.

Três) A Assembleia Geral poderá funcionar 
e deliberar em primeira convocatória, sobre 
assuntos não excepcionados pelo número 
quadro seguinte, qualquer que seja o número de 
accionistas presentes ou representados.

Quatro) Sobre assuntos relativos a alteração 
do contrato da sociedade, fusão, cisão, trans-
formação, dissolução e os demais assuntos 
para os quais for legalmente exigível maioria 
qualificada, a Assembleia Geral só poderá em 
primeira convocação funcionar e deliberar 
desde que estejam presentes ou representados 
accionistas que representem, pelo menos, 
um terço do capital social, podendo, contudo 
deliberar em segunda convocação qualquer que 
seja não só o número de accionistas presentes ou 
representados como a percentagem do capital 
social que eles representem.

DÉCIMO TERCEIRO 

Funcionamento das sessões

Um) A assembleia reunirá ordinariamente 
até trinta e um de Março de cada ano e sempre 
que necessário e a pedido de um qualquer dos 
órgãos sociais ou de um número de accionistas 
que possuam acções correspondentes pelo 
menos a cinco por cento do capital social.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples de votos 
salvo os casos em que a lei ou os estatutos 
exijam maioria qualificada.

Três) É exigível maioria qualificada de dois 
terços dos votos, quer a assembleia reúna em 
primeira quer em segunda convocatória, sempre 
que se tratarem de assuntos previstos no número 
quatro do artigo anterior.

Administração e fiscalização

DÉCIMO QUARTO

A sociedade é administrada por um Conse-
lho de Administração composto por três 
administradores eleitos pela Assembleia Geral, 
por três anos, podendo ser reeleitos.

DÉCIMO QUINTO

Um) O Conselho de Administração 
reunir-se-á uma vez por mês na sede social 
e excepcionalmente em qualquer outro local 
reputado conveniente, e as deliberações serão, 
em regra, tornadas por maioria.

Dois) Ao presidente ou a quem o substitua 
nos seus impedimentos caberá convocar e dirigir 
as reuniões do Conselho de Administração.

Três) Consideram-se devidamente convo-                                        
cados os administradores que tenham 
comparecido à reunião ou assinado o aviso 
convocatório àqueles que tenha sido expedida 
a convocatória com antecipação necessária para 
poderem estar presentes à reunião e ainda os 
que tenham sido convocadas por outra forma 
previamente acordada, mas sempre com perfeita 
identificação dos assuntos a tratar.

Quatro) Qualquer administrador poderá 
fazer-se representar nas reuniões por outro 
admnistrador, bastando para o efeito uma 
simples carta ou mensagem por correio 
electrónico, dirigidos ao presidente.

VIGÉSIMO

Um) Ao Conselho de Administração 
compete os mais amplos poderes de gerência e 
representação social, designadamente:

a) Representar a sociedade em juízo ou 
for a dele, activa ou passivamente;

b) Adquirir, vender ou por qualquer 
forma alienar ou obrigar bens e 
direitos mobiliários ou imobiliários 
mediante parecer favorável do 
Conselho Fiscal, tratando-se de 
bens imobiliários, tomar e dar de 
arrendamento quaisquer prédio, 
fábricas ou estabelecimentos 
comerciais ou industriais ou 
partes dos mesmos, sempre que tal 
conveniente aos interesses sociais 
mediante parecer favorável do 
Conselho Fiscal;

c) Propor e fazer seguir acções, contestá-
las, confessar ou delas desistir, 
transigir ou comprometer-se por 
arbitragem;

d) Constituir mandatários da sociedade 
e fixar-lhes as atribuições respec-
tivas, o âmbito e duração dos 
mandatos nos termos do artigo 
duzentos e cinquenta e seis do 
Código Comercial;

e) Associar-se com ou adquirir partici-
pações em outras empresas.

Dois) O Conselho de Administração esco-
lherá na sua primeira sessão e após a eleição 
de entre os seus membros um presidente, 
podendo ainda designar um administrador 
delegado, definindo-lhes os respectivos poderes 
e atribuições.

Três) Ao administrador delegado competirá 
a gerência dos negócios correntes, a execução 
das deliberações tomadas pelo Conselho                         
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de  Administração, podendo este delegar nele 
também a representação da sociedade para fins 
especiais em juízo e fora dele.

Quatro) Não se consideram negócios 
correntes a aquisição, alienação ou oneração 
de bens imóveis, a celebração, alteração ou 
denúncia de quaisquer actos ou contratos 
que devam constar de  documento autêntico 
ou autenticado e respectivas promessas, à 
compra ou venda de acções e obrigações, os 
empréstimos, o consentimento ou a recusa 
para a conversão ou transmissão de acções de 
sociedade, a alteração dos princípios adoptados 
conducentes à consecução de fianças ou avales.

VIGÉSIMO PRIMEIRO

A sociedade fica obrigada pelas assina-   
turas de:

a) Qualquer dos membros do Conselho 
de Administração;

b) Um membro de Conselho de Admi-
nistração e um administrador del-
gado;

c) Dois procuradores com poderes bas-
tantes.

VIGÉSIMO SEGUNDO

A fiscalização da sociedade incumbirá a um 
Fiscal Único com as atribuições expressas na 
lei, que exercerá o seu mandato de quatro anos, 
sem prejuízo da reeleição por igual período 
consecutivo.

VIGÉSIMO TERCEIRO

Um) Constituem causas de perda de mandato:

a) A falta de tomada de posse por facto 
imputável à pessoa alheia nos 
trinta dias subsequente à respectiva 
eleição;

b) A falta a mais de três reuniões 
seguidas ou cinco intercaladas 
no mesmo ano sem justificação 
admissível. Não são consideradas 
faltas as representações por outros 
administradores.

Dois) O ano social conscide com o ano civil, 
devendo ser elaborado um balanço anual com 
referência a trinta e um de Dezembro, a aprovar 
pela Assembleia Geral, no prazo legalmente 
previsto ou na sua falta até trinta e um de Março 
do ano seguinte.

VIGÉSIMO QUARTO

Dissolução da sociedade

A sociedade só se dissolverá nos casos 
previstos na lei ou por deliberação da As-
sembleia Geral por maioria representativa de 
setenta e cinco por cento do capital realizado,  
que nomeará uma comissão liquidatária.

VIGÉSIMO QUINTO

Disposições provisórias

Um) Imediatamente após a assinatura da 
escritura da constituição da sociedade reunir-
-se-á a Assembleia Geral para proceder ao 
preenchimento dos lugares da respectiva mesa 
e do Conselho de Administração.

Dois) As dúvidas suscitadas pela aplicação 
dos presentes estatutos serão resolvidas por voto 
secreto do Conselho de Administração, baseado, 
pelo menos, num parecer jurídico.

Maputo, dezasseis de Novembro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Areeiro Rungunate                          
– Sociedade Unipessoal,  

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte  e nove de Outubro de dois 
mil e quinze, foi matriculada na Conserva-                             
tória do Registo de Entidades Legais sob                             
NUEL 100668084, uma sociedade denominada 
Areeiro Rungunate – Sociedade Unipessoal, 
Limitada. 

É celebrado o presente contrato socie-
dade nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre: 

Sabir Ismael Rugunate, solteiro, nacionalidade 
moçambicano portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100866407J, emitido 
aos vinte e dois de Fevereiro de dois mil 
e dez pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Matola, residente na Avenida Joaquim  
Chissano, quarteirão dez, casa número 
setenta, cidade de Matola Fomento.

Pelo presente contrato escrito particular 
constitui, uma sociedade unipessoal, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:  

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação  de 
Areeiro   Rungunate – Sociedade Unipessoal  
Limitada, é uma sociedade comercial  unipes-
soal.

Dois) A sociedade constitui-se por tempo  
indeterminado, contando apartir da data de 
celebração do presente contrato.

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade tem a sua sede na Rua da  
Mesquita,  casa  número vinte  e três   quarteirão 
dez bairro do Alto-Maé, podendo abrir  
sucursais, delegações, agências ou qualquer  
outra forma de representação social onde e 
quando a gerência o julgar conveniente.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto) 

A sociedade tem por  objecto extracção                 
de areia.

    ARTIGO QUARTO

 (Capital social)

O capital social, integralmente subscrito                     
e realizado em dinheiro, é de dez mil meticais, 
pertencente ao único sócio Sabir Ismael 
Rugunate.

ARTIGO  QUINTO

(Administração)

A administração da sociedade será exercida  
por, Sabir Imael Rugunate.

ARTIGO SEXTO 

(Dissolução e liquidação)

Um) A  sociedade dissolve-se nos casos e 
nos termos estabelecidos por lei (omissões).

Dois) Os casos omissos em tudo o que for 
omisso regularão as disposições legais vigentes 
em Moçambique.

Em tudo que fica omisso será regulado  
por lei da sociedade vigente na República                              
de Moçambique.

Maputo, dezasseis de Novembro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Acme Drilling Mozambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dois de Novembro de mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100669765, 
uma sociedade por quotas de responsabili-
dade limitada, denominada Acme Drilling 
Mozambique, Limitada, entre:

Ethridge Marvin Kyle, maior, casado, de 
nacionalidade estado-unidense, titular do 
Passaporte n.º 488965911, emitido em 
vinte sete de Março de dois mil e doze pelo 
Departamento de Estado dos Estados Unidos 
da América;

SP Offshore Energy Services Mozambique, 
Limitada, sociedade por quotas de respon-
sabilidade limitada, matriculada na Conser-
vatória do Registos das Entidades Legais 
de Maputo sob o n.º 100488469, com sede 
na Avenida Guerra Popular, número mil e 
vinte e oito, cidade de Maputo, neste acto 
devidamente representada pelo senhor  Scott 
Lowell Spears, na qualidade de procurador, 
nos termos da acta da sociedade que junto 
se anexa.
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Que se regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação de Acme 
Drilling Mozambique, Limitada, doravante 
denominada sociedade, e é constituída sob 
a forma de sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada e por tempo 
indeterminado, regendo-se pelos presentes esta-
tutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Kenneth Kaunda número seiscentos e sessenta, 
cidade de Maputo, Moçambique.

Dois)  Mediante deliberação do conselho 
de administração, a sociedade poderá abrir 
sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país e no estrangeiro, bem 
como transferir a sua sede social para qualquer 
outro local do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a prestação de serviços de perfuração do solo 
no sector petrolífero e do gás, comercialização 
de produtos e prestação de serviços relevantes 
no sector petrolífero e do gás, importação e 
exportação bem como qualquer outra actividade 
que seja complementar ou acessória ao objecto 
principal.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer actividades comerciais conexas, 
complementares ou subsidiárias às suas acti-
vidades principais ou poderá associar-se ou 
participar no capital de outras sociedades, 
desde que legalmente autorizada e a decisão 
seja aprovada pelo conselho de administração.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social da sociedade, totalmente 
subscrito e realizado em bens e/ou dinheiro, é 
de cem mil meticais, e correspondente à soma 
de duas quotas assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
noventa e cinco mil meticais, 
correspondente a noventa e 
cinco por cento do capital social 
pertencente ao sócio Ethridge 
Marvin Kyle; e

b) Outra no valor nominal de cinco 
mil meticais, correspondente a 
cinco por cento do capital social, 
pertencente a sócia SP Offshore 
Energy Services Mozambique, 
Limitada. 

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral, o capital social da sociedade poderá ser 
aumentado.

Três) Os sócios gozam do direito de pre-
ferência nos aumentos de capital da sociedade, 
na proporção das percentagens das suas quotas. 

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Podem ser exigíveis prestações suple-
mentares de capital podendo, porém, os sócios 
conceder à sociedade os suprimentos de que 
necessite, os quais vencerão juros, nos termos e 
condições fixados por deliberação da assembleia 
geral aprovada por maioria absoluta de votos 
representativos do capital social.

ARTIGO SEXTO

(Transmissão e oneração de quotas)

Um) A divisão e a cessão de quotas a favor 
de terceiros, bem como a constituição de 
quaisquer ónus ou encargos sobre as mesmas, 
carecem de autorização prévia da assembleia 
geral da sociedade.

Dois) A sociedade  goza do direito de prefe-
rência na aquisição de quotas.

Três) Se a sociedade não exercer o direito 
de preferência, esse direito transfere-se automa-
ticamente para os sócios.

Quatro) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota comunicará por escrito aos outros sócios, 
por carta, indicando o proposto adquirente, o 
projecto de alienação e as respectivas condições 
contratuais.

Cinco) Os demais sócios deverão exercer 
o seu direito de preferência dentro de quinze a 
quarenta e cinco dias, respectivamente contados 
a partir da data da recepção da notificação da 
intenção de transmissão prevista acima.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) A amortização de quotas só pode ter 
lugar nos casos de exclusão ou exoneração de 
sócio.

Dois) A exclusão de sócio requer a prévia 
deliberação da assembleia geral e só poderá ter 
lugar nos seguintes casos:

a) Acordo com o respectivo titular da 
quota;

b) Se a quota for arrestada, arrolada ou 
penhorada;

c) Em caso de falência ou insolvência 
do sócio;

d) Dissolução de sócio pessoa colectiva.

Três) O preço da amortização será pago 
em três prestações iguais que se vencem, 
respectivamente, seis meses, um ano e dezoito 
meses após a sua fixação definitiva por um 
auditor independente.

ARTIGO OITAVO

(Aquisição de quotas próprias)

A sociedade poderá mediante deliberação                      
da assembleia geral adquirir quotas próprias 
a título oneroso, e por mera deliberação do 
conselho de administração, a título gratuito. 

ARTIGO NONO

(Convocatória e reuniões                                    
da assembleia geral)

Um) A assembleia geral ordinária reunir-se-á 
uma vez por ano dentro dos três meses após ao 
fecho de cada ano fiscal para:

a) Deliberar sobre o balanço e o relatório 
do conselho de administração refe-
rentes ao exercício fiscal;

b) Deliberar sobre a aplicação de resul-
tados;

c) Eleição dos administradores.

Dois) A assembleia geral pode ser convocada 
por qualquer administrador, por meio de carta 
expedida com uma antecedência mínima de 
quinze dias, salvo se a lei exigir outras forma-
lidades para determinada deliberação.   

Três) A assembleia geral da sociedade 
poderá reunir extraordinariamente sempre que 
for necessário, por iniciativa do conselho de 
administração ou de qualquer sócio detendo 
pelo menos dez por cento do capital social, 
observadas as formalidades previstas no número 
dois acima. 

Quatro) O aviso convocatório deverá no 
mínimo conter a firma, sede, número de quotas, 
número de registo da sociedade, local, dia e 
hora da reunião, espécie de reunião, ordem de 
trabalhos, e a indicação dos documentos a serem 
analisados e que se devem encontrar disponíveis 
na sede para apreciação, caso existam. 

Cinco) A assembleia geral reunir-se-á, em 
princípio, na sede social, mas poderá reunir-se 
em qualquer outro local do território nacional, 
desde que o conselho de administração assim o 
decida, com o acordo de todos os sócios.

Seis) A assembleia geral poderá reunir-se 
sem a observância de quaisquer formalidades 
prévias, desde de que todos sócios estejam 
presentes ou representados e todos manifestem 
a vontade de considerar a reunião devidamente 
constituída. 

Sete) Os sócios podem deliberar sem recorrer 
a reunião da assembleia geral, desde que todos 
os sócios declarem por escrito o sentido do seu 
voto, relativamente a deliberação proposta.

ARTIGO DÉCIMO 

(Representação em assembleia geral)

Os sócios podem fazer se representar nas 
reuniões da assembleia geral por outro sócio, 
pelo cônjuge, administrador ou mandatário 
que seja advogado, administrador mediante 
procuração valida por seis meses, ou através 
de simples carta mandadeira.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Votação)

Um) A assembleia geral considera se 
regularmente constituída para deliberação 
quando, em primeira convocação, estejam 
presentes ou devidamente representados os 
sócios que detenham, pelo menos, participações 
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correspondentes a um terço do capital social e, 
em segunda convocação, independentemente 
do número de sócios presentes ou devidamente 
representados e do capital que representam.

Dois) As deliberações da assembleia geral  
são tomadas por maioria simples dos votos 
dos sócios presentes ou representados, excepto 
nos casos em que a lei ou os estatutos exijam 
maioria qualificada.

Três) As seguintes deliberações serão toma-
das por maioria qualificada superior a quatro 
quintos dos votos correspondentes ao capital 
social:

a) Aumento ou redução do capital social;
b) Cessão de quotas;
c) Transformação, fusão ou dissolução 

da sociedade;
d) Quaisquer alterações aos estatutos da 

sociedade;
e) Nomeação e destituição de adminis-

tradores.

Quatro) Para que a assembleia possa 
deliberar, em primeira convocatória, sobre 
matérias que exijam maioria qualificada ao 
abrigo da lei ou dos presentes estatutos, devem 
estar presentes ou representados sócios que 
detenham, pelo menos, um terço do capital 
social da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Administração e gestão da sociedade)

Um) A sociedade é administrada e repre-
sentada por conselho de administração, 
composta por três membros a eleger pela as-
sembleia geral ou por um administrador único.

Dois) Os administradores ou administrador 
único terão os poderes gerais atribuídos por  
lei e pelos presentes estatutos, conducentes 
à realização do objecto social da sociedade, 
representando-a em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, podendo delegar estes poderes a 
directores executivos ou gestores profissionais 
nos termos a serem deliberados pelo conselho 
de administração.

Três) Os administradores ou administrador 
único estão dispensados de caução.

Quatro) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura de dois  administradores ou pela 
assinatura do administrador único.

Cinco) A sociedade não fica obrigada por 
quaisquer fianças, letras, livranças, e outros 
actos, garantias e contratos estranhos ao seu 
objecto social, salvo deliberação em contrário 
da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Convocação das reuniões do conselho                     
de administração)

Um) O conselho de administração deverá 
reunir-se, no mínimo, duas vezes por ano, 
podendo realizar reuniões adicionais infor-
malmente ou sempre que convocado por qual-
quer administrador em qualquer altura.

Dois) A menos que seja expressamente 
dispensada por todos os administradores, a 
convocatória das reuniões do conselho de 
administração deverá ser entregue em mão ou 
enviada por fax a todos os administradores, 
com uma antecedência mínima de quinze dias 
de calendário, devendo ser acompanhada pela 
agenda dos assuntos a ser discutida na reunião, 
bem como todos os documentos necessários 
a serem circulados ou apresentados durante a 
reunião. Nenhum assunto poderá ser discutido 
pelo conselho de administração a menos que 
tenha sido incluindo na referida agenda de 
trabalhos ou quando todos os administradores 
assim o acordem.

Três) Não obstante o previsto no número 
dois  acima, o conselho de administração poderá 
dirigir os seus assuntos e realizar as suas reuniões 
através de meios electrónicos ou telefónicos 
que permitam a todos os participantes ouvir 
e responder simultaneamente, desde que as 
respectivas deliberações constem de acta 
lavrada no livro de actas e assinada por todos 
administradores, ou em documento avulso 
devendo as assinaturas ser reconhecidas nota-
rialmente.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Quórum)

Um) O quórum para as reuniões do conselho 
de administração considera-se constituído se 
nelas estiverem presentes ou representados, pelo 
menos, dois administradores.

Dois) Qualquer membro do conselho  de 
administração temporariamente impedido de 
participar nas reuniões do conselho de admi-
nistração poderá fazer-se representar por 
qualquer administrador por meio de carta ou 
fax endereçado ao presidente do conselho de 
administração.

Três) O mesmo membro do conselho de 
administração poderá representar mais do que 
um administrador.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Contas da sociedade)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil e o balanço fechar-se-á com referência a 
trinta  e um  de Dezembro de cada ano.

Dois) As contas da sociedade deverão 
ser elaboradas e submetidas à apreciação da 
assembleia geral ordinária até ao final do mês 
de Março do ano seguinte a que se referem os 
documentos.

Três) Em cada assembleia geral ordinária, 
o conselho de administração submeterá à 
aprovação dos sócios o relatório anual de 
actividades e as demonstrações financeiras 
(balanço, demonstração de resultados, fluxo 
de caixa e respectivas notas) do ano transacto 
e ainda a proposta de distribuição de lucros.

Quatro) Os documentos referidos no número 
três anterior serão enviados pelo conselho de 
administração a todos os sócios, até quinze 
dias antes da data de realização da reunião da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Distribuição de lucros)

Conforme deliberação da assembleia geral, 
sob proposta do conselho de administração, 
dos lucros apurados em cada exercício serão 
deduzidos os seguintes: 

a) Vinte por cento  para constituição 
do fundo de reserva legal, até 
ao momento em que este fundo 
contenha o montante equivalente 
a um quinto do capital social ou 
sempre que seja necessário resta-
belecer tal fundo;

b) Amortização das suas obrigações 
perante os sócios, correspondentes a 
suprimentos e outras contribuições 
para sociedade, que tenham sido 
entre os mesmos acordadas e su-
jeitas a deliberação da assembleia 
geral;

c) Outras prioridades aprovadas em 
assembleia geral;

d) Dividendos aos sócios na proporção 
das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder se á à sua liquidação gozando os liqui-
datários nomeados pela assembleia geral, dos 
mais amplos poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Omissões)

Qualquer matéria que não tenha sido tratada 
nestes estatutos reger-se-á pelo disposto no 
Código Comercial e outra legislação em vigor 
em Moçambique.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Disposições finais)

Fica desde já nomeado como administrador 
único da sociedade, o senhor Ethridge Marvin 
Kyle.

Maputo, dezasseis de Novembro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Comati Agricultura, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia doze de Novembro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo                              
de Entidades Legais sob NUEL 100672626, 
uma sociedade denominada Comati Agricultura, 
Limitada.                                        
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Marthinus Godfried Schoeman, solteiro, de 
nacionalidade sul africana, natural de 
Nuilsprit, residente na cidade de Maputo, 
portador do Passaporte n.º M00111655, 
emitido aos dez de Outubro de dois mil e 
quinze;

Petrus Jacobus Johannes Schoeman, solteiro, 
de nacionalidade sul-africana, natural de 
Barberton, residente na cidade de Maputo, 
portador do Passaporte n.º M00099038, 
emitido na Africa do Sul aos quinze de 
Outubro de dois mil e treze;

Sérgio Pedro Mazive, solteiro, de nacionalidade 
moçambicana, natural de Bilene, residente 
na cidade de Maputo, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 051101878847P, emitido 
em Tete aos quinze de Dezembro de dois 
mil e onze.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, forma e sede social)

Um) A sociedade tem como sua denomina-
ção Comati Agricultura, Limitada, e constitui 
se sob uma sociedade por quotas de respon-
sabilidade limitada, tem a sua sede na Rua dos 
Cajueiros, número trezentos sessenta e seis no 
bairro Triunfo na cidade de Maputo, podendo 
estabelecer delegações ou outras formas de 
representação, noutras províncias do país ou 
no estrangeiro.

Dois) A sociedade poderá por deliberação 
da assembleia geral, transferir a sua sede para 
outro distrito ou qualquer outro ponto do país.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

Um) A sociedade estabelece-se por tempo 
indeterminado.

Dois) A sua vigência será contada a partir da 
data da respectiva escritura pública.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem com o objecto o 
exercício da actividade agrícola e pecuária, 
nomeadamente:

Produção, processamento, comerciali-
zação de produtos agro-pecuários 
e seus derivados, comércio geral 
com vendas a grosso e a retalho, 
importação e exportação.

Dois) A sociedade poderá participar no 
capital de outras, adquirir e alienar participações, 
designadamente noutras sociedades, ou outras 
formas de representação, já existentes ou a 
constituir, seja qual for o seu objecto, bem como 
participar directamente ou fazer-se representar 
nos respectivos órgãos sociais e praticar todos 
os actos necessários para tais fins.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
é realizado em dinheiro é de vinte mil meticais 
correspondente á soma de três quotas, assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
nove mil meticais, equivalentes 
a quarenta e cinco por cento do 
capital social pertencente ao sócio 
Marthinus Godfried Schoeman;

b) Uma quota no valor nominal de 
nove mil meticais, equivalentes 
a quarenta e cinco por cento do 
capital social pertencente ao sócio 
Petrus Jacobus Johannes Schoeman;

c) Uma quota no valor de nominal de dois 
mil meticais, equivalentes a dez por 
cento do capital social pertencente 
ao sócio Sérgio Pedro Mazive.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
por deliberação da assembleia geral que deter-
mina as formas e condições do aumento.

ARTIGO QUINTO

(Cessação de quotas)

Um) É livre a cessação total ou parcial de 
quotas entre os sócios.

Dois) A cessação e aquisição de quotas a e 
de terceiros, carece da decisão da sociedade, 
mediante reunião em assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Gerência e representação da sociedade)

A administração, gestão da sociedade e 
sua representação em juízo e fora dela activa 
e passivamente será exercida pelo sócio 
Marthinus Godfried Schoeman que desde já fica 
nomeado como sócio gerente e administrativo.

ARTIGO SÉTIMO

(Dissolução e  transformação da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se por vontade 
dos sócios, ou nos casos previstos na lei.

Dois) Por morte ou interdição de qualquer 
dos sócios, a sociedade não se dissolve, mas 
continuarão e exercerão em comum os seus 
direitos, os herdeiros ou representantes do 
falecido ou interdito, devendo escolher entre 
eles um que a todos represente na sociedade, 
enquanto a quota permanecer indivisa.

ARTIGO DÉCIMO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação moçambicana.

Maputo, vinte e sete  de Outubro dois mil             
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

CIIF Smarts & Serviços, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia cinco de Novembro de dois mil e quinze, foi 
matriculada na Conservatória do Registos de 
Entidades Legais sob NUEL 100670739, uma 
sociedade denominada CIIF Smarts & Serviços, 
Limitada, entre: 

Primeira. Carla Olívia Mutemba Cumaio 
de nacionalidade moçambicana, portadora do 
Passaporte n.º 12AB58867, emitido em Maputo, 
aos dezassete de Dezembro de dois mil e doze, 
pelo Serviço Nacional de Migração, em Maputo, 
e com validade até dezassete de Dezembro de 
dois mil  e dezassete, casada, em regime de 
bens adquiridos com Igor Rafael Mabilana, 
de nacionalidade moçambicana, portador 
do Passaporte n.º 10AA750981, emitido em 
Maputo aos um de Dezembro de dois mil e 
onze, pelo Serviço Nacional de Migração, com 
validade até um de Dezembro de dois mil e 
dezasseis, residentes na cidade da  Matola; 

Segunda. Fátima Fernando Salomão Bila, 
de nacionalidade moçambicana, portadora 
do Passaporte n.º 13AF21276, emitido em 
Maputo aos doze de Fevereiro de dois mil e 
quinze, pelo Serviço Nacional de Migração em 
Maputo, e válido até doze de Fevereiro de dois 
mil e vinte, unida em união de facto com Ivan 
António de Mascarenhas, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110103992616M, emitido em Maputo aos 
1ddezassete de Junho de dois mil e quinze, 
pela Direcção Nacional de Identificação Civil 
de Maputo, e válido até dezassete de Junho de 
dois mil e vinte, residentes na cidade de Maputo.

Constituem entre si uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada que se 
regerá pelas cláusulas constantes neste contrato.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade, adopta a denominação CIIF 
Smarts & Serviços, Limitada, e tem a sua sede 
na Província de Maputo, podendo abrir filiais, 
sucursais, delegações, agências ou outras formas 
de representação, em território nacional ou no 
estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração é por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

A sociedade tem por objecto principal:

a) Publicidade, gráfica, serigrafia e 
desenho;

b) Fornecimento de material de escri-
tório e consumíveis informáticos;
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c) Representação de marcas e patentes 
nacionais e estrangeiras;

d) O exercício de construção civil, reabi-
litação, remodelação, ampliação                    
e prestação de serviços:

e) Execução de obras de construção civil 
e obras públicas;

f) Importação e exportação de materiais 
e maquinarias; 

g) Desenvolver actividades de imobi-
liária, rent-a-car, mediação e inter-
mediação comercial, consultoria,  
construção civil geral, compra e 
venda de imóveis, revenda dos 
adquiridos para esse fim, arren-
damento de bens imobiliários e  
podendo exercer quaisquer servi-
ços conexos com a sua actividade 
principal; 

h) Transporte de mercadorias, lavagem 
de carros, carpintaria e projectos 
e complementares ou subsidiá-
rias conexas do seu objecto social 
ou outras legalmente permitidas, 
desde que obtidas as necessárias 
autorizações e participar no capital 
de outras sociedades ou com elas 
associar-se, sob qualquer forma 
legalmente admissível.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de cinquenta mil meticais e cor-
responde à soma de duas quotas iguais, sendo 
de vinte e cinco mil meticais, para cada uma 
das duas sócias, correspondente a  cinquenta 
por cento do capital social, pertencente a sócia 
Carla Olívia Mutemba Cumaio, outra de vinte e 
cinco mil meticais, correspondente a  cinquenta 
por cento do  capital social, pertencente a sócia 
Fátima Fernando Salomão Bila.

Dois) Não haverá prestações suplementares; 
porém, os sócios poderão fazer à sociedade os 
suprimentos de que esta carecer, nos termos em 
que a assembleia deliberar.

Três) O capital social poderá ser aumentado 
ou reduzido mediante deliberação da assem-
bleia geral.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão de quotas

Um) A cessão de quotas depende de autori-
zação da sociedade, e esta não será obrigada                 
a justificar a sua recusa.

Dois) Na aquisição das quotas gozam do 
direito de preferência a sociedade, em primeiro 
lugar, e  as sócias, em segundo lugar.

Três) No pedido de autorização para venda 
de quota, que se considera comunicação para 
efeitos do exercício do direito de preferência, 
devem indicar-se o nome do comprador e o 
preço acordado.

Quatro) Em caso de exercício do direito de 
preferência, o valor de transmissão não poderá 
ser superior ao que resultar do último balanço 
aprovado.

Cinco) A sociedade deve responder ao 
pedido de autorização de cedência da quota 
no prazo máximo de sessenta dias; findo este 
período, não havendo resposta, considerar-se-á 
autorizada a cedência e renunciado o direito de 
preferência.

Seis) Fica desde já autorizada a divisão 
de quotas a favor de herdeiros dos sócios ou 
adjudicatários no caso de liquidação.

ARTIGO SEXTO

Gerência

Um) A gerência da sociedade e sua 
representação em juízo e fora dela, activa e 
passivamente, pertencerá a um conselho de 
direcção composto por dois sócios, nomea-
damente Carla Olívia Mutemba Cumaio 
na qualidade de gerente e Fátima Fernando 
Salomão Bila na qualidade de vice-gerente 
que ficam desde já nomeadas, e com dispensa 
de caução.

Dois) Para obrigar a sociedade é necessária 
a assinatura das duas sócias, gerente e vice 
gerente sendo a principal do gerente, que poderá 
delegar todos os seus poderes ou parte deles 
mesmo em pessoas estranhas à sociedade, mas 
e desde que, se encontrem ao serviço da mesma.

Três) O gerente e vice-gerente exercem o 
cargo por três anos, podendo serem reeleitos.

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia geral

Salvo os casos em que a lei exija expres-
samente outra forma, as assembleias gerais 
serão convocadas por meio de cartas registadas 
aos sócios com a antecedência mínima de quinze 
dias, podendo reunir na sede ou em qualquer 
outro local indicado na convocatória.

ARTIGO OITAVO

Competência da assembleia geral

Um) Dependem da deliberação dos sócios 
em assembleia geral os seguintes actos:

a) A aquisição, alienação ou oneração de 
quotas próprias;

b) O consentimento para a alienação ou 
oneração das quotas dos sócios a 
terceiros;

c) A constituição de ónus e de garantias 
sobre o património da sociedade; 

d) Investimentos da sociedade de valor 
superior ao contra valor em moeda 
nacional correspondente a vinte mil 
dólares norte americanos;

e) A aquisição de participações sociais 
em outras sociedades e de outros 
bens a terceiros;

g) A contratação e a concessão de 
empréstimos e garantias;

h) A concessão de créditos, descontos, 
financiamentos, pré pagamentos, 
pagamentos diferidos ou a prática 
de quaisquer outras transacções 
que sejam recomendadas pela admi-
nistração;

i) A exigência de prestações suplemen-
tares de capital;

j) A emissão de obrigações;
k)  A alteração do pacto social;
l) O aumento e a redução do capital 

social;
m) A fusão, cisão, transformação, dis-

solução e liquidação da sociedade.

Dois) Dependem ainda da deliberação da 
assembleia geral a amortização de quotas e 
a exclusão de sócios, além de outros actos 
reservados por lei à assembleia geral.

Três) As actas das assembleias gerais 
deverão identificar os nomes dos sócios e dos 
seus representantes, o valor das quotas de 
cada um e as deliberações que foram tomadas, 
devendo ainda ser assinadas por todos os sócios 
presentes ou representados.

ARTIGO NONO

Quórum e votação

Um) A assembleia geral considera-se regu-
larmente constituída quando, em primeira 
convocação, esteja presente ou devidamente 
representada uma maioria simples dos votos 
correspondentes ao capital social e, em segunda 
convocação, seja qual for o número de sócios 
presentes e independentemente do capital que 
representem.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples de votos dos 
sócios presentes ou representados, excepto 
nos casos em que pela lei ou pelos presentes 
estatutos seja exigida maioria qualificada de 
três quartas partes dos votos correspondentes 
ao capital social, nomeadamente nos casos  de:

a) Aumento ou redução do capital social;
b) Alterações aos estatutos;
c) Fusão ou dissolução da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

Balanço, prestação de contas                                
e aplicação de resultados

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados de 

cada exercício serão encerrados com referência 
a trinta e um de Dezembro, e carecem de apro-
vação da assembleia geral que, para o efeito, 
deve reunir-se até trinta e um de Março do ano 
seguinte.

Três) A assembleia geral deliberará, ouvida 
a gerência, sobre a aplicação dos lucros líquidos 
apurados, depois de deduzidos os impostos 
ou feitas outras deduções legais e as que a 
assembleia deliberar.
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ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os liqui-
datários nomeados pela assembleia geral dos 
mais amplos poderes para o efeito.

Três) Dissolvendo-se por acordo dos sócios, 
todos eles serão liquidatários, concluída a liqui-
dação e pagos todos os encargos, o produto 
líquido é repartido pelos sócios na proporção 
das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Disposições finais

Um) Em caso de litígio entre a sociedade e 
um ou mais sócios, ou quando qualquer sócio 
requeira liquidação judicial, o assunto deverá ser 
submetido à assembleia geral, para apreciação, 
antes da sua submissão à instância judicial;

Dois) Os casos omissos serão regulados 
pela Lei na República de Moçambique sobre 
sociedade por quotas e demais legislação 
aplicável.

Feito em Maputo, em dois exemplares, 
possuindo ambos igual força, trinta e um de 
Julho de dois mil e catorze.

Maputo, dezasseis de Novembro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Pala-Pala Investimentos S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia seis de Novembro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100671190, uma 
sociedade denominada Pala-Pala Investimentos, 
S.A.

CAPÍTULO I

Do tipo, denominação, sede, objecto                 
e duração

ARTIGO PRIMEIRO

(Tipo e denominação)

A sociedade, constituída sob a forma de 
sociedade anónima, adopta a denominação de 
Pala-Pala Investimentos, S.A.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração e sede)

Um) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado e tem a sua sede na Avenida 
Julius Nyerere, bairro Hulene, Distrito Urbano 
Kamavota, Município de Maputo.

Dois) Por deliberação do Conselho de 
Administração, a sociedade pode transferir 
livremente a sua sede social para qualquer 

outro local, dentro de Moçambique, bem como, 
criar, transferir ou encerrar filiais, sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra forma       
de representação permanente em território 
nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um)  A sociedade tem por objecto:

a) Gestão de centros comerciais, incluin-
do a revenda de combustível, pro-
dutos afins no âmbito de lojas de 
conveniência;

b) Comércio a retalho e a grosso;
c) Venda de pneus e afins;
d) Serviço de lavagem de viaturas;
e) Serviços de logística.

Dois) A sociedade pode igualmente dedicar-
-se a qualquer outro ramo de serviços, comércio 
ou industria que o conselho de administração 
delibere e seja permitido por lei.

Três) A sociedade pode livremente adquirir 
e alienar participações noutras sociedades, 
com objecto diferente do atrás referido, e em 
sociedades reguladas por legislação especial, 
bem como, associar-se com outras pessoas 
jurídicas para formar sociedades, agrupamentos 
de empresas, consórcios ou entidades de natu-
reza semelhante e, ainda, participar na sua 
administração e fiscalização.

CAPÍTULO II

Do capital social, acções e obrigações

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cem mil meticais,  
representado por cem acções, do valor nominal 
de mil meticais, cada uma.

Dois) As acções são nominativas.
Três) As acções podem ser representadas 

por títulos de um, dez, quinhentos e mil, quer 
provisórios, quer definitivos, devendo estes 
últimos ser emitidos e entregues aos accionistas, 
no prazo de seis meses, a contar da data do 
registo definitivo da sociedade ou do aumento 
do capital social.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital social)

O capital social pode ser aumentado, por uma 
ou mais vezes, por entradas em dinheiro, até ao 
limite de dez milhões de meticais, por simples 
deliberação do Conselho de Administração ou 
do Administrador Único, que fixará a forma e 
as condições de subscrição.

ARTIGO SEXTO

(Obrigações)

A sociedade pode emitir obrigações, por 
deliberação do Conselho de Administração, 
podendo a emissão ser efectuada parcelarmente, 
em séries.

ARTIGO SÉTIMO

(Representação das acções                                    
e das obrigações)

Um)  As acções e obrigações, emitidas pela 
sociedade, não podem revestir forma meramente 
escritural.

Dois)  Os títulos, definitivos ou provisórios, 
representativos das acções, bem como das 
obrigações, serão assinados por dois adminis-
tradores, podendo ambas as assinaturas ser de 
chancela.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Das disposições gerais

ARTIGO OITAVO

(Órgãos sociais)

A sociedade tem os seguintes órgãos: a 
Assembleia Geral, o Conselho de Administração 
ou o Administrador Único e o Fiscal Único. 

SECÇÃO II

Da Assembleia Geral de accionistas

ARTIGO NONO

(Competência)

À Assembleia Geral compete deliberar 
sobre todas as matérias que a lei lhe atribua, 
com excepção das que forem especialmente 
atribuídas, por lei ou pelo presente pacto 
social, aos restantes órgãos sociais, e as suas 
deliberações, quando validamente aprovadas, 
obrigam todos os accionistas e órgãos sociais.

ARTIGO DÉCIMO

(Mesa)

Um) A Mesa da Assembleia Geral é 
composta por um presidente, um vice-presidente 
e um secretário, eleitos em Assembleia Geral, 
de entre os accionistas ou outras pessoas 
singulares, desde que, em qualquer caso, gozem 
de plena capacidade jurídica.

Dois) Compete ao Presidente da Mesa 
convocar a assembleia e dirigir os trabalhos.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Convocação)

Um) Sem prejuízo do disposto na lei, em 
matéria de deliberações unânimes por escrito 
e de assembleias universais, as reuniões das 
assembleias gerais serão convocadas, com a 
antecedência mínima de um mês, mediante 
a publicação de avisos, nos termos legais, a 
não ser que a lei exija outras formalidades ou 
estabeleça prazo mais longo.

Dois)  Na convocatória de uma assembleia 
pode, desde logo, ser fixada uma segunda 
data, para o caso da assembleia não poder 
reunir, na primeira data marcada, por falta de 
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representação do capital social exigida por lei 
ou pelo pacto social, desde que entre as duas 
datas medeiem mais de quinze dias.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Composição e votos)

Um)  Têm direito a estar presentes na 
Assembleia Geral, e aí discutir e votar, os 
accionistas que tiverem direito a, pelo menos, 
um voto.

Dois) A cada acção corresponde um voto.
Três)  Os administradores ou o Administrador 

Único e os membros do Conselho Fiscal ou o 
Fiscal Único devem estar presentes em todas 
as assembleias gerais e, mesmo que não 
disponham de direito de voto, poderão intervir 
nos trabalhos, apresentar propostas e participar 
nos seus debates.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Representação)

Um)  Os accionistas, com direito a participar 
nas assembleias gerais, podem fazer-se 
representar por qualquer pessoa, mediante 
procuração ou simples carta, dirigida ao presi-
dente da mesa, identificando o mandatário e 
especificando a assembleia a que se destina.

Dois) Os incapazes e as pessoas colectivas 
serão representados pela pessoa a quem, 
legal ou voluntariamente, couber a respectiva 
representação ou por quem esta indicar, pela 
forma prevista no número anterior.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Reuniões)

A Assembleia Geral reunirá ordinariamente, 
uma vez por ano, nos primeiros três meses de 
cada ano, para discutir e deliberar sobre as 
matérias previstas no artigo cento e trinta  dois, 
do Código Comercial, e, extraordinariamente, 
nos termos e casos previstos na lei.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Quórum)

Um)  A assembleia só poderá reunir e deli-
berar, em primeira convocação, quando estejam 
presentes, ou devidamente representados, 
accionistas que representem, pelo menos, 
metade do capital social. 

Dois) Salvo disposição legal em sentido 
diverso, a assembleia convocada, nos termos do 
número dois, do artigo décimo primeiro deste 
pacto social, pode reunir e validamente deliberar 
independentemente do número de accionistas, 
presentes ou representados, ou do capital por 
eles representado.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Deliberações)

Salvo disposição legal que exija maioria 
qualificada, as deliberações da Assembleia 
Geral consideram-se aprovadas por maioria 
absoluta dos votos emitidos, independentemente 
do capital social nela representado. 

SECÇÃO III

Do Conselho de Administração

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Composição)

Um)  A administração da sociedade incumbe 
a um Administrador Único ou a um Conselho de 
Administração, composto por um número ímpar 
de membros, entre três a cinco, a determinar e 
eleger em Assembleia Geral. 

Dois) O Administrador Único ou os membros 
do Conselho de Administração são eleitos de 
entre accionistas ou não, desde que, em qualquer 
caso, gozem de plena capacidade jurídica, e 
podem ou não ser remunerados, conforme for 
deliberado em Assembleia Geral. 

Três)  Compete à Assembleia Geral definir a 
modalidade e o montante da caução que deva ser 
prestada por cada um dos administradores ou, se 
assim o entender, dispensá-los de tal prestação. 

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Delegação de poderes)

O Conselho de Administração pode delegar, 
num ou mais Administradores, a gestão corrente 
da sociedade, devendo a respectiva deliberação 
fixar os limites da delegação. 

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Reuniões e representação)

Um)  O Conselho de Administração reunir-
se-á, ordinariamente, pelo menos, uma vez 
por trimestre, e, extraordinariamente, sempre 
que for convocado, por escrito, com uma 
antecedência mínima de quinze dias, pelo seu 
presidente ou por dois ou mais administradores.

Dois) Nas reuniões do Conselho de Admi-
nistração, qualquer administrador pode fazer-se 
representar por outro, mediante simples carta 
dirigida ao presidente.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Quórum e deliberações)

Um)  Sem prejuízo do disposto na alínea a) 
do número um do artigo cento e trinta  e seis  
do Código Comercial, para que o Conselho 
de Administração possa reunir e validamente 
deliberar é necessário que esteja presente, ou 
devidamente representada, a maioria dos seus 
membros.

Dois) Salvo disposição legal em sentido 
diverso, as deliberações são aprovadas por 
maioria absoluta dos votos dos administradores 
presentes.

Três) Ao presidente do Conselho de Admi-
nistração, eleito pela Assembleia Geral que 
eleger o Conselho de Administração, cabe 
voto de qualidade, em caso de empate nas 
deliberações.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Atribuições e competências)

Um) Ao Administrador Único ou ao Conse-
lho de Administração compete representar 
e gerir a sociedade, nos mais amplos termos 
em direito permitidos, assim como deliberar 
sobre qualquer assunto que diga respeito à sua 
administração, e, em particular, os indicados 
no artigo cento e cinquenta  e um do Código 
Comercial, desde que não esteja expressamente 
reservado, pela lei ou pelo pacto social, aos 
outros órgãos sociais.

Dois) Fica, porém, vedado aos membros da 
administração vincular a sociedade em fianças, 
abonações, letras de favor ou em quaisquer 
outros actos ou contratos estranhos ao objecto 
social.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Forma de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade obriga-se, em todos os seus 
actos e contratos, com:

a) A assinatura do Administrador Único, 
quando houver;

b) A assinatura do Presidente do Conselho 
de Administração;

c) A assinatura conjunta de dois admi-
nistradores;

d) A assinatura conjunta de um admi-
nistrador e do administrador-dele-
gado, quando houver;

e) A assinatura do administrador-
delegado, quando houver, nos 
termos e limites dos poderes que 
lhe tenham sido conferidos;

f) A assinatura de qualquer administrador 
em quem tenham sido delegados 
poderes, nos limites da respectiva 
delegação;

g) Pela assinatura de um ou mais manda-
tários, nos termos do respectivo 
instrumento de mandato;

Dois) A sociedade pode constituir 
mandatários para a prática de 
determinados actos ou categorias 
de actos.

SECÇÃO IV

Da fiscalização

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Composição)

Um) A fiscalização da sociedade é confiada a 
um Fiscal Único, o qual deve ser uma sociedade 
de contabilistas ou ter a qualidade de perito 
contabilista ou equivalente, ou a um Conselho 
Fiscal composto por três membros efectivos e 
um suplente.

Dois) O Fiscal Único terá sempre um su-
plente, que deverá ser, igualmente, uma socie-
dade de contabilistas ou ter a qualidade de perito 
contabilista ou equivalente.
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ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Remuneração)

A remuneração dos fiscais será estabelecida 
em Assembleia Geral, e pode incorporar uma 
participação nos lucros de exercício, até ao 
limite de cinco por cento. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Competência)

O órgão de fiscalização tem as atribuições e 
os poderes previstos na lei, em particular, nos 
artigos cinquenta   e sete  e cento e cinquenta  
e oito  do Código Comercial, competindo-lhe, 
ainda, assistir a todas as reuniões do Conselho 
de Administração e, designadamente, emitir 
parecer quanto à alienação e oneração de bens 
imóveis, bem como, quanto à prestação de 
cauções e garantias, pessoais ou reais, pela 
sociedade.

CAPÍTULO IV

Exercícios sociais, lucros, reservas               
e dividendos

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Exercício anual)

O exercício social coincide com o ano civil.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Lucros)

Um) Os lucros sociais, depois de deduzida a 
parte destinada a constituir reservas obrigatórias, 
terão o destino que lhes for dado por deliberação 
da Assembleia Geral, sem qualquer limitação 
que não seja a decorrente de disposição legal 
imperativa.

Dois)  O Administrador Único ou o Conselho 
de Administração podem, no decurso do 
exercício, deliberar adiantamentos sobre lucros 
aos accionistas, nos termos e até ao máximo 
permitido por lei.

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Casos de dissolução)

A sociedade só se dissolverá nos termos e 
casos previstos na lei. 

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Liquidação)

Salvo deliberação em contrário, a liquidação 
far-se-á judicialmente, servindo de liquidatários 
os administradores em funções à data da 
dissolução, contra os quais não esteja em curso 
ou tenha sido deliberada a instauração de acção 
de responsabilidade. 

CAPÍTULO VI

Das disposições diversas

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Mandatos e reeleição)

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos, pela Assembleia Geral, por um período 
de quatro anos, sendo sempre permitida a 
reeleição, por uma ou mais vezes.

Dois) Os membros dos órgãos sociais consi-
deram-se empossados logo que eleitos, sem 
dependência de quaisquer outras formalidades. 

Três) Os membros dos órgãos sociais 
mantém-se em funções até à sua efectiva subs-
tituição. 

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Lei e foro aplicáveis)

Um) O presente pacto social rege-se pela lei 
moçambicana.

Dois) Para todas as questões emergentes 
deste pacto social, quer entre os sócios ou 
seus representantes, quer entre eles e a própria 
sociedade, fica estipulado o foro de Maputo, 
com renúncia expressa a qualquer outro. 

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Casos omissos)

Quanto ao não previsto neste pacto social, 
aplicar-se-ão as normas legais aplicáveis e, em 
particular, as disposições do Código Comercial 
e legislação complementar.

CAPÍTULO VII

Das normas transitórias

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Autorização)

As operações sociais poderão iniciar-se a 
partir do dia da constituição da sociedade, pelo 
que a administração fica, desde já, autorizada 
a celebrar quaisquer negócios jurídicos, 
permitindo-se-lhe, ainda, o levantamento do 
depósito das entradas para solver as despesas 
de constituição e início de actividades.

Maputo, dezasseis de Novembro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Shukuma Transport                        
& Logistics Mozambique, 

Limitada  

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia nove de Novembro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de  Entidades Legais sob NUEL 100671719, 
uma sociedade denominada Shukuma Transport                    
& Logistics Mozambique, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade entre:

Primeiro. Shukuma Logistics (PTY) Lda, 
uma empresa devidamente registada segundo 
as leis sul africanas, sob o número de registo 
1997/021122/07, com o seguinte endereço: 
Block C, Bryanston, Ridge Office Park,                           
13 Bruton Road, Bryanston, 2191;

Segundo. Anastasios Panayotis Zervos, de 
nacionalidade sul-africana, natural do Egipto, 
residente na Avenida Julius Nyerere, número 
oitocentos e trinta, sexto andar, bairro da 
Polana, cidade de Maputo, portador do DIRE 
n.º 11ZA00027767 , emitido aos vinte e nove 
de Agosto de dois mil e onze e válido até 
vinte  nove de Agosto de dois mil e dezasseis, 
emitido pelos Serviços Nacionais de Migração 
de Maputo.

Que se regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                  
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

A sociedade adopta a denominação de 
Shukuma Transport & Logistics Mozambique, 
Limitada, e é constituída para durar por tempo 
indeterminado, reportando à sua existência, para 
todos os efeitos legais, à data da escritura de 
constituição, uma sociedade por quotas, que se 
rege pelos presentes estatutos e pelos preceitos 
legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, na Avenida Mártires de Inhaminga, 
Recinto Portuário, portão número quatro, 
podendo, por deliberação social, criar ou 
extinguir, no país ou no estrangeiro, sucursais, 
delegações, agências ou quaisquer outras formas 
de representação social sempre que se justifique 
a sua existência.

Dois) A representação da sociedade no 
estrangeiro poderá ser confiada, mediante 
contrato, a entidades locais, públicas ou priva-
das, legalmente existentes.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

A sociedade tem por objecto:

a) O aluguer de máquinas e equipamento 
industrial;

b) Armazenamento daquelas máquinas e 
equipamentos industriais;

c) Importação e exportação, a grosso e 
a retalho;

c) Transporte e logística.
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ARTIGO QUARTO

Participação em outras sociedades

Mediante prévia deliberação dos sócios, é 
permitida à sociedade a participação em outras 
sociedades ou agrupamentos de sociedades, 
podendo as mesmas ter objecto diferente ou ser 
reguladas por lei especial.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas, aumento                
e redução do capital social

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de duzentos mil meticais, e 
corresponde à soma de duas  quotas, igualmente 
distribuídas: 

a) Uma quota no valor nominal de cem 
mil meticais, correspondendo a 
cinquenta por cento do capital 
social, pertencente à empresa 
Shukuma Logistics (PTY) Lda,  
representada pelo senhor Gary 
George Krauspe; e

a) Outra quota no valor nominal de cem 
mil meticais, correspondendo a 
cinquenta por cento do capital 
social, pertencente ao senhor  
Anastasios Panayotis Zervos.

ARTIGO SEXTO

Prestações suplementares

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital, mas os sócios poderão fazer os supri-
mentos à sociedade, nas condições fixadas pela 
assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

Divisão e cessão de quotas

Um) É livre a divisão e a cessão de quotas 
entre os sócios, mas depende da autorização 
prévia da sociedade, por meio de deliberação 
da assembleia, quando essa divisão ou cessão 
seja feita a favor de terceiros. 

Dois) Gozam do direito de preferência, na 
sua aquisição, a sociedade e os sócios, por esta 
ordem.

Três) No caso de nem a sociedade, nem 
os sócios pretenderem usar do direito de 
preferência nos quarenta e cinco dias,  para a 
sociedade, e quinze  dias, para os sócios, após 
a colocação da quota à sua disposição, poderá 
o sócio cedente cedê la a quem entender, nas 
condições em que a oferece à sociedade e aos 
sócios desde que não seja a um concorrente da 
sociedade. 

Quatro) É nula e de nenhum  efeito qualquer 
cessão ou alienação de quota feita sem a 
observância do disposto no presente artigo.

ARTIGO OITAVO

Aumento e redução do capital social 

Um) O capital social pode ser aumentado ou 
reduzido mediante deliberação por maioria da 
assembleia geral, alterando se em qualquer dos 
casos o pacto social para o que se observarão 
as formalidades estabelecidas por lei.

Dois) Deliberada qualquer  variação do 
capital social, o montante do aumento ou da 
diminuição é rateado pelos sócios existentes, 
na proporção das suas quotas, competindo à 
assembleia geral deliberar no caso de aumento, 
como e em que prazo deve ser feito o seu 
pagamento, quando o capital social não seja 
logo inteiramente realizado.  

ARTIGO NONO

Amortização

Um) A sociedade, por deliberação da as-
sembleia geral, a realizar no prazo de sessenta  
dias contados do conhecimento do facto legal 
ou estatutariamente permissivo de exclusão 
ou exoneração do sócio, poderá proceder à 
amortização de quotas.

Dois) A sociedade não pode amortizar quotas 
que não estejam integralmente liberadas, salvo 
no caso de redução do capital. 

Três) A amortização é feita pelo valor 
nominal da quota a amortizar, acrescida 
da respectiva comparticipação nos lucros 
esperados, proporcional ao tempo decorrido 
ao exercício em curso e calculada com base 
no último balanço realizado, e da parte que lhe 
corresponde no fundo de reserva legal.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO

Assembleia Geral

Um) As reuniões da assembleia geral 
realizam se de preferência na sede da sociedade 
e a sua convocação será feita por um dos seus 
administradores, por meio de carta com aviso 
de recepção, fax, carta protocolada, e-mail, 
expedida com antecedência mínima de quinze 
dias, dando se a conhecer a ordem de trabalhos 
e os documentos necessários a tomada de 
deliberação, quando seja esse o caso.

Dois) É dispensada a reunião da assembleia 
geral e dispensadas as formalidades da sua 
convocação quando todos os sócios concordem 
por escrito na deliberação ou concordem que, 
por esta forma, se delibere, considerando se 
válidas, nessas condições, as deliberações 
tomadas, ainda que realizadas fora da sede 
social em qualquer ocasião e qulquer que seja 
o seu objecto. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Representação

Um) Os sócios podem fazer se representar 
na assembleia geral, por outros sócios mediante 
poderes para tal fim conferidos por pro-
curação, carta, telegrama ou pelos seus legais 
representantes, quando nomeados de acordo 
com os estatutos, não podendo contudo nenhum 
sócio, por si ou como mandatários, votar em 
assuntos que lhe digam directamente respeito. 

Dois) Os sócios que sejam pessoas colectivas 
far-se-ão representar nas assembleias gerais 
pelas pessoas físicas que para o efeito desig-
narem, mediante simples carta para este fim 
dirigida ao presidente da mesa da assembleia 
e por este meio recebida até uma hora antes da 
realização da reunião.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Votos

Um) A assembleia geral considera se 
regularmente constituída em primeira convo-
cação, qualquer que seja o número de sócios 
presentes ou devidamente representados, 
exceptuando as deliberações sobre alteração 
do contrato de sociedade, fusão, cisão, 
transformação, dissolução da sociedade ou 
outros assuntos para os quais a lei exija 
maioria qualificada e, em segunda convocação, 
seja qual for o número de sócios presentes e 
independentemente do capital que representam. 

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados excepto nos casos 
em que a lei e os presentes estatutos exijam 
maioria qualificada.

SECÇÃO II

Da administração e representação                          
da sociedade

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Um) A sociedade por quotas é administrada 
por um administrador, a eleger pela assembleia 
geral, que se reserva o direito de os dispensar 
a todo o tempo, sendo este nomeado por cada 
sócio.

Dois) O administrador pode fazer-se repre-
sentar no exercício das suas funções, havendo 
desde já, autorização expressa nos presentes 
estatutos. Os mandatos podem ser gerais ou 
especiais e tanto a assembleia geral como o 
administrador poderá revogá lo a todo o tempo, 
este último mesmo sem autorização prévia da 
assembleia geral, quando as circunstâncias ou 
a urgência o justifiquem. 

Três) Compete à administração a repre-
sentação da sociedade em todos os seus 
actos, activa e passivamente, em juízo e fora 
dele, tanto na ordem jurídica interna como 
internacionalmente, dispondo de mais amplos 
poderes legalmente consentidos para a pros-
secução do objecto social, designadamente, 
quanto ao exercício da gestão corrente dos 
negócios sociais.
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Quatro) A assembleia geral na qual for 
designado o administrador, fixar-lhe-á remu-
neração bem como a caução que devam prestar 
ou dispensá-la.

Cinco) Até deliberação da assembleia geral 
em contrário, ficam nomeados directores os 
senhores Gary George Krauspe e Anastasios 
Panayotis Zervos.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Formas de obrigar a sociedade

Um) A sociedade fica obrigada pela:

a) Assinatura  do administrador;
b) Assinatura de procurador especialmente 

constituído e nos termos e limites 
do respectivo mandato.

Três) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados pelos directores ou por qualquer 
empregado por eles expressamente autorizado. 

CAPÍTULO III

Da exoneração e destituição                      
dos sócios

SECÇÃO I

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Exoneração de sócios

Um) Qualquer sócio poderá exonerar-se no 
caso de lhe serem exigidas contra o seu voto:

a) Prestações suplementares de capital;
b) Um aumento de capital a subscrever, 

total ou parcialmente, por terceiros;
c) A transferência da sede da sociedade 

para fora do país.

Dois) O direito de exoneração é igualmente 
atribuído aos sócios que ficarem vencidos nas 
deliberações de fusão ou de cisão da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Exclusão de sócios

A sociedade poderá excluir o sócio que tiver 
sido destituído da administração ou condenado 
por crime doloso contra a sociedade ou outro 
sócio.

CAPÍTULO IV

Dos lucros e perdas e da dissolução 
da sociedade

SECÇÃO I

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carece de aprovação da assembleia geral, a 
realizar se até ao dia trinta e um de Março do ano 
seguinte, devendo a administração organizar as 
contas anuais e elaborar um relatório respeitante 
ao exercício e uma proposta de aplicação de 
resultados.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Resultados e sua aplicação

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir se á, em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para constituição do fundo 
de reserva legal, nomeadamente vinte por 
cento enquanto se não encontrar realizada nos 
termos da lei, ou, sempre que for necessário 
reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será apli-
cada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral.

SECÇÃO II

Da dissolução e liquidação da sociedade

ARTIGO DÉCIMO NONO

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos e nos casos fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á a sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos deveres e poderes e a responsabilidade dos 
administradores da sociedade. 

Três) Dissolvendo se por acordo dos sócios, 
todos eles serão seus liquidatários. 

Quatro) O activo, liquido dos encargos da 
liquidação e das dívidas de natureza fiscal, no 
silêncio do contrato de sociedade, é repartido 
pelos sócios na proporção das suas participa-
ções sociais.  

CAPÍTULO V

Das disposições gerais

ARTIGO VIGÉSIMO

Recurso jurídico

Surgindo divergências entre a sociedade e 
um ou mais sócios, não podem estes recorrer 
a instância judicial sem que previamente o 
assunto tenha sido submetido a apreciação da 
assembleia geral.

Único. Igual procedimento será adoptado 
antes de qualquer sócio requerer a liquidação 
judicial.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Legislação aplicável

Tudo o que ficou omisso será regulado e 
resolvido de acordo com a lei em vigor e demais 
legislação aplicável.

Maputo, dezasseis de Novembro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

RPG – Rita, Pedro & Gamito, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e seis de Outubro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 

de Entidades Legais sob NUEL 100666413, 
uma sociedade denominada RPG – Rita, Pedro                      
& Gamito, Limitada, entre:

Primeiro. Henrique Álvaro Cepeda Gamito 
Júnior, solteiro, natural de Nampula, de nacio-
nalidade moçambicana, titular do Bilhete de 
Identidade n.º 110102355700S, emitido aos 
vinte e seis de Julho de dois mil e doze, pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil de 
Maputo;

Segunda. Rita Margarida Ferreira Lambo, 
solteira, natural de Lisboa, de nacionalidade 
portuguesa, titular do Passaporte n.º N585904, 
emitido aos vinte e três de Março  de dois mil e 
quinze, residente na cidade de Maputo; 

Terceiro. Pedro Miguel Oliveira Duarte, 
solteiro, natural de Lisboa, de nacionalidade 
portuguesa, titular do Passaporte n.º M538709, 
emitido aos  vinte e três de Março de dois mil        
e treze, residente na cidade de Maputo. 

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação, sede social)

Um)  A sociedade adopta a denominação de 
RPG – Rita, Pedro & Gamito, Limitada, tem a 
sua sede na Avenida Vinte e Cinco de Setembro, 
número mil duzentos e trinta, primeiro andar, 
porta número quatrocentos e vinte e cinco, 
Maputo.

Dois) A sociedade poderá, por deliberação 
da assembleia geral, transferir a sua sede para 
outro local e abrir novos escritórios, sucursais 
ou outras formas de representação nos termos 
que forem julgados convenientes.

ARTIGO SEGUNDO 

(Objecto)

A sociedade tem como objecto a prestação 
de serviços nas seguintes áreas:

a) Marketing, publicidade, vídeo, comu-
nicação;

b) Formação;
c) Informática;
d) Consultoria e acessoria.

ARTIGO TERCEIRO 

(Capital social)

O capital social da sociedade é de cem 
mil meticais, encontrando-se integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, e dividido 
na seguinte forma:

a) Uma quota no valor de vinte e cinco 
mil meticais, pertencente ao sócio 
Henrique Álvaro Cepeda Gamito 
Júnior; 

b) Uma quota no valor de trinta e cinco 
mil meticais, pertencente ao sócio 
Pedro Miguel Oliveira Duarte;

c) Uma quota no valor de quarenta e cinco 
mil meticais, pertencente à sócia 
Rita Margarida Ferreira Lambo.
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Bwala Comunicações                       
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia cinco de Novembro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100672812, uma 
sociedade denominada Bwala Comunicações, 
Sociedade Unipessoal, Limitada, entre:

Albino Mabunda, solteiro, natural de Chócwe, 
de nacionalidade moçambicana, residente 
na Matola D, cidade da Matola, quarteirão 
quatro casa número oitenta e seis, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 11030203235B, 
emitido aos trinta de Março de dois mil e 
doze pela Direcção de Identificação Civil 
da Cidade de Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade, outorga 
e constitui uma sociedade por quotas unipessoal 
limitada, denominada Bwala Comunicações, 
Sociedade Unipessoal, Limitada, que se regerá 
pelos artigos seguintes e pelos preceitos legais 
em vigor na República de Moçambique.

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação Bwala 
Comunicações – Sociedade Unipessoal, Limi-
tada, e tem a sua cede na cidade de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

Um) A sociedade tem por objecto principal, 
comercialização de equipamentos de comu-
nicação e seus acessórios. 

Dois) Manutenção dos equipamentos de 
comunicação.

Três) Comercialização de recargas de tele-
fonia móvel e fixa.

Quatro) Prestação de serviços de consultoria 
na área de comunicação. 

Cinco) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas com o seu objecto principal 
desde que para tal obtenha aprovação das 
entidades competentes.

ARTIGO QUARTO 

 (Administração da sociedade)

Um) A administração da sociedade e a sua 
representação é exercida pelos sócios Pedro 
Miguel Oliveira Duarte, Rita Margarida Ferreira 
Lambo e administrador Henrique Álvaro 
Cepeda Gamito Júnior.

Dois) A sociedade obriga-se em relação 
à generalidade dos actos de administração, 
incluindo a movimentação de contas bancárias, 
pela assinatura dos dois administradores ou pela 
assinatura de um administrador.

Maputo, dezasseis de Novembro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Seis) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações financeiras em sociedades a constituir 
ou constituídas, ainda que com o objecto dife-
rente do da sociedade, assim como associar 
se com outras sociedades para a precursão de 
objectivos comerciais no âmbito ou não do seu 
objecto.

ARTIGO TERCEIRO

O capital social é de doze mil meticais em 
numerário representado por uma quota com o 
valor nominal de doze mil meticais, pertencente 
a Albino Mabunda.

ARTIGO QUARTO

Por simples deliberação da gerência, a 
sociedade poderá associar-se com terceiros, 
nomeadamente para formar sociedades, assim 
como adquirir e alienar participações no capital 
social de outras sociedades.

ARTIGO QUINTO

Um) A cessão e divisão de quotas a estranhos 
depende do consentimento da sociedade e 
do sócio em primeiro lugar e a sociedade em 
segundo gozarão do direito de preferência.

Dois) No caso de falecimento do sócio 
enquanto a quota se mantiver em comunhão 
hereditária os sucessores gozarão do direito 
de preferência na alienação de qualquer quota.

ARTIGO SEXTO

Um) A administração da sociedade será 
exercida pelo sócio ou gerente eleito em as-
sembleia geral.

Dois) A sociedade obriga-se pela assinatura 
do gerente, Albino Mabunda.

Três) A sociedade obriga-se pela assinatura 
do gerente para abertura e movimentação de 
contas bancárias.

Quatro) A assembleia geral  deliberará se a 
gerência é remunerada. 

ARTIGO SÉTIMO

O sócio pode livremente designar quem o 
representará nas assembleias gerais. 

ARTIGO OITAVO

Dos lucros obtidos líquidos apurados anual-
mente cinco porcento são para fundo de reserva 
e o restante para o sócio único.

Maputo, treze de Outubro de dois mil                       
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

High Five, Limitada

Certifico, apare feitos de publicação, que 
no dia seis de Novembro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100671468, uma 
sociedade denominada High Five, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Electro Sul, Limitada, sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada, 
com sede na Avenida Vinte Quatro de 
Julho, número novecentos e quarenta e 
um barra novecentos e quarenta e cinco, 
cidade de Maputo, devidamente registada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 8419, portadora do 
NUIT 400004706, neste acto, representada 
pelo senhor Manuel Afonso de Lemos 
Almeida Pinto Loureiro, na qualidade de 
representante; e 

Umhlambi Investments (PTY) Ltd, sociedade 
comercial de responsabilidade limitada, com 
sede na rua Cape, número duzentos e oitenta, 
Port Elizabeth, África do Sul, registada 
sob n.º 2015/321080/07, representada, 
nesta  acto, pelo Haje Amade Pedreiro, na 
qualidade de representante. 

Os quais constituem entre si uma sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada, que se regerá pelo presente estatuto 
e demais legislação aplicável e em vigor na 
República de Moçambique: 

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                  
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação de 
High Five, Limitada, e constitui-se, por tempo 
indeterminado, sob a forma de sociedade por 
quotas e rege-se pelos presentes estatutos e 
demais legislação moçambicana aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede, provisória, 
na Avenida Samora Machel, número cento 
e vinte, primeiro andar, cidade de Maputo, 
podendo, mediante simples deliberação do 
conselho de administração, abrir e encerrar 
delegações, sucursais, filiais ou outras formas de 
representação comercial, no território nacional 
ou no estrangeiro, bem como transferir a sede 
da sociedade para qualquer outro local do 
território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto social:

a) Exploração de jogos sociais, tais 
como: Bingo, lotarias, totobola, 
totoloto, loto, rifas, apostas mútuas 
e concursos; 

b) Exploração de jogos virtuais, apostas 
desportivas;
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c) Criação, gestão, configuração e manu-
tenção de sistemas de tecnologias de 
informação e redes de comunicação 
virtual para exploração de jogos 
virtuais;

d) Desenvolvimento, gestão e forne-
cimento de aplicativos com base 
em qualquer sistema operativo 
electrónico para exploração comer-
cial de jogos virtuais;

e) Licenciamento de aplicativos desen-
volvidos para exploração comercial 
de jogos virtuais propor terceiros 
usuários;

f) marketing e publicidade e representa-
ção comercial de bens e serviços no 
âmbito dos jogos virtuais;

g) Exploração comercial de centro de 
atendimento e serviços de apoio 
virtual no âmbito dos jogos virtuais;

h) Promoção, planeamento e admi-
nistração de cursos de formação 
em tecnologias de informação e 
comunicação no âmbito de apli-
cativos virtuais;

i) Adquirir, desenvolver e explorar 
patentes, licenças, marcas comer-
ciais, royalties, direitos de autor, 
subvenções, opções, concessões e 
outros direitos exclusivos e não-                                                     
-exclusivos e de concessão de 
licenças ou de direitos em relação 
aos mesmos no âmbito dos jogos 
virtuais.

Dois) A sociedade poderá ainda desenvolver 
outras actividades comerciais, subsidiárias ou 
complementares ao seu objecto principal.

Três) A sociedade poderá adquirir e deter 
participações em outras sociedades e exercer os 
direitos sociais inerentes a essas participações, 
com o objectivo de intervir na gestão ou 
obter o controlo das sociedades participadas, 
podendo estas prosseguir qualquer objecto 
social, sob qualquer forma, e serem nacionais 
ou subordinadas a normas de direito estrangeiro. 

CAPÍTULO II

Do capital, quotas e obrigações

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente reali-
zado em dinheiro, é de cem mil meticais, 
correspondente a soma de duas quotas, sendo 
uma quota no valor nominal de cinquenta mil 
meticais, correspondente a cinquenta por cento 
do capital social pertencente à sócia Electro 
Sul, Lda., e outra quota no valor nominal 
de cinquenta mil meticais, correspondente a 
cinquenta por cento do capital social pertencente 
à sócia Umhlambi Investments (Pty) Ltd.

Dois) O capital social pode ser aumentado, 
nos termos e condições deliberados pela 
assembleia geral, e de acordo com a legislação 
aplicável.

ARTIGO QUINTO

(Transmissão de quotas)

Um) Observados os requisitos legais e os 
previstos em quaisquer acordos que a sociedade 
e ou os sócios tenham celebrado ou venham a 
celebrar, ou a que de qualquer forma estejam 
vinculados, a alienação de quotas deverá 
observar os termos e condições estabelecidos 
nos números seguintes.

Dois) É livre a alienação de quotas entre 
os sócios ou para sociedades que estejam em 
relação de domínio ou de grupo com o cedente, 
mas a sua alienação a estranhos não terá efeitos 
em relação à sociedade, nem o adquirente obterá 
o direito ao respectivo averbamento, sem que 
se observe previamente o prescrito nos números 
seguintes.

Três) A transmissão de quotas a pessoas 
singulares ou colectivas que, directa ou indirec-
tamente, exerçam uma actividade  concorrente 
com a actividade exercida pela sociedade, 
depende do consentimento da sociedade, 
mediante deliberação da assembleia geral.

Quatro) O sócio que pretenda transmitir a 
totalidade ou parte das suas quotas a terceiros, 
deverá informar a sociedade, por carta registada 
com aviso de recepção, o respectivo projecto 
de venda, o qual deverá conter a identidade do 
adquirente, o preço e as condições ajustadas 
para a transmissão prentendida, nomeadamente 
as condições de pagamento, as garantias a serem 
oferecidas ou recebidas, assim como a data da 
transmissão.

Cinco) Nos dez  dias seguintes à data em 
que houver recebido a notificação referida no 
número três do presente artigo, a sociedade 
deverá notificar, por carta registada com 
aviso de recepção, os demais sócios, para que 
exerçam no prazo de quinze dias, querendo, os 
respectivos direitos de preferência na proporção 
das respectivas participações, mediante carta 
registada com aviso de recepção dirigida à 
sociedade.

Seis) Decorrido o prazo de quinze dias 
referido no número quatro supra, o conselho 
de administração informará de imediato o sócio 
transmitente, por escrito, da identidade dos 
sócios que exerceram o direito de preferência, 
do número de quotas que cada um deles 
pretenda adquirir e do prazo para a conclusão 
da transacção, que não pode ser inferior a sete 
dias, nem superior a trinta dias, contados da data 
da referida comunicação. No referido prazo, o 
sócio transmitente deverá proceder à entrega dos 
títulos ao conselho de administração, mediante 
confirmação por este do cumprimento das 
condições da alienação, procedendo o conselho 
de administração à entrega daqueles títulos aos 
sócios adquirentes.

Sete) No caso de nenhum dos sócios 
exercer o direito de preferência nos termos e 
prazos estabelecidos nos números anteriores, 
as quotas poderão ser livremente vendidas no 
prazo máximo de seis meses a contar da data 
da comunicação referida no anterior número 

três, sem o que, decorrido aquele prazo, a 
venda das quotas fica novamente condicionada 
às restrições estabelecidas no presente artigo.

Oito) Não havendo títulos emitidos, o 
conselho de administração emitirá documento 
que ateste a qualidade de sócio.

ARTIGO SEXTO

(Suprimentos)

Os sócios podem, mediante proposta do 
conselho de administração, prestar suprimentos 
à sociedade, nos termos e condições estabele-
cidas por deliberação da assembleia geral.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Das disposições gerais

ARTIGO SÉTIMO

(Órgãos sociais)

Um) São órgãos da sociedade:

a) A assembleia geral; e
b) O conselho de administração;

Dois) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela assembleia geral. 

Três) Os titulares dos órgãos sociais não 
se poderão fazer representar por terceiros, no 
respectivo órgão, sem prejuízo da sociedade 
poder constituir mandatários para a prática 
de determinados actos, desde que os poderes 
conferidos sejam, convenientemente, especi-
ficados.

SECÇÃO II

Da Assembleia Geral

ARTIGO OITAVO

(Composição)

Um) A assembleia geral, regularmente 
constituída, representa a universalidade dos 
sócios, sendo as suas deliberações vinculativas 
para todos eles e para os órgãos sociais, quando 
tomadas nos termos da lei e dos presentes 
estatutos. 

Dois) As assembleias gerais são ordinárias e 
extraordinárias e reunir-se-ão nos termos e com 
a periodicidade estabelecida na lei e de acordo 
com os presentes estatutos.

Três) A assembleia geral realizar-se-á por 
regra em Maputo, na sede social da sociedade, 
mas poderá reunir em outro local a designar 
pelo presidente, de harmonia com o interesse 
ou conveniência da sociedade.

ARTIGO NONO

(Deliberações)

As deliberações são tomadas por maioria 
simples dos votos dos sócios presentes ou 
representados, não se contando as abstenções, 
excepto quando os estatutos ou a lei exija 
maioria qualificada. 
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ARTIGO DÉCIMO

(Representação de sócios)

Um) Os sócios, pessoas singulares ou 
colectivas, podem fazer-se representar apenas 
nas reuniões da assembleia geral por outro 
sócio, por mandatário que seja advogado ou 
por administrador da sociedade, constituído por 
procuração por escrito outorgada com o prazo 
máximo de doze meses e com indicação dos 
poderes conferidos. 

Dois) A procuração deverá ser recebida até 
cinco dias antes da data marcada para a reunião, 
pelo presidente da mesa. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Reuniões da assembleia geral)

Um) As reuniões da assembleia geral devem 
ser convocadas por meio de aviso convocatório 
publicado com pelo menos trinta dias de ante-
cedência relativamente à data em que a mesma 
se realizará. 

Dois) A convocatória poderá ser efectuada 
por expedição de cartas registadas com aviso de 
recepção dirigidas aos sócios dentro do mesmo 
prazo definido no número anterior. 

Três) Estando presente a totalidade dos 
sócios e desde que manifestem a vontade de que 
a assembleia geral se constitua e delibere sobre 
determinado assunto, poderão aqueles reunir-se 
em assembleia geral universal, sem observância 
de formalidades prévias.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Mesa da assembleia geral)

Um) A mesa da assembleia geral é constituída 
por um presidente e um secretário eleitos pela 
assembleia geral.

Dois) Compete ao secretário, nomeadamente, 
substituir o presidente em todos os casos de 
impedimento deste. 

SECÇÃO III

Do conselho de administração

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Duração e composição)

Um) A duração do mandato dos membros 
dos órgão da administração é de quatros anos, 
podende ser reeleitos.

Dois) A administração e representação da 
sociedade competem a um conselho de admi-
nistração composto por um número mínimo de 
um e um máximo de cinco membros, entre os 
quais um será o presidente. 

Três) Compete à Electro Sul, Limitada, a 
nomeação de três administradores, entres eles 
um presidente.

Quatro) Compete a Umhlambi Investments 
(Pty) Ltd., a nomeação de dois administradores.

Cinco) Cabe ao presidente do conselho de 
administração convocar e dirigir as reuniões 
do Conselho e promover a execução das 

deliberações tomadas pelo mesmo, assim são 
nomeados os senhores Manuel Afonso de 
Lemos Almeida Pinto Loureiro - Presidente, 
Charl Dominic Coetzee, Janine Pieterse, Haje 
Amade Pedreiro e Jayhr Leboeuf Abdula                              
– Administradores.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competência)

Um) Compete ao conselho de administração 
exercer os mais amplos poderes para dirigir 
as actividades da sociedade e representá-la 
em juízo e fora dele, activa e passivamente, 
assim como praticar todos os actos tendentes 
à realização do objecto social que a lei e os 
estatutos não reservem à assembleia geral.

Dois) O conselho de administração poderá 
delegar num ou mais dos seus membros a 
totalidade ou parte das suas funções e poderes.

Três) O conselho de administração poderá 
delegar os poderes de gestão diária da sociedade 
num director-geral, o qual pautará o exercício 
das funções pelo quadro de competências 
que lhe sejam determinadas pelo conselho de 
administração.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Convocação)

Um) O conselho de administração reunirá 
ordinariamente uma vez em cada quatro 
meses e, extraordinariamente, sempre que for 
convocado pelo seu presidente ou por qualquer 
um dos administradores.

Dois) As reuniões terão lugar na sede 
social, se outro lugar não for escolhido por 
conveniência do conselho.

Três) O conselho de administração só poderá 
deliberar desde que esteja presente ou repre-
sentada a maioria dos seus membros.

Quatro) As deliberações são tomadas por 
maioria simples dos votos dos administradores 
presentes ou representados.

Cinco) Os administradores podem fazer-se 
representar nas reuniões por outro administrador, 
mediante carta dirigida ao presidente para cada 
reunião.

Seis) É admitida qualquer forma de convo-
cação das reuniões do conselho de administração, 
pelo respectivo presidente ou quem o substitua, 
incluindo a convocação verbal.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura conjunta de dois 
membros do conselho de admi-
nistração;

b) Pela assinatura de um membro 
do conselho de administração 
devidamente mandatado para o 
efeito;

c) Pela assinatura de um membro do 
conselho de administração e de 
um procurador, agindo dentro dos 
limites dos respectivos instrumentos 
de mandato;

d) Pela assinatura do director-geral, no 
exercício das suas funções, tais 
como conferidas nos termos da 
delegação de poderes;

e) Pela assinatura do director-geral e de 
um procurador, agindo dentro dos 
limites dos respectivos instrumentos 
de mandato;

f) Pela assinatura de um procurador, nos 
termos e limites dos poderes a este 
conferidos.

Dois) Para os actos de mero expediente, 
bastará a assinatura de qualquer um dos 
administradores, director-geral ou assistente 
administrativo.

CAPÍTULO IV

Do ano financeiro e divisão dos lucros

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Aplicação de resultados)

Deduzidas as parcelas que, por lei, se 
devam destinar à formação da reserva legal, os 
resultados líquidos evidenciados pelo balanço 
anual terão a aplicação que a assembleia geral 
deliberar, podendo ser distribuídos, total ou 
parcialmente.

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e a liquidação da sociedade 
regem-se pelas disposições da lei aplicável 
que estejam sucessivamente em vigor e, no que 
estas forem omissas, pelo que for deliberado em 
assembleia geral.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Disposições finais)

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial em vigor, aprovado por Decreto-Lei 
número doze barra dois mil e cinco, de vinte 
e sete e de Dezembro, e demais legislação 
aplicável.

Maputo, dezasseis de Novembro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.
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Alemão Manutenção                        
e Serralaharia – Sociedade 

Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia treze de Novembro de dois mil e quinze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo das 
Entidades Legais sob NUEL 100672863, uma 
entidade denominada Alemão Manutenção e 
Serralaharia – Sociedade Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato nos termos 
do artigo noventa do Código Comercial, entre:

Jorge Bohanhana Cuna, solteiro, de nacio-
nalidade moçambicana e residente nesta 
cidade, portador do Bilhete de Identidade                       
n.º 1101002984751, emitido em seis de Julho 
de dois mil e dez, constitui uma sociedade 
por quotas unipessoal limitada pelo presente 
escrito, particular que regerá pelos artigos 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

A sociedade adopta a denominação de 
Alemão Manutenção e Serralharia – Sociedade 
Unipessoal, Limitada. Esta sociedade é cons-
tituída sob forma de sociedade comercial 
por valor nominal  em tempo indeterminado, 
contando-se o início a partir da data da consti-
tuição.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede social no 
distrito/cidade da Matola, quarteirão número 
cinquenta e seis, casa/talhão número cento e 
dezasseis barra A um, bairro Machava-sede.                            

Dois) Mediante simples decisão do sócio 
único, a sociedade poderá deslocar a sua sede 
para dentro do território nacional, cumprindo 
os necessários requisitos legais.     

Três) O sócio único pode decidir abrir 
sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país ou no estrangeiro, desde 
que observadas as leis e normas em vigor ou 
quando for devidamente autorizada.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

A sociedade tem por objecto a prestação de 
serviços nas seguintes áreas:

a) Serviços de serralharia e manutenção, 
tornos e frisos;

b) Estruturas metálicas;
c) A sociedade poderá exercer quais-

quer outras actividades, desde que, 
obtenha as necessárias licenças, 
emitidas pelas autoridades compe-
tentes.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social é de trinta mil meticais, ao 
único sócio Jorge Bohanhana Cuna.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital social

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias, 
mediante decisão do sócio único.                                                                      

ARTIGO SEXTO

Administração

Um) A administração da sociedade será exer-
cida pelo um único sócio que fica designado 
como administrador. 

Dois) A sociedade ficará obrigada pela ass-
inatura do administrador.  

ARTIGO SÉTIMO

Dissolução

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos por lei. 

Dois) Em caso de morte ou interdição de 
sócio, a sociedade continuará com os seus 
herdeiros, sucessores ou representantes.

ARTIGO OITAVO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela lei 
comercial aplicável.

Maputo, dezasseis de Novembro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Fab Technology, Limitada 
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia treze de Novembro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
das Entidades Legais sob NUEL 100672960, 
uma entidade denominada Fab Technology, 
Limitada, entre:

Nando Horácio Raimundo, solteiro, de nacio-
nalidade mocambicana, e residente em 
Maputo, portador do Bilhete de  Identidade 
n.º 110202819609B, emitido aos oito de 
Março de dois mil e treze. 

É celebrado o presente contrato de socie-
dade unipessoal limitada, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação social, sede e duração 

Um) A sociedade adopta a denominação 
social Fab Technology, Limitada, e tem a 
sua sede na avenida de Mocambique, número 
trezentos e vinte, na cidade de Maputo, podendo 
abrir ou fechar delegações, sucursais ou outras 

formas de representação social em qualquer 
parte do território nacional ou no estrangeiro, 
desde que a assembleia assim o decida e 
mediante a previa autorização de que de direito.

Dois) A sua duração é por tempo indeter-
minado, contando-se o seu início a partir da data 
da celebração do presente contrato.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto 

A sociedade tem como objecto social o 
exercício de:

Comércio em geral, vendas a grosso e 
retalho de material informático, 
peças e acessórios, material de 
escritório, mobiliário de escritório, 
material de comunicações, e elec-
trónicos e electrodoméstico em 
geral. 

ARTIGO TERCEIRO

Capital social 

O capital social, subscrito e integralmente 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondente à soma de uma quota de seguinte 
modo:

Uma quota no valor nominal de vinte 
mil meticais, pertencente ao único 
sócio Nando Horácio Raimundo, 
correspondente a cem por cento do 
capital social.

ARTIGO QUARTO

Suprimentos 

Não haverá prestações suplementares po-
dendo, porém, os sócios fazer a sociedade os 
suprimentos de que ela carece ao juro e demais 
condições estipuladas pela assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

 Capital social

O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes mediante deliberação da 
assembleia geral com ou sem entrada de novos 
sócios.

ARTIGO SEXTO

Cesação de quotas 

A cessão de quotas é livre entre os sócios, 
mas a estranhos depende do consentimento da 
sociedade que terá em primeiro lugar os sócios 
individualmente e em segundo o direito de 
preferência.

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia geral, gerência e representação 
da sociedade 

Um) A assembleia geral reunir-se-á ordina-
riamente, uma vez por ano, de preferência na 
sede da sociedade, para a apreciação, apro-
vação ou modificação do balanço e contas 
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do exercício e para deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada e 
extraordinariamente sempre que for necessário.

Dois) A assembleia geral será sempre 
convocada por meio de carta registada com 
aviso de recepção dirigida aos sócios com a 
antecedência mínima de quinze dias e presidida 
pelo representante legal da sociedade.

Três) A gerência e administração da socie-
dade e a sua representação em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, será exercida 
pelo sócio-gerente Nando Horácio Raimundo, 
nomeado com dispensa de caução, bastando 
a sua assinatura para obrigar a sociedade nos 
actos e contratos, podendo este nomear seu 
representante se assim o entender desde que 
preceituado na lei.

Quatro) O sócio gerente não poderá delegar 
os seus poderes em pessoas estranhas à 
sociedade sem o consentimento de todos os 
sócios, porem, poderá nomear procurador com 
poderes que lhe forem designados e constem do 
competente instrumento notarial.

Cinco) Em caso algum o sócio gerente ou 
seus mandatários poderão obrigar a sociedade 
em actos e documentos estranhos aos negócios 
sociais designadamente em letras de favor, 
fianças e abonações.

ARTIGO OITAVO

Balanço 

Um) O balanço sobre o fecho de contas 
a trinta e um de Dezembro de cada ano será 
anualmente apresentado aos sócios.

Dois) Os lucros líquidos apurados em cada 
balanço anual deduzidos cinco por cento para 
o fundo de reserva legal e de quaisquer outras 
percentagens estabelecidas pela assembleia 
geral, serão divididos pelos sócios na proporção 
das suas quotas.

Três) A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados na lei e será então liquidada como a 
assembleia geral deliberar.

Maputo, dezasseis de Novembro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

ARC Group Investimentos, 
Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia cinco de Novembro de dois mil e 
quinze, foi matriculada na Conservatória                                              
do Registo das Entidades Legais sob                                   
NUEL 100668661, uma entidade denomi-               
nada ARC Group Investimentos, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Pedro Isidoro, solteiro, natural de Maputo,  
nacionalidade moçambicana, portador do  
Bilhete de Identidade n.º 00474072, emitido  

HM & GCD Grupo, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e oito de Outubro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
das Entidades Legais sob NUEL 100668963, 
uma entidade denominada HM & GCD Grupo, 
Limitada.

É celebrado o presnete contrato de socie-
dade nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Hermenegildo Manuel Meque Modesto 
Tundumula, casado, natural de Tete, residente 
no bairro de Zimpeto, Vila Olímpica, casa 
número novecentos trinta e oito, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110104992108I, 
emitido aos vinte e nove de Agosto de dois 
mil e catorze, pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil de Maputo, constitui uma 
sociedade unipessoal por quotas, que se rege 
pelos seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adota a denominação de, HM                                  
& GCD Grupo – Sociedade Unipessoal, Limi-
tada, que se regerá pelos presentes estatutos                  
e pelas disposições legais aplicáveis.

aos vinte e oito de Outubro de dois mil e 
quinze, pelo  Arquivo de Indetificação Civil 
de Maputo,  residente  no  Distrito  Municipal  
Dois,  Chamanculo  casa   número quinhentos 
e cinquenta,  quarteirão dez;

 Abel Narciso Mahway, solteiro, natural 
de Xai-Xai, Inhamissa, nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 00474625, emitido aos   
trinta de Outubro de dois mil e quinze pelo 
Arquivo  de  Identificação  Civil de Maputo,  
residente  no  bairro  Chamanculo A, casa 
número quinhentos e cinquenta,  quarteirão 
dez.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade  adopta a denominação de  ARC  
Group Investimentos, Limitada, e tem a sua sede  
na Avenida de Moçambique, Chamanculo C, 
casa número quinhentos e cinquenta, quarteirão 
dez, nesta cidade de Maputo.                       

ARTIGO  SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
da constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

A sociedade tem por objecto a construção    
civil e obras públicas, venda de materiais  
electrodomésticos, venda de carros, venda  
de computadores, arquitéctos finaceiros,  
consultoria de engenharia civil, logistas, desen-
volvimento e gestão de imóveis.

ARTIGO  QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de duzentos mil    
meticais  dividido em duas quotas iguais, uma 
quota de cem mil meticais, pertencente ao sócio 
Pedro Isidoro,  uma quota de cem mil meticais,  
pertencente ao sócio Abel Narciso Mahway.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão de quotas

Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor, a cessão ou alienação  total ou parcial de 
quotas deverá ser do consentimento dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

ARTIGO SEXTO

Administração

A administração e gestão da sociedade e 
sua representação em juízo e fora deles, activa 
e passivamente, passam desde já a cargo dos   
sócios Abel Narciso Mahway  e Pedro Isidoro.

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia geral

A assembleia geral reúne-se ordinariamente 
uma vez por ano para apreciação e aprovação do 
balanço e contas do exercício findo e repartição 
de lucros e perdas.

ARTIGO  OITAVO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO NONO 

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos fixa-
dos pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.           

ARTIGO  DÉCIMO  

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação comercial vigente e aplicável na 
República de Moçambique.

Maputo, dezasseis de Novembro  de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.
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ARTIGO SEGUNDO

Sede

A sociedade tem a sua sede na cidade de 
Maputo, podendo por decisão do sócio único, 
transferir a sua sede para qualquer outro 
local dentro do território nacional, pode abrir 
delegações, filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação no país e no 
estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

Objeto social

A sociedade tem por objecto:

a) Consultoria em contabilidade, auditoria 
e fiscalidade;

b) Limpeza & higiene;
c) Transportes & logística;
d) Importação & exportação;
e) Imobiliária;
f)  Recrutamento e  terceir ização 

(outsourcing).

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondente a uma única quota pertencente 
ao sócio único.

ARTIGO QUINTO

Administração e gerência

A administração e gestao da sociedade e 
sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, será exercida pela sócio único 
senhor Hermenegildo Manuel Meque Modesto 
Tundumula que fica, desde já, nomeado admi-
nistrador, bastando a sua assinatura, para, 
validamente, obrigar a sociedade, em todos os 
seus actos e contratos.

ARTIGO SEXTO

Balanço

O exercício social corresponde ao ano civil 
e o balanço de contas e resultado será fechado 
com referência a trinta e um de Dezembro                    
de cada ano.

ARTIGO SÉTIMO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos casos fixados 
na lei.

ARTIGO OITAVO

Omissoes

Em tudo quanto fica omisso, regularão                      
as disposições legais vigentes na República                 
de Moçambique.

Maputo, dezasseis de Novembro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

M5-Carrier & Multi Service 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e oito de Outubro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
das Entidades Legais sob NUEL 100668963, 
uma entidade denominada M5-Carrier & Multi 
Service – Sociedade Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Decreto-Lei 
número dois barra dois mil e cinco  de vinte e 
sete de Dezembro do Código Comercial, entre:

Albino Pinho Diamantino Machacule, maior, 
solteiro, natural de Chicumbane e residente 
nesta cidade, titular do Bilhete de Identidade 
n.º 110104464184J, de um de Novembro de 
dois mil e treze, emitido pela Direcção de 
Identificação Civil de Maputo. 

 Pelo presente contrato de sociedade outor-
gam e constituem entre si uma sociedade 
unipessoal, limitada, que se regerá pelas cláu-
sulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação                             
de M5-Carrier & Multi Service – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A sociedade tem a sua sede no bairro T-3 
quarteirão vinte e três, casa número trezentos 
cinquenta e dois, Município da Matola, podendo 
por deliberação da assembleia geral, mudar 
a sua sede para qualquer outra província do 
país, abrir sucursais, filiais, delegações ou 
qualquer outra forma de representação, bem 
como escritórios e estabelecimentos, quando e 
onde o julgar necessário e obter as necessárias 
autorizações.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir               
da data de registo da sociedade.

ARTIGO QUARTO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços na área de  aluguer de viaturas.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades de carácter comercial, prestação 
de serviços desde que para tal requeira as 
respectivas licenças.

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de vinte mil meticais, 
correspondente a uma quota pertencente ao 
sócio Albino Pinho Diamantino Machacule, 
equivalente a cem por cento do capital social.

ARTIGO SEXTO

Administração

Um) A administração e representação 
da sociedade em juízo e fora dele, activa ou 
passivamente, será pelo sócio Albino Pinho 
Diamantino Machacule que desde já fica 
nomeado administrador, sendo suficiente a sua 
assinatura para obrigar a sociedade em todos os 
actos e contratos.

Dois) O administrador poderá, delegar no 
todo ou em parte seus poderes mesmo em pes-
soas estranhas á sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

Dissolução

Em todos os omissos, regularão as perti-
nentes disposições do código comercial da lei 
das sociedades e demais legislação aplicável 
e em vigor na legislação da República de 
Moçambique.

Maputo, dezasseis de Novembro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Afriver Mozambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dezoito de Junho de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100672278, uma 
sociedade denominada Afriver Mozambique, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato nos termos 
do artigo noventa Código Comercial, entre:

Afrivet Business Management localizado na 
Africa do Sul, terreno 21/22 Av: Silver 
Lakes, Estado de Newmark Pretoria  
representado por Leon Herman Ludwing 
casado de quarenta quatro anos de idade, 
de nacionalidade sul-africana, portador 
do Passaporte n.º 482596044, emitido aos 
quatro de Abril de dois mil e oito válido ate 
três de Dezembro de dois mil e dezoito, e 
Peter Thomas Oberem casado de sessenta  
e um anos de idade, de nacionalidade 
sul-africana, portador do Passaporte                                                                                
n.º 480402264, emitido aos dez de Outubro 
de dois mil e oito  válido até nove de Outubro 
de dois mil e dezoito;
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Igreja de Deus Missões 
Mundiais em Moçambique

CAPÍTULO I

Da denominação, natureza jurídica, 
âmbito, sede, duração e objectivos

ARTIGO PRIMEIRO 

Denominação e natureza jurídica

Um) A Igreja de Deus Missões Mundiais em 
Moçambique, abreviadamente designada por 
IDMMM, é também  conhecida pelo nome de 
Church of God World Missions in Mozambique 
– COGWMMZ.

Dois) A IDMMM é uma instituição religiosa, 
sem fins lucrativos, dotada de personalidade 
jurídica, com autonomia administrativa, 
patrimonial e financeira, uma Igreja Cristã, 
Santa, Evangélica, Pentecostal, independente 
de qualquer organização política.

ARTIGO SEGUNDO 

Sede, âmbito e duração

Um) A Igreja de Deus Missões Mundiais 
em Moçambique tem a sua sede na cidade                         
de Maputo.

Anthony Brendan Wills, casado de quarenta  
e nove anos de idade, nacionalidade 
sul-africana, portador do Passaporte                                    
n.º A00790512, emitido aos oito de Abril 
de dois mil e dez  e válido ate sete de Abril 
de dois mil e vinte, residente acidentalmente 
na Matola;

Jan Adriaan du Preez, casado de quarenta  e oito  
anos de idade, nacionalidade sul-africana, 
portador do Passaporte n.ºA02828923, 
emitido aos trinta de agosto de dois mil e 
treze e válido até dois  mil e vinte  e três, 
residente acidentalmente na Matola;

David Montagu Greathead, casado, de quarenta  
e cinco anos de idade, nacionalidade 
sul-africana, portador do Passaporte                                    
n.º A02995383, residente acidentalmente           
na cidade da Matola.

Uma sociedade por                         quotas de 
respon-sabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláu-sulas constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO  PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a designação 
Afriver Mozambique, Limitada, com sede na 
Estrada Nacional Número Quatro, avenida 
Samora Machel, Malhampsene, Parcela 654/7ª, 
Matola, na província de Maputo.

Dois) A sociedade poderá estabelecer 
delegações ou outras formas de representação 
noutros pontos da província ou de interesse 
ou ainda transferir a sua sede para outro lugar 
dentro ou fora do país, mediante autorização 
das autoridades competentes.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade tem duração por tempo inde-
terminado e o seu início conta-se a partir da 
assinatura da escritura pública de constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem como objecto:

a) Comércio a grosso e retalho; 
b) Comércio a grosso e retalho de todo 

tipo de produtos e materiais veteri-
nários;

c) Importação e exportação.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas ou subsidiárias da activi-
dade principal desde que seja devidamente 
autorizada.

Três) A sociedade poderá sob qualquer 
forma legal associar-se com outras pessoas 
para formar sociedade ou agrupamentos 
complementares de empresas, além de poder 
adquirir ou alienar participações de capital de 
outras sociedades.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado               
em dinheiro é de vinte mil meticais, assim 
dividido:

a) Afrivet Business Management,  
com dez mil e duzentos meticais, 
equivalente a cinquenta eum por 
cento; 

b) David Montagu Greathead, com 
cinco mil e oitocentos meticais, 
equivalente a vinte e nove por 
cento;

c) Anthony Brendan Wills, com dois 
mil meticais, equivalente a dez 
por cento;

d) Jan Adriaan du Preez, com dois mil 
meticais equivalente a dez por 
cento.

ARTIGO QUINTO 

(Cessão de quotas)

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor, a cessão de quotas deverá ser de consenso 
comum entre os sócios gozando estes do direito 
de preferência.

Dois) Caso não se demonstre interesse entre 
os sócios pela quota do cedente, este decidirá 
a sua alienação a quem e pelo preço que achar 
conveniente.

ARTIGO SEXTO

(Gerência)

Um) A administração da sociedade e sua 
representação em juizo dentro e fora dela 
compete a sócio David Montagu Greathead.

Dois) O sócio gerente fica autorizado a 
admitir, exonerar, ou demitir  todo o pessoal 
da empresa bem como constituir mandatários 
para a prática de actos determinados ou de 
determinada categoria.

ARTIGO  SÉTIMO

(Assembléia geral)

Um) A assembleia geral reune-se ordinaria-
mente uma vez por ano, para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição dos lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
-se extraordinariamente quantas vezes for 
necessário desde que as circunstâncias assim 
o exijam para deliberar sobre qualquer assunto 
que diga respeito à sociedade.

Três) Aos assuntos da competência da 
assembleia geral figuram dentre outras as 
principais:

a) Aumento de capital social;
b) Suprimento dos sócios;
c) Cessão de quotas;
d) Nomeação de director executivo.

Quatro) As decisões da assembleia geral são 
tomadas por consenso.

ARTIGO OITAVO

(Formas de obrigar)

Um) A sociedade obriga-se pela assinatura 
do  socio gerente. 

Dois) Os actos do mero expediente poderá 
ser assinado por qualquer um dos sócios.

ARTIGO NONO

(Balanço)

Anualmente será feito um balanço fechado 
com data de trinta e um  de Dezembro e meios  
líquidos  apurados em cada balanço depois de 
deduzidos valores, a acordar na assembleia 
geral, para o fundo de reserva geral e, feitas 
quaisquer outras deduções em que a sociedade 
acorde, sendo os lucros divididos  pelos sócios  
na  proporção das respectivas quotas.

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo entre os 
sócios, quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Normas supletivas)

Nos casos omissos regularão as disposições 
da lei vigente na República de Moçambique que 
respeite a matéria, e demais legislação aplicável.

Matola, dezasseis de Novembro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.
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Dois) A IDMMM é de âmbito nacional, 
mas com projecções e relacionamentos 
internacionais e, de acordo com os parâmetros 
bíblicos, ministra e opera para um propósito 
comum com vários países e diferentes culturas 
do mundo, enquanto parte integrante da grande 
comissão do senhor Jesus Cristo, que visa 
alcançar todas as nações, criaturas humanas, 
famílias, línguas e povos, em obediência ao seu 
comando à sua Igreja.

Três) A IDMMM constitui-se por tempo 
indeterminado, a partir da data do seu reconhe-
cimento jurídico pelas entidades competentes 
do nosso país.

ARTIGO TERCEIRO

Objectivos

São objectivos da IDMMM:

a) Comprometer a comunidade dos 
crentes com a validade e autoridade 
das escrituras sagradas, para a 
prática da fé cristã;

b) Conviver, louvar e adorar a Deus para 
permitir que o poder de Deus se 
manifeste na vida da Igreja e dos 
seus membros em particular;

c) Proporcionar às pessoas com a fome 
e sede de Deus, o temor a Deus, 
experiências da sua presença e 
da sua santidade, ao serem trans-
formadas em conformidade com a 
imagem de Cristo;

d) Ser um corpo dirigido pelo Espírito 
Santo de Deus, entendido que o 
baptismo no Espírito Santo é uma 
bênção e uma capacitação pessoal 
para o testemunho e vida cristã, 
enquadrado no cumprimento da 
grande comissão do Senhor Jesus 
Cristo;

e) Ser uma Igreja do novo testamento 
focalizada na congregação local 
onde o Pastor cuida e lidera os 
membros para o exercício dos seus 
dons espirituais em actividades 
ministeriais;

f) Ser uma Igreja que ama as pessoas 
e se opõe às acções e políticas 
discriminatórias contra grupos ou 
indivíduos, por causa da sua raça, 
cor, sexo ou origem;

g) Evidenciar o amor de Cristo orientado 
para as pessoas;

h) Ser sensível em todos os programas e 
ministérios;

i) Ser um movimento que evidência o 
amor e se preocupa pelas pessoas 
perdidas e não alcançadas pelo 
Evangelho de Cristo;

j) Promover políticas e ministérios que 
reflictam um esforço aberto, sincero 
e relevante para cada geração.

ARTIGO QUARTO

Relacionamentos estruturais

A IDMMM é parte integrante da Igreja de 
Deus em África, é membro das respectivas 
Conferências Regionais e Continentais e é 
parte integrante da Igreja de Deus Missões 
Mundiais, com sede Internacional em Cleveland, 
Tennessee, 37320, N.W., P.O. Box 2430, 2490 
Keith Street, USA, sendo membro da respectiva 
Assembleia Geral Internacional.

ARTIGO QUINTO

Relacionamentos Ministeriais

A IDMMM tem um relacionamento de 
amizade e de ministério com a Igreja do 
evangelho Completo de Deus em Moçambique 
e com a Igreja de Deus no Brasil, havendo laços 
de amizade e de cooperação para a expansão do 
Evangelho e coopera com outras instituições 
religiosas, nacionais e estrangeiras, para a 
realização das suas actividades evangélico-
pentecostais.

CAPÍTULO II

Dos membros, direitos e deveres

ARTIGO SEXTO

Admissão dos membros

A admissão de membros na IDMMM é feita 
mediante:

a) Adesão voluntária expressa, compro-
misso com os ensinos, doutrina e 
disciplina praticados na IDMMM, 
independentemente da condição 
social, raça, etnia, grupo etário 
ou sexo;

b) Confissão de que cristo é o senhor e 
salvador pessoal;

c) Baptismo e novo nascimento no 
espírito; 

d) A aceitação do conteúdo dos artigos 
contidos nestes estatutos, bem 
como os regulamentos e normas 
que vierem a ser estabelecidos pela 
IDMMM.

ARTIGO SÉTIMO 

Categoria dos membros

São membros da IDMMM:

a) Membros fundadores – São todas 
as pessoas colectivas, singulares, 
nacionais e estrangeiras, que 
tenham contribuído para a cria-
ção da IDMMM, inscritos antes 
da realização da Assembleia 
Constituinte da mesma;

b) Membros efectivos – São todos os 
membros que já foram baptizados 
e foram recebidos como membros 
de plena comunhão da IDMMM, 
gozam de todos os direitos e deveres 
e contribuem para a sua expansão e 
desenvolvimento;

c) Membros principiantes – São todos os 
membros que tenham manifestado 
abertura e vontade de se juntarem 
à IDMMM e que já foram aceites 
pela liderança da mesma;

d) Membros à prova – São todos os 
membros que completaram os 
estudos da doutrina da IDMMM 
e estão prontos para o Baptismo;

e) Membros honorários – São todos os 
membros que directa ou indirec-
tamente contribuíram para o 
sucesso da IDMMM, mas que por 
motivos diversos não podem ser 
membros da mesma.

ARTIGO OITAVO 

Direitos dos membros

Constituem direitos dos membros:

a) Livre adesão ao direito de ser membro;
b) Livre adesão aos órgãos sociais;
c) Livre expressão de opinião, hábitos 

culturais, identidade e persona-
lidade pessoais que não ofendam a 
conduta moral, vida cristã, princí-
pios bíblicos, ensinos, doutrina e 
disciplina conforme interpretados 
e ensinados pela IDMMM;

d) Ter bom nome e ser tratado com cor-
recção e respeito;

e) Perdoar e ser perdoado;
f) Ser ouvido em qualquer processo 

disciplinar que lhe tenha sido ins-
taurado;

g) Defesa em caso de acusação; 
h) Readmissão em caso de excomunhão, 

depois de demonstrar total arrepen-
dimento e restituição;

i) Apelo às instâncias superiores em caso 
de injustiça;

j) Renúncia ao direito de ser membro;
k) Transferência para uma outra Igreja 

local, mediante solicitação e nos 
termos do Regulamento Interno da 
IDMMM;

l) Qualquer pessoa pode adorar a Deus 
no templo da IDMMM.

ARTIGO NONO

Deveres dos membros

Constituem deveres dos membros:

a) Ser baptizado em água por imersão;
b) Participar na santa ceia do senhor, 

lavagem dos pés dos santos e na 
assembleia dos membros;

c) Participar nas eleições para vários 
órgãos e cargos;

d) Participar na materialização dos 
objectivos da IDMMM;

e) Assumir e desempenhar com zelo, 
competência e dedicação, as 
funções e cargos para os quais for 
eleito ou confiado pela liderança 
da IDMMM;
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f) Conhecer, crer, respeitar, aplicar e 
zelar pelo cumprimento das normas, 
doutrinas e princípios definidos 
no estatuto, regulamento e demais 
disposições em vigor na IDMMM;

g) Não recorrer aos tribunais, enquanto 
não esgotarem os mecanismos de 
resolução de conflitos fixados pelo 
Regulamento Interno da IDMMM.

ARTIGO DÉCIMO 

Sanções aos membros

Um) A aplicação de sanções disciplinares 
aos membros é antecedida de um processo 
disciplinar, instaurado pela Direcção da Igreja 
local de onde o infractor é membro.

Dois) Qualquer membro que violar a 
disciplina aplicada na IDMMM é convocado 
por escrito, com uma antecedência não inferior 
a três dias da data da reunião, mencionando a 
acusação que lhe é feita, para ser demonstrado 
e convencido do seu erro.

Três) O Membro tem o direito de ser ouvido 
e de oferecer um testemunho colaborante.

Quatro) As modalidades de sanções e 
recursos em caso de injustiça encontram-se no 
Regulamento Interno da IDMMM.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Perda da qualidade de membro

Perde a qualidade de membro na IDMMM:

a)  O membro excomungado por 
transgredir os princípios bíblicos, 
ensinos, doutrina e disciplina, 
conforme interpretados e ensinados 
pela IDMMM; 

b) O membro que participar, sem 
arrependimento e com a vontade 
de continuar, em jogos de bingo, de 
azar e outros contrários aos padrões 
da moral cristã;

c) O membro que não entregar o dízimo 
por mais de seis meses consecutivos 
sem justificação plausível, havendo 
rendimentos susceptíveis de dízimo;

d) Sendo voluntária a membrasia na 
IDMMM, ela pode ser terminada 
pela decisão pessoal do membro, 
exclusão pela Igreja Local ou pela 
morte;

e) Mais sobre a perda do direito de 
membrasia encontra-se no Regula-
mento Interno da IDMMM.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, seus titulares, 
competências e funcionamento

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

Órgãos sociais

Um) São órgãos sociais da IDMMM:

a) A Conferência Nacional;
b) O Conselho Nacional;
c) A Direcção Executiva Nacional.

Dois) A IDMMM possui outros órgãos 
sociais de nível provincial, distrital e local, que 
constam no Regulamento Interno.

SECÇÃO I

Da conferência Nacional

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

Natureza e composição da conferência 
nacional

Um) A conferência nacional é o órgão 
máximo representativo e deliberativo da 
IDMMM, que decide sobre qualquer assunto                     
da vida da mesma, com vista ao seu bom funcio-
namento, controlando as suas actividades em 
estreita ligação com a Direcção Executiva 
Nacional e o Conselho Nacional.

Dois) A conferência nacional da IDMMM 
é constituída pela direcção executiva nacional, 
membros do Conselho Nacional, Líderes dos 
Departamentos de nível nacional, delegados das 
conferências provinciais, distritais, Ministros 
e membros da IDMMM, quando reunidos em 
Conferência Nacional.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Reuniões da Conferência Nacional

Um) A Conferência Nacional da IDMMM 
reunir-se-á uma vez ao ano e é convocada e 
presidida pelo Supervisor Nacional da IDMMM.

Dois) O Supervisor Nacional ou dois 
terços dos membros do Conselho Nacional 
da IDMMM podem solicitar a convocação da 
conferência nacional extraordinária quando 
existam assuntos que devam ser tratados e que 
não possam esperar pela conferência ordinária.

Três) O Conselho Nacional decide pelo lugar 
da realização da Conferência Nacional.

Quatro) A Direcção Executiva Nacional, o 
Conselho Nacional, os Líderes de Departamentos 
de nível Nacional e os Ministros da IDMMM 
são participantes obrigatórios.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

Competências da Conferência Nacional

Compete à Conferência Nacional:

a) Apreciar o relatório da Direcção 
Executiva Nacional à Conferência 
Nacional, o qual deve mencionar, 
entre outros aspectos, os assuntos 
administrativos e financeiros da 
IDMMM;

b) Analisar o cumprimento das reco-
mendações e decisões tomadas em 
Conferências anteriores;

c) Apreciar, alterar ou manter os estatutos 
e Regulamentos da IDMMM;

d) Eleger a Direcção Executiva Nacional e 
os membros do Conselho Nacional;

e) Pronunciar-se sobre outras matérias 
conforme o Regulamento Interno 
da IDMMM.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Deliberações da Conferência Nacional

Um) A Conferência Nacional delibera valida-                                                                                 
mente quando estiver reunido um quórum de 
três quartos dos ministros representantes das 
Igrejas Locais.

Dois) As deliberações da Conferência 
Nacional são tomadas pela maioria simples 
dos votantes.

Três) O voto dos membros da IDMMM 
que não sejam ministros fica condicionado à 
solicitação da Conferência, em matérias que 
não incluam a eleição da Direcção Executiva 
Nacional e do Conselho Nacional.

Quatro) Os convidados não gozam do direito 
de voto.

SECÇÃO II

Do Conselho Nacional

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

Natureza e composição                                        
do Conselho Nacional

O Conselho Nacional da IDMMM é um 
órgão de consulta e apoio à Direcção Executiva 
Nacional e é composto pelo supervisor, secre-
tário e tesoureiro Nacional, mais os membros 
individualmente eleitos em Conferência Nacio-
nal segundo as seguintes proporções:

a) Até vinte Igrejas Locais a nível 
nacional, a Conferência Nacional 
elege não menos de quatro Ministros 
Conselheiros;

b) De vinte e um a sessenta Igrejas Locais 
elege não menos de seis  Ministros 
Conselheiros;

c) De sessenta  a noventa Igrejas Locais 
elege não menos de seis  Ministros 
Conselheiros;

d) De noventa e um  a duzentos e cinquenta 
Igrejas Locais elege não menos de 
dez Ministros Conselheiros;

e) Acima de duzentos  e cinquenta  e um  
Igrejas Locais elege não menos de 
doze Ministros Conselheiros.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO 

Competências do Conselho Nacional

Compete ao Conselho Nacional:

Auxiliar a direcção executiva nacional 
no cumprimento das decisões, 
instruções e programas traçados 
pela Conferência Nacional e 
demais orientações provenientes 
de superiores hierárquicos e cuidar 
de outras agendas no quadro do 
funcionamento da IDMMM a 
nível nacional, principalmente as 
fixadas no Regulamento Interno da 
IDMMM.
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ARTIGO DÉCIMO NONO

Reuniões do Conselho Nacional

O Conselho Nacional é convocado e presi-
dido pelo supervisor nacional e reúne-se em 
sessão ordinária pelo menos duas vezes ao ano e 
sempre que convocado pelo supervisor nacional, 
podendo ser por solicitação de dois terços dos 
seus membros.

SECÇÃO III

Da Direcção Executiva Nacional

ARTIGO VIGÉSIMO 

Da natureza e composição da Direcção 
Executiva Nacional

A Direcção Executiva Nacional é o órgão 
de implementação, execução e administração 
da IDMMM a nível nacional é composta 
pelo supervisor nacional, secretário nacional 
e pelo tesoureiro nacional, eleitos numa 
Conferência Nacional de Ministros, perante o 
superintendente regional e o director do Campo 
da Igreja de Deus Missões Mundiais.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Competências da Direcção Executiva 
Nacional

Compete à Direcção Executiva Nacional:

a) Gerir o património, recursos materiais, 
financeiros e humanos da IDMMM; 

b) Criar departamentos e indicar quadros 
para a sua direcção;

c) Cumprir as orientações emanadas da 
Conferência Nacional; 

d) Evangelizar, ensinar e plantar novas 
Igrejas; 

e) Receber relatórios provenientes 
das várias áreas do ministério da 
IDMMM;

f) Orientar os supervisores provinciais, 
distritais e os pastores das Igrejas 
Locais sobre assuntos relativos aos 
seus ministérios; 

g) Tomar e implementar decisões neces-
sárias e pertinentes para o funcio-
namento da IDMMM no intervalo 
entre as reuniões do Conselho 
Nacional e da Conferência Nacio-
nal;

h) Outras competências da Direcção 
Executiva Nacional estão fixadas no 
Regulamento Interno da IDMMM.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO 

Reuniões da Direcção Executiva Nacional

Um) A Direcção Executiva Nacional reunir-
-se-á ordinariamente uma vez por semana.

Dois) As reuniões da direcção executiva 
nacional são convocadas e presididas pelo 
supervisor nacional.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Mandato da Direcção Executiva Nacional

O mandato da Direcção Executiva Nacional 
é de dois anos renováveis, conforme a renovação 
dos mandatos dos respectivos integrantes.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO 

Selecção do supervisor Nacional da IDMMM

Um) O Supervisor Nacional da IDMMM é 
eleito numa Conferência Nacional de Ministros, 
dirigida pelo superintendente Regional e pelo 
director do Campo.

Dois) Antes do acto eleitoral, as candidaturas 
ao cargo de Supervisor Nacional devem ser 
submetidas à apreciação do Conselho Nacional 
e do Superintendente Regional. Não havendo 
candidatos, o Conselho Nacional pode propor 
nomes ao Superintendente Regional.

Três) Outras condições de candidatura, 
eleição, resultados e tomada de posse, estão 
fixadas no Regulamento Interno da IDMMM.

Quatro) As Missões Mundiais podem 
nomear um supervisor nacional, a pedido do 
Conselho Nacional.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

Requisitos para o cargo de Supervisor 
Nacional

Supervisor Nacional é um cargo honrado 
e uma posição vital na IDMMM, como tal, 
é necessário que a pessoa que serve nesta 
capacidade seja uma pessoa de forte autoridade 
espiritual que cumpra os requisitos e qualidades 
de liderança conforme consta no Regulamento 
Interno da IDMMM.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

Competências do Supervisor Nacional

Compete ao Supervisor Nacional:

a) Ser o representante oficial e legal 
da IDMMM perante entidades e 
instituições;

b) Presidir todos os Conselhos e Comités 
instituídos pela Igreja e aconselhar-
se com os supervisores provinciais 
e directores de educação;

c) Conservar os registos financeiros e 
estatísticos; 

d) Promover e supervisionar o Sistema 
Financeiro Nacional da IDMMM; 

e) Celebrar sacramentos; 
f) Promover a educação e preparação de 

ministros em cada escalão; 
g) Promover e auxiliar com o proces-

samento das credenciais minis-
teriais, conforme a solicitação pelo 
superintendente regional e autorizar 
a transferência de ministros;

h) Nomear Pastores de Igrejas Locais, 
supervisores distritais e provinciais 
e aprovar a troca de pastores ou 
preenchimento de vagas;

i) Ordenar os ministros do seu território 
e assinar as respectivas credenciais 
aprovadas pelo Superintendente 
Regional;

j) Dirigir uma Conferência em cada 
distrito ou província uma vez ao ano 
ou agrupar dois ou mais distritos ou 
províncias numa Conferência;

k) Realizar pelo menos uma Conferência 
Nacional anual, dando instruções 
gerais da Doutrina e assuntos de 
interesse geral da Igreja;

l) Convocar e presidir reuniões da 
Direcção Executiva Nacional e do 
Conselho Nacional;

m) Orientar, coordenar, dirigir e controlar 
as actividades dos membros da 
Direcção Executiva Nacional e as 
direcções provinciais, distritais e 
locais;

n) Assegurar o bom funcionamento da 
Igreja, garantindo a observância 
dos Estatutos e Programas da Igreja;

o) Convocar e presidir conferências 
nacionais;

p) Convocar ministros distritais, provin-
ciais ou nacionais para reuniões de 
oração, a fim de preparar eventos ou 
programas distritais, provinciais ou 
Nacionais;

q) Conduzir convenções em cada Igreja 
local, distrital, provincial e nacional, 
onde se enfatizam instruções, ensi-
nos bíblicos e doutrinários de 
interesse da Igreja;

r) Exercer acção disciplinar em coorde-
nação com o Conselho Nacional;

s) Promover a unidade da Igreja e 
deixar todos os registos relativos ao 
trabalho da Igreja a nível Nacional, 
tais como relatórios dos ministros, 
relatórios da tesouraria, diários, 
arquivos financeiros, decisões do 
Conselho e outros registos impor-
tantes, nas pastas, no escritório 
nacional, para informação do seu 
sucessor, em caso de cessação de 
funções;

t) Cuidar de todas as propriedades 
nacionais da Igreja e contactar os 
ministros que não prestam contas;

u) Organizar as eleições do Conselho 
Nacional, Provincial, Distrital, 
Local e da Comissão Fiduciária da 
Igreja de Deus Missões Mundiais 
em Moçambique;

v) Organizar campanhas evangelísticas 
nacionais e promover as Missões 
Mundiais na Igreja;

w) O Supervisor Nacional reporta mensal-
mente por relatórios escritos ao 
Superintendente Regional, Director 
do Campo e ao Director das Missões 
Mundiais;
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x) Realizar outras tarefas em regimento e 
dispositivos aplicáveis na IDMMM;

y) Nas suas ausências e impedimentos, o 
supervisor nacional é representado 
pelo secretário nacional ou por 
quem ele delegar.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

Mandato do Supervisor Nacional

Um) O mandato do supervisor nacional é 
de dois anos renováveis por mais um mandato 
de dois anos perfazendo quatro, exercido a 
tempo inteiro, e pode candidatar-se para mais 
mandatos, desde que ganhe as eleições por não 
menos de setenta e cinco porcento  de votos e 
sucessivamente até ao máximo de doze anos.

Dois) O sucesso da sua administração apoia 
a sua vontade de permanecer no cargo e o 
Conselho Nacional deve crer que a sua reeleição 
servirá os interesses da IDMMM.

Três) Enquanto não poder renovar o seu 
mandato, pode trabalhar em outras áreas do 
Ministério da IDMMM, de acordo com as suas 
qualificações e chamada ministerial.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO 

Selecção do secretário nacional

Um) O Secretário Nacional da IDMMM é 
eleito pela Conferência Nacional de ministros, 
após apresentação, apreciação e aprovação da 
sua candidatura pelo Conselho Nacional. 

Dois) Não havendo candidatos, o Conselho 
Nacional propõe nomes ao Superintendente 
Regional.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

Competências do secretário nacional

Compete ao secretário nacional:

a) Participar nas reuniões da Direcção 
Executiva Nacional e do Conselho 
Nacional;

b) Elaborar relatórios e submetê-los 
prontamente ao supervisor nacional;

c) Tomar conta do expediente e dos 
arquivos do Gabinete do Supervisor 
Nacional;

d) Fornecer dados ao supervisor nacional 
para a elaboração dos relatórios 
mensais e anuais a serem enviados 
ao superintendente regional e ao 
Director do Campo;

e) Representar a IDMMM na ausência do 
supervisor nacional e desempenhar 
outras tarefas por ele delegadas ou 
conforme o Regulamento Interno 
da IDMMM.

ARTIGO TRIGÉSIMO

Selecção do Tesoureiro Nacional

Um) O Tesoureiro Nacional da IDMMM 
é eleito pela Conferência Nacional, após 
apresentação, apreciação e aprovação da sua 
candidatura pelo Conselho Nacional.

Dois) Não havendo candidatos, o Conselho 
Nacional propõe nomes ao Superintendente 
Regional.

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO 

Requisitos do Tesoureiro Nacional

Os requisitos para a selecção do Tesoureiro 
Nacional são fixados no Regulamento Interno 
da IDMMM.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

Competências do Tesoureiro Nacional

Compete ao Tesoureiro Nacional:

a) Receber dízimos, doações, ofertas 
e outras receitas em nome da 
IDMMM e realizar despesas apro-
vadas pela Direcção Executiva 
Nacional;

b) Elaborar orçamentos em coordena-  
ção com o secretário nacional; 

c) Emitir recibos por cada valor recebido 
para os cofres da Igreja; 

d) Depositar e levantar dinheiro no 
Banco, por conta da Igreja;

e) Encerrar as contas e os livros da 
Igreja, tomando em conta que o ano 
económico da Igreja decorre de um 
de Setembro de cada ano a trinta 
e um  de Agosto do ano seguinte;

f) Elaborar e apresentar as demonstrações 
financeiras mensais, trimestrais 
e anuais à Direcção Executiva 
Nacional e apresentar todas as 
informações que lhe sejam soli-
citadas pela Direcção Executiva 
Nacional.

CAPÍTULO IV

Das Finanças da IDMMM

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

Orçamento

Um) A vigência do orçamento coincide com 
o ano fiscal da Igreja de Deus Missões Mundiais.

Dois) Contém rubricas e verbas que reflictam 
o funcionamento da IDMMM.

Três) A IDMMM luta pela sua autonomia, 
estabilidade e autossuficiência financeira.

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

Receitas

Constituem receitas da IDMMM:

a) Os dízimos e ofertas provenientes dos 
seus membros;

b) Heranças, doações e legados de pes-
soas, instituições públicas, priva-
das ou religiosas.

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

Despesas

As despesas da IDMMM refletem os 
encargos inerentes às actividades realizadas de 
acordo com os princípios e fins estatutários e 

consistem de custos de aquisição, manutenção 
e conservação de equipamentos, imóveis e 
outros bens necessários ao seu funcionamento, 
incluindo as obras de caridade e assistência 
social para os necessitados.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

Saldos de exercícios findos

Saldos monetários de exercícios findos 
transitam para exercícios seguintes.

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO 

Dízimos

Um) O princípio de dar o dízimo e ofertas é 
conforme as escrituras sagradas.

Dois) Todos os membros e ministros entre-
gam os dízimos na respectiva Igreja Local onde 
são membros.

Três) O Tesoureiro da Igreja Local deposita 
dez porcento  dos dízimos do mês na conta sob o 
controlo da Tesouraria Nacional e envia o talão 
com o relatório do mês.

Quatro) O remanescente subsidia o Pastor, 
necessidades da Igreja Local em matérias de 
obras de caridade, construção, evangelização, 
implantação de novas Igrejas, programas da 
Igreja Distrital, Provincial e Nacional, conforme 
decisão do Pastor Local ou dos Supervisores 
Distrital, Provincial e Nacional, consultado o 
Conselho da Igreja Local.

Cinco) Se o membro não tem interesse 
suficiente de cumprir com o seu dever de 
entregar os seus dízimos, ele deve respeitar a 
Igreja o suficiente para se manter calado nas 
sessões de trabalho e nas reuniões.

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO 

Dízimos devidos pela Igreja local

Um) O supervisor nacional deve informar ao 
candidato a pastor de uma Igreja Local acerca 
da situação financeira dessa Igreja Local antes 
da tomada de posse.

Dois) Nas Igrejas Locais onde houver atraso 
de entrega de relatórios e, consequentemente, 
dízimos e ofertas não entregues, dos quais o 
actual Pastor não é culpado, sejam aplicados 
os procedimentos constantes no Regulamento 
Interno da IDMMM.

ARTIGO TRIGÉSIMO NONO

Hierarquia funcional

Um) A IDMMM rege-se pelo princípio 
de subordinação hierárquica das estruturas de 
escalão inferior às de escalão superior, sendo 
que nas reuniões, os órgãos da Igreja de Deus 
Missões Mundiais em Moçambique devem 
proceder à análise crítica constante do trabalho 
realizado, com livre discussão no seu seio e as 
deliberações tomadas por voto pessoal, aberto 
ou secreto.

Dois) Todos os membros de cada órgão 
são solidariamente responsáveis pela imple-
mentação das deliberações tomadas por uma 
maioria simples.
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Três) Os órgãos de escalão inferior prestam 
contas aos de escalão hierárquico superior, pelas 
suas tarefas.

CAPÍTULO V

Dos fundos e património

ARTIGO QUADRAGÉSIMO 

Fundo para construção e projectos 
especiais

A IDMMM cria um fundo para construção 
de infraestruturas e projetos especiais, a partir 
de dízimos e ofertas provenientes dos seus 
membros.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO PRIMEIRO

Constituição do património

Um) Constitui património da IDMMM, 
a universalidade dos bens adquiridos na 
prossecução dos seus objectivos e resulta de 
construções próprias, a partir da iniciativa, 
esforço e contribuições das congregações locais, 
orientadas pelos respectivos líderes locais.

Dois) Resulta de donativos, heranças e outras 
formas de aquisição bem documentadas.

Três) As propriedades da IDMMM devem 
ter títulos e outros documentos válidos e consis-
tentes que dissipem quaisquer dúvidas sobre a 
sua pertença.

Quatro) Desde que a IDMMM tem uma 
forma centralizada de governo, todas as 
propriedades das Igrejas Locais devem ser 
registadas em nome da IDMMM.

Cinco) A IDMMM guarda os títulos de todas 
as propriedades adquiridas a qualquer título.

Seis) Os originais dos títulos devem ser 
arquivados no escritório do supervisor Nacional, 
onde estão seguros e as cópias certificadas nas 
respectivas Igrejas Locais.

Sete) Onde um indivíduo ou grupo de 
indivíduos operem em nome da IDMMM e 
decidirem sair ou tomar uma acção contrária à 
política da IDMMM, é entendido que a pertença 
de todo o património, corpóreo ou incorpóreo, 
fica com a IDMMM.

Oito) Toda a propriedade corpórea ou 
incorpórea em poder de uma Igreja Local, 
escritório nacional, departamento ou agência, 
ligados a IDMMM e com o título em nome e em 
poder da IDMMM, foi entregue por confiança 
para o uso.

Nove) No Regulamento Interno da IDMMM 
residem outras normas acerca do património.

CAPÍTULO VI

Dos símbolos e formas de obrigação

ARTIGO QUADRAGÉSMO SEGUNDO

Logotipo da IDMMM

O logo tipo da IDMMM é constituído 
fundamentalmente por uma cruz e uma chama                                
do Espírito Santo.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO TERCEIRO 

Regimento

A IDMMM rege-se pelos presentes estatutos, 
pelo Regulamento Interno da IDMMM e pelas 
Leis aplicáveis vigentes na República de 
Moçambique.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO QUARTO 

Disposições aplicáveis

São Disposições aplicáveis na IDMMM as 
Sagradas Escrituras, o Manual da Política da 
Igreja de Deus em África, o Manual da Política 
da Igreja de Deus Missões Mundiais e as 
Minutas das Assembleias Gerais Internacionais 
da Igreja de Deus.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO QUINTO

Actos de cultos

Um) Na IDMMM, os cultos são direccio-
nados a deus como pai, filho e espírito santo 
e consistem no louvor, discipulado, ofertório, 
adoração, comunhão, oração, espírito de sacri-
fício e de intercessão pelos membros e pelos 
assuntos passíveis de oração.

Dois) Os cultos na IDMMM são de duração 
média de duas horas de tempo, permitindo-se 
o uso de instrumentos e equipamentos de som 
como parte de louvor e adoração.

Três) A IDMMM não usa indumentárias 
religiosas nos seus cultos.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO SEXTO 

Formas de obrigação

Um) A IDMMM obriga-se pela assinatura 
do supervisor nacional, substituída pela do 
secretário nacional em casos de ausências e 
impedimentos reais do primeiro.

Dois) As contas bancárias da IDMMM a 
nível nacional  são obrigadas por um par de 
assinaturas do supervisor nacional, secretário 
nacional e do tesoureiro nacional.

Três) As contas bancárias da IDMMM, a 
nível Local, Distrital e Provincial são obrigadas 
por um par de assinaturas dos membros da 
Direcção Executiva da IDMMM dos respectivos 
níveis, indicados pelo Supervisor Nacional, 
em carta para o banco onde tais contas forem 
abertas.

CAPÍTULO VII

Das disposições finais

ARTIGO QUADRAGÉSIMO SÉTIMO 

Dissolução da IDMMM

Em caso de dissolução, ressarcidas todas 
as responsabilidades inerentes ao processo, o 
património residual da IDMMM é entregue ou 
ao representante da Igreja de Deus em África 
ou à Igreja de Deus Missões Mundiais ou ainda 
a uma instituição de benevolência.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO OITAVO

Casos omissos

Os casos omissos eventualmente contidos 
nestes estatutos são esclarecidos pela Direcção 
Executiva Nacional, tendo em atenção as 
leis, normas, regras, regulamentos, políticas, 
decretos e doutrinas conforme o suplemento de 
minutas das Assembleias Gerais Internacionais, 
do Manual da Igreja de Deus em África, 
do Manual da Política da Igreja de Deus 
Missões Mundiais e das Escrituras Sagradas 
correctamente interpretadas pela IDMMM.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO NONO 

Alterações dos estatutos

As alterações a este estatuto, em matérias 
reguladas nos dispositivos mencionados no 
artigo precedente são previamente submetidas 
ao Superintendente Regional e ao director 
do campo para apreciação pela Assembleia 
Geral internacional, antes da sua adoção pela 
Conferência Nacional de Ministros da IDMMM.

CAPÍTULO VIII

Das disposições transitórias

ARTIGO QUINQUAGÉSIMO 

Continuidade da validade do estatuto

A mudança de governo e de administração 
na IDMMM não deve violar os presentes esta-
tutos.

ARTIGO QUINQUAGÉSIMO PRIMEIRO

Entrada em vigor

Os presentes estatutos entram em vigor 
depois da sua aprovação pela Entidade 
Competente do Governo e da sua publicação 
no Boletim da República de Moçambique.

Maputo, dezasseis de Novembro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Safe – Sociedade Agrícola                 
e Comercial, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dezanove de Outubro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100662736, 
uma sociedade denominada Safe – Sociedade 
Agrícola e Comercial, Limitada, entre:

Mário Jorge Garcia Santos, casado com 
Fernanda de Jesus Bernardo, sob o regime 
de comunhão geral de bens, de nacionali-
dade moçambicana, titular do Bilhete                                                     
de  Identidade n.º 110104225458B, emitido 
aos vinte  e três de Julho de dois mil e treze, 
pela Direcção Nacional de Identificação 
Civil de Maputo;
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António Norberto dos Reis Fernandes, 
divorciado, de nacionalidade portuguesa, 
titular do Passaporte n.º V130380, emitido 
pela  secretaria geral do MAI, em vinte e 
dois de Julho de dois mil e quinze e válido 
até trinta e um de Dezembro de dezasseis, 
constituem uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação, forma e sede

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Safe – Sociedade Agrícola e Comercial, 
Limitada, e constitui-se como sociedade 
comercial sob a forma de sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada com dois 
sócios, tendo a sua sede no Largo Niazónia 
número cinquenta e nove, primeiro andar, 
Malhangalene, Maputo. 

Dois) A sociedade poderão, por deliberação 
da administração, transferir a sua sede para 
qualquer parte do país ou aí abrir delegações.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

Um) A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado.

Dois) O seu início conta-se a partir da data 
do respectivo registo na Conservatória das 
Entidades Legais.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto: Agri-
cultura, produção animal e actividades dos 
serviços relacionados; Pesca, aquacultura e 
actividades dos serviços relacionados; Comércio 
por grosso de produtos agrícolas, hortícolas, 
frutas e animais vivos; Comércio por grosso 
de produtos alimentares, bebidas e similares; 
Comércio a retalho de produtos alimentares, 

bebidas e similares, em estabelecimentos 
especializados; Importação e exportação de 
produtos alimentares, bebidas e similares; 
promoção de construção imobiliária e serviços 
de transporte.

Dois) A sociedade poderão exercer outras 
actividades conexas ou complementares.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito em 
dinheiro é de vinte mil meticais, realizado pelos 
sócios e dividido por quotas assim distribuídas:

a) Uma quota com o valor nominal 
de dez mil e duzentos meticais, 
representativa de cinquenta e um 
por cento do capital social, pertence 
ao senhor Mário Jorge Garcia 
Santos;

b) Uma quota com o valor nominal de 
nove mil e oitocentos meticais, 
representativa quarenta e nove por 
cento do capital social, pertence 
ao senhor António Norberto Reis 
Fernandes.

ARTIGO QUINTO

Administração e representação                            
da sociedade

Um) A sociedade é gerida por um ou 
mais administradores, nomeados pelos dois 
accionistas eleito de assembleia geral.

Dois) Os administradores poderão ser ou 
não remunerados, conforme o deliberado 
em assembleia geral, assumindo forma de 
ordenado fixo, percentagem nos lucros ou 
outros benefícios, em conjunto ou apenas em 
alguma dessas modalidades mediante contracto 
a celebrar.

Três) Compete ao administrador repre-
sentar a sociedade em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, praticando todos os actos 
tendentes a realização do objecto social.

Quatro) O (s) directos (es)poderão constituir 
mandatários(s) e delegar nele(s), no todo, ou em 
parte, o(s) seus (s) poder(es).

Cinco) Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada em actos ou documentos que 
não digam respeito às operações sociais, 
designadamente letras de favor, fianças e 
abonações.

Seis) A sociedade é administrada por um 
administrador cujo mandato, com a duração 
de um ano, poderá ser renovado. Fica desde já 
nomeado o sócio António Norberto dos Reis 
Fernandes como administrador da sociedade.

Sete) O administrador pode constituir 
mandatários.

Oito) A sociedade ficará dependente da 
assinatura conjunta dos dois sócios, nos 
seguintes actos:

a) Compra, venda ou oneração sobre 
qualquer forma de bens imóveis.

b) Constituição de garantias a favor de 
terceiros;

c) Celebração de contratos de financia-
mento;

d) Aquisição, venda ou oneração de 
partes sociais.

ARTIGO SEXTO

Disposições finais

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados na lei.

Dois) É desde já designado administrador o 
senhor António Fernandes.

Três) O administrador está dispensado de 
caução.

Quatro) Os casos omissos serão regulados 
pelas disposições do Decreto-Lei número 
dois barra dois mil e cinco, de vinte  e sete de 
Dezembro de dois mil e cinco, e por demais 
legislação aplicável.

Maputo, dezasseis  de Outubro  de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.
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